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Prefácio

stc livro quc o lcitor adquiriu foi escrito
com intcnção dida'tica. Logo, sua
ñnalidade é introduzir qucm ainda não

tcvc contato com a sociologia no pensamento dos seus pais
fundadores. Karl Marx, Émile Durkheím e Max Weber
são considerados autores fundamcntais, ao ponto de
mcreccrcm até a denominação dc clássicos e, como tais,
fazcm parte da lcitura obrigatória de qualquer estudante da
ar'ca. O nosso estudante vai dcscobrir logo que estes três
autorcs não jogam no mesmo time. Muito pelo contra'rio,
eles reprcscntam cstilos dc pensar muito diferentes, tão
difercntes quc scus scguidores discutem cntrc si sobre o
vcrdadeiro valor das obras de1xa'das por elcs e frcqüentemente
duvidam quc o clas'sico dos outros é realmcnte um cla'ssico.

Também você, caro lcitor, vai cntrar nestc
turbilhão de leituras que não dcixam ninguém indiferemc
Marx ou Weber, Weber ou Durkhcim, Durkhcim ou Marx
ou até um pouquinho de cada um? Um dos méritos deste
livro dc Carlos Eduardo Sell é que ele conscguiu rcsistir a
tcntação dc tomar partido ncsta briga - e a tcntação era
grande, como você vai percebcr. Mantcr-sc eqüidistantc dc



autores tão potentes como Marx, Durkheim e Webcr exigc
cquilíbrio e abstenção de paixões que semprc nos
acompanham quando aproximamo-nos de assuntos sociais.
A sociedade nos cnvolve, ela nos emociona, nos irrita, nos
intimida, nos scgura. O outro é a sociedade, e nós somos a
sociedade para o outro. Fomos lançados para dentro deste
mundo sem saber por que queremos saber por quê.

Descobrimos que os outros compartilham esta
situação e que eles buscam também respostas a vclhas
perguntas que o hornem sempre fez sobre si mesmo,
querendo saber da sua origem e do seu destino.

Ler autores que nos antecederam no tempo
confronta-nos com uma dupla qucstão. A primeira é sc nós
podemos entender realmente alguém quc viveu c cscreveu
há mais de cem anos atra's. A segunda é se estc autor pode
entender o mundo no qual vivemos hoje. Imaginemos, por
exemplo, o mundo de um Karl Marx, o mais velho dos
três, que morreu cm 1883, o ano em quc Maxim inventou
a metralhadora. Marx não conheccu a televísão, o ra'dio, o
avião, o ar condicionado, o computador, a pílula
anticoncepcionaL nem 0 automóveL o concreto armado, o
raio~x e muito menos a energia nuclear.Tambérn não sabia
que alguns dos seus lcitores iriam conseguir o poder em
um Estado da periferia européia, mais exatamente na Rússia
durante o inverno dc 1917, tcntando realizar o que ele e
scu amigo Engels tinham enfatizado em um manifesto
político de 1848z o comunismo.

Nós conheccmos tudo isso e também a hístória
do socialismo. Marx morreu muito antes c não pode ser
culpado por uma coisa que elc não fez. Pois você, caro
leitor, tem um problema a mais. O socialismo tcm uma
história que nós ja' conhecemos. Querendo ou não, a



expcriência histórica inHuencia a nossa lcitura e estamos
mais uma vez desañados a separar a nossa símpatia ou
antipatia da interpretação dos textos clássicos. Mas, quc
isto vale também para a obra de Durkheim e Weber seja
dito em alto e bom tom.

Um livro desta natureza faz falta e vai cumprir
uma função ímportantc pois cle contextualiza três
autores importantes do vasto campo da teoria social e,
por causa da sua apresentação cuidadosa, prepara um
julgamento critico quc Hnalmente, somente pode ser
da competência do próprio leitor.

anzjosfeBrüseÍee
Professor do Doutorado Interdisciplinar cm Ciências

Humanas c do Programa de Pós-Graduação em Sociologia Política da
Univcrsidadc cheral dc Santa Catarina.
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Introdução

Rpevisar uma obra sempre coloca scu autor
diante de um dilemaz o que deve

ermanccer e o que deve mudar? Esta
edíção, rcvista e ampliada, é fruto dcsta meditação e deste
questionamento. Lcmbrando um velho dilema ñlosóñco
cstamos confrontados com a seguinte questão: de um lado
Parmênidcs e a tese da imutabilidadc do ser c de outro
Heráclito e seu etcrno dcvin Eis as balizas deste exercícío
dc reflcxão que se coloca o desaño de atualizar notas de
aula que já atingiram cerca de uma década.

Ficaram como contribuiçõcs pcrmanentes seu
caráter introdutório e didático, permitindo aos
acadêmicos (cspecialmcntc àqueles das humanidades) o
prímeiro contato com os autores fundantes e
fundamcntais do pcnsamcnto sociológico. Apesar das
incvítáveis ampliaçõcs e modiHcações procurou-se
conservar a linguagem simples c acessível quc pcrmítiu
que este lívro chegasse a sua 43 ediçã0. Também
permaneceu a estrutura argumcntativa do texto, fundada
na idéia de aprescntar os clássicos da sociologia a partir
dc três cixos fundamentais, a saberz

11
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lx 1) Teoria sociológica

2) Teoria da modernidade

3) Teoria política

Nestc sentido, o argumento ccntral da obra é
que o caráter permancntc e atual dos fundadores da
sociologia está rclacionado Com suas contribuições cm
relação a cstas três dimensões que constituem a cssência
da discussão sociológica.

Mas, condenada a etcma juvcntude, a mcditação
sobre cstes autorcs traz também importantes modiñcaçõcs.
Em primeiro lugar, decidiu-sc por mudar a ordem dc
apresentação dos autorcs. Em vez da seqüência Durkhcim
- Weber e Marx adota-sc a seqüência histórico-cronológicaz
Comtc - Marx - Durkhcim e Webcn AñnaL foi-sc o
tempo em que Marx, apcsar de suas inegáveis contribuiçocs',
podia ser apraentado como a “síntcsc” da tcoria sociológica,
como parccia sugerir o esqucma adotado antcriormentc

Em scgundo lugar, as transformações sociais c
epistemológicas da atualidadc implicaram profundas
rupturas no caráter das discussõcs sociológícas. Portanto,
ainda que a tríadc consagrada da gcração fundadora do
pensamento sociológico scja imprescindívcl para a
compreensão da sociologia (cnquanto ciência) e do próprio
processo de formação da modcrnidade (enquanto sistcma
social) é preciso evitar uma leitura anacrônica c
monumentalísta dcstes autorcs. Dcsta forma, procuramos
contrabalançar o caráter fortcmcntc dcscritivo dos capítulos
iniciais para propor aos leitorcs um dial'ogo crítico com
os clássicos da sociologia. Discussão para a qual

l convidamos o lcitor no último capítulo do livro c quc

12
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nos coloca a intcrrogação que marca o diálogo pcrmancntc
da socíologia com sua tradição históricaz 1) como entcnder
autorcs quc nos preccderam no tempo c, 2) em quc mcdida
as contribuiçõcs do passado nos ajudam a comprccndcr o
nosso tcmpo? Se cstc livro pudcr motíva'-lo para cstc
diálogo tcrá cumprido scu pach

13





CAPÍTULO I

AS ORIGENS
DA SOCIOLOGIA
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stc capftulo tcrá como objetivo
Fundamental situar alguns dos marcos
históricos c cpistemológicos rcsponsáveis

pclo surgun'cnto da sociología. Dcp01s' dc aprcsentarmos uma
definição desta ciência sociaL faremos à apresentação da vida
c do pensamento daqucle que é considerado o ñmdador da
reflcxão cicntíñco-sociológica: Augusto Comte.

1 GÊNESE: FATORES SOCIAIS E
EPISTEMOLÓGICOS

A sociologia é uma forma de conhecimento
cicntífíco originada no século XD(. Como qualquer ciência,
ela não é fruto do mcro acaso, mas rcspondc às neccssidadcs
dos homens dc scu tcmpo. Portanto, a sociologia tcm
também as suas causas históricas c sociais. Comprccnder
o contexto no qual a sociologia nasccu é fator fundamental
para sc cntcnder as suas caractcrísticas atuais. O surgimcnto
da sociologia cstá ligado a um duplo proccsso que cnvolvc:

17
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- Fatores históricos: transformaçõcs na esuutura da
sociedade.

- Fatores epistemolo'gicos: transformações na maneira
de pensar e abordar a realidade.

1.1 FATORES HISTÓRICGSOCIAIS

Do ponto de vista histórico-social, inúmcros
fatores poderiam scr apontados como marcantes para o
surgimento da sociologia. No entanto, trcs^ acontecimentos
podcm scr destacados como fundamentais para cstc
processo, pois elcs afetaram diretamente as bases socíais
da convivência humana. Estes acontccimcntos são:

- Revolução industrial;

- Revolução francesa;

- Revolução cientíñca.

O primeiro acontccimcnto é de ordem
econômica. Os séculos XVIII e XIX prcscnciaram uma
das mais intensas, rápidas c profundas transformaçõcs
sociais quc a história já vivcnciou: a revoluçãot industriaL
O surgimcnto das máquinas alterou complctamcnte as
formas dc interação humana, aumcntando a
produtividadc c ínstaurando novas classcs sociais: a
burgucsia e o proletariado. Junto com as mudanças
cconômicas vicram à migração, as urbanizaço'cs, a
prolctarização, novas formas dc pobrcza c uma série dc
outros fcnômenos sociais radicalmcntc novos.

18
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Mas, antes disso, ainda no século XVIIL a Europa
já tinha passado por um profundo abalo com a Revolução
Francesa de 1789. Este cvento histórico foí um fenômcno
da maior importância, pois a queda da monarquia c a
insrauração do sufrágio cleitoral democrático, os dircitos
do homcm e as noções de liberdadc, igualdade e fratcrnidadc
foram um tcrremoto nas tradiçõcs políticas da Europa. A
Rcvolução Franccsa trouxc novos ídeals' políticos e inaugurou
novas formas de organização do podcr. Trata-se, portanto,
de um acontecimento dc ordem política.

Junto com a Revolução Francesa consagrava-sc,
também, uma nova forma de pcnsar e entender
ñlosoñcamentc o mundoz o Ilumínismo. O iluminismo
foi, antes dc tudo, um movimento intclcctual quc tinha
como objetivo cntendcr e organizar o mundo a partir da
razão. Para ñlósofos corno Voltairc (1694-1 778) , Rousscau
(1712-1778), Didcrot (1713-1784) e outros, a razão cra
a luz quc scpultaria as trevas, represcntadas, sobretudo,
pela monarquia c pcla rcligíão.

Na vcrdadc, csta transformação cultural já vinha
ocorrcndo há muito tempo, partícularmcnte a partir do
chascimcnto (século XV). Embora o chascímcnto tenha
sido mais forte no camp0'das artcs, clc tinha corno intenção
gcral colocar o homcm (antropocentrls'mo) no lugar de Deus
(tcoccntrismo). O Iluminismo tratou de acrescentar ao
Renascun'cnto o potcncial da razão humana que lcvaria o
homcm a sua plena maturidadc, como diria mais tardc o
fílósofo Immanucl Kant (1724-1804). O chascimcnto e o
Ilumm'15'mo são acontccimentos quc afetam a ordem culturaL

As transformaçõcs apontadas acima mcxcram
profundamcntc nas estruturas fundamcntais da socicdadc,

19
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dcscncadcando novas rclaçõcs cconômicas, novas formas dc
luta política c aínda uma nova visão dc mundo. As rcvoluçocs'
industrial c franoesa e o üumims'mo m'iciaram um mov1m'cnto
dc transição cntrc os períodos históricos da idadc média c da
idadc contcmporânea. A idade modema alterou
definitivamcntc os aspectos culturais, políticos e cconômicos
da socicdadc e deu início a cstruturação do mundo no qual
nós vivcmos hojc. Podcmos vcr ísto dc uma forma bastantc
rcsumida com o quadro aba1x'o:

     
    

 

      
    

   

 

     
    

_ 4761d.C. _ 1.453d.cv.^ ' 1.789d.C.'
ASPECTOS IDADE MÉDM lDADE MODERNA IICONTEMPORÂNEA

T _ chascimcnto _
Cultural coccnmsmo Rcforma Antropoccntnsmo

Ilummlsmo

Re 1m°§ Rcvoluçâo Franccsa R°9m,°.3mon rqulcos dcmocraucos
Econômico Economia agrária Rcvoluçáo índustríal Economia industríal

Partindo do csquema histórico acima, podemos
vislumbrax que a importan^cia dc Marx, Durkheim e cher
está ligada ao fato de quc clcs foram alguns dos principais

  

    

 

     

    

autorcs a rcsponder as\ perguntas que assolavam os homcns
do século XIX e XX. Cada um dcles formulou um
conjunto de conceítos para explicar a mudança histórica
quc cstava ocorrcndo naqucle período:

IDADE IDADE IDADE
ANTIM EDIEVAL MODERNA CONTEMPORÂNEA

SoclTradicional Mudança Social Modcrnidadc

M Modo dc produção Rcvolução Modo dc Produção
ARX antigo c fcudal índustrial Capítalista

DURKHHM Solidaricdade Divisão do trabalho SOÍÍdaríedâdc
mecânica social orânica

Socicdadc
Sccularizada

    

    
      

  

  
Socicdadcs
tcucêntricas

Racionalização
(descncamamenro)  

   

  

 

  

 

WEBER
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Os clássicos da sociologia foram os primciros
intérprctcs do mundo modcrno. Eles nos ajudaram a
entendcr que a modernidade implica uma profunda
ruptura com o passado, trazcndo novas formas de
organizar a produção (economia), distribuir o poder
(política) c compreender a existência (cultura). Foi para
explicar as diferenças do mundo modcrno com as
sociedadcs do passado, bcm como entcnder o morivo '
destas mudanças, que os primeiros teóricos da sociologia
ñzeram as suas análises cmpíricas. Nessa anal'ise da
moderm'dade, cada um dos teóricos já mencionados tinha
sua interpretação sobre estcs três problcmas fundamentaisz

1°) As características da sociedade tradicional;

2°) Os fatores da mudança da sociedade;

3°) As características do mundo moderno
(modernidade).

Ê 1m'portante ressaltar quc este clima de mudanças
c incertezas, próprias do mundo moderno, contrastava
profundamcntc com a ordcm cultural da idade média. No
período medicvaL com o predomínio das conccpções cristas”,
o tcmpo c a sociedade eram vistos como ano ñxo e irnutáveL
recho, dc alguma forma, da vontadc do De_us _criador. A
sociedade, como tal, não eraAuma qucstão problcmática e
não tinha muito destaquc no pensamento.

Todavia, o conjunto de transformaçõcs geradas
pcla revolução induStriaL francesa c pelo iluminismo
prccisava scr explicado c comprecndido pela razão humana.
Elas geravam a sensação de que o mundo estava cm “crisc”
e dc quc algo prccisava ser feito. Quais as causas destas
transformaçõcs? Para ondc elas apontam? Dc que modo

21
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clas alteram as Formas dc sociabilidadc humana? O que fazer
diante destes novos fatos? De que forma as forças sociais
em luta podem se posicionar diante destes fenômenos.> A
sociologia nasceu da consciência da intcnsidade das
mudanças em curso c da ncccssidade de buscar rCSpOStas
para as perguntas acima. Em outros tcrmos, a sociologia
nasccu da constatação de que a ordcm social moderna
desorganizou as formas dc convívio sociaL gcrando
problemas novos que reclamavam soluções inovadoras.

Ncstc scntido, poderíamos afirmar que a sociologia
é uma “ciência da crise” como argumenta Robert Nisbct
(2005). Em seu estudo das origcns do pensamento
sociológico, elc mostra como os principais conccitos da
sociologia dass'ica são justamcnte noçoe”s que apontam para a
buscn de uma nova harmonia social. Desta forma, a sociologia
scria um emprecndimento cssencialmcnte conscrvador. Os
principais COHCCÍtOS analisados por Nisbet são:

* Comunidade;

* Autoridade;

* Status;

* Sagrado;

* Alienação.

Qucm discorda díretamente dcsta visão e propõc
um entendimento difcrcnte das origcns sociaís da
sociologia é Anthony Giddcns (2001). Para ele, a idéia dc
que a sociologia é uma ciência que busca restabelccer a
harmonia social pcrdida é sustcntada por uma série dc
prcssupostos errôneos. Na visão dc Giddcns, esta
cxplicação está fundamcntada em quatro mítos:

22



Al oznywó a/(1

l. Mito do problcma da ordem: a tarefa principal da
sociologia seria resolver o problema colocado por
Thomas Hobbes (1588-1679): como é possível
explicar que indivíduos vivam em sociedade sem
entrar em um conflito permanente?

2. Mito das orígens conservadoras da sociologíaz trata-
se da idéia de que a sociologia deriva dos autores
conservadores dos séculos XVIII, como De Bonald
(1754-1850) ou De Maistre (1754-1821) que se
opunham à Revolução Francesa e as conquistas do
mundo moderno.

3. Mito da grande cisãoz Giddens também nega
a idéia de que os fundadores da sociologia
estivessem preocupados com uma visão global da
sociedade (filosofia social), enquanto seus
continuadores procuraram dar destaque às
pesquisas sobre temas específicos (teorias de
médio alcance).

4. Mito da divísão entre íntegração x coerçãoz nega-
se, também, a idéia de que a sociologia, desde as
suas origens, esta' dividida entre uma corrente
fundamentada na idéia da “integração” e da
harmonia social; contra outra corrente
fundamentada na idéia da “coerção” e do conflito
social, cujos principais representantes seriam
Durkheim e Marx, respectivamente.

Embora Robcrt Nisbet c Anthony Giddcns
tcnham visõcs difcrentcs sobre o papel da “crise social”
dos séculos XVIII c XIX no processo dc gênese da
sociologia, ambas as rcflcxões nos mostram a importância
dos acontecimentos sociais daqucle período para a
formação dc uma ciência dos fenômenos sociais.

23



ü911ncuv›/1wí' CQ'/f/M('I - ÕDrqu QLÁouo

l.2 FAmRfs EPISTEMOLÓGICOS

O surgimento dc um novo tipo de sociedade, por
si só, não é suHciente para explicar a gênesc da sociologia. As
transformações sociais acíma dcscricas poderiam pcrfeitamente
ter sido explicadas usando~sc a forma tradicional de pensar
disponível naquele momento históricoz a fílosofía política.
Ao contrar'io disto, a gêncse da sociologia também está ligada
a uma mudança de “consciência”, ou scja, ao surgimento dc
novos métodos de interpretação da realidade, tanto da naturcza
Como da sociedade. Ê ncste sentido que temos quc reflctír
sobre os fatores epistemológicos que são responsáveis pcla
origem da sociologia. Em outros termos, o surgimento
da Ciência sociológica está ligado a uma modiñcação que
está relacionada a uma nova constelação no campo do saber
c do Conhecimento que envolve, basicamente, dois
processosz 1) o surgimento do método cientíñco e, 2) o
surgimento das ciências humanas.

A) METODO CIENTIFICO

A tentativa de cxplicar o mundo dc forma
racional surge na Grécia, no século VI antes de Cristo,
com a famosa añrmação dc Tales de Mileto de que “tudo
é a'gua”. Este pensador é considerado o fundador da fílosofia
que sc caractcriza pcla tarefa de explicar os fatos ou
fenômenos do mundo, utilizando-se unicamentc do
pensamento racional, baseando-se em argumentos e na
lógica, e não em mitos, crenças c tradiçõcs. A ñlosoña foi
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a forma dc conhccímcnto prcdominantc no mundo
intclcctual ocidcntal durantc a idadc antiga c a idadc média.
Todavia, com a origem do mundo modcrno, a história
do pensamcnto ocidental sofrc uma nova reviravolta com
o surgimcnto da CIÊNCIA MODERNA.

No decorrcr do século XVI, cstudiosos como
Francis Bacon (1561-1626), Galilcu Galilci (1564-1642)
c Nicolau Copérnico (1473-1543) buscavam explicar a
rcalidade dc forma radicalmcnte nova. Embora
continuassem a dar continuidade ao projeto da ñlosoña elcs
criaram a base da ciência modcrnaz o método experimentaL
É exatamentc por este aspecto que a ciência distingue-se da
Hlosoña. Embora ambas sejam formas racionais de explicar
o mundo, somente pode ser c0nsiderada ciência aquela
forma de conhccimento que busca conduzir sua invcstigação,
utlhmn"do-se dc testes cmpíricos para comprovar a veracidade
ou falsidade dc suas tcorias. Aínda que seja uma visão
bastantc esquema'tica, podemos dizer que a ciência procura
scguir quatro passos fundamentais que são:

1. Observação dos fenômenosz a ciência parte sempre
da observação da realidade, de fatos ou
acontecimentos que ocorrem na natureza e no
comportamento humano.

2. Construção dc hipóteses: o objetivo da ciência é
explicar “por quê”, quais as causas e razões que
explicam os fenômenos observados. O estudioso deve
buscar identiñcar os fatores que poderiam ser os
responsáveis pelo fato estudado.

3. Experimentaçãoz é o momento fundamental do
procedimento cientíñco. O pesquisador deve
submeter suas hipóteses a tcsres que vão conñrmar
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ou negar as idéias que ele levantou como causa do
fenômeno em foco.

4. Gencralizaçãoz as hipóteses que foram conñrmadas
através dos testes são consideradas verdadeiras. A
partir do estudo de um caso particular, o pesquisador
pode supor que aquela explicação se aplique também
a outros casos idênticos. Generalizando os resultados
de suas pesquisas é que os estudiosos dão origem às
“leis” e “teorias” que caracterizam a ciência.

O modo como cada ciência particular utiliza-sc
do método cientíñco em suas pesquisas varia muito.
Também existem grandes difcrcnças entrc os métodos de
pcsquisa das ciências exatas (ou da natureza) e as cíências
sociais (ou humanas). Mas, o importante é assinalar que o
aspecto ñmdamental do “método experimental” é 0 fato
dc que elc proporciona a validação empírica dos resultados
da invcstigação. Na ciência, portanto, só podcm scr
consíderadas verdadeiras as teorias que tivcrem apoio na
observação de fatos concrctos ou empíricos.

Ainda hojc, os cpistemólogos (que são ñlósofos
que discutem a cíência) divcrgem sobre o modo como a
validação empírica das teorias cientíñcas dcva ser
qualiñcada. Para um dcterminado grupo, por cxcmplo,
o clemcnto básico da ciência é chamado de “princípio da
verifícaçã0”, cnquanto um scgundo grupo prcfere falar
cm “princípio da falsiñcação” (ou falseabilidade). Apesar
da diferença de linguagem, ambos concordam que o
método experímental (ou scja, a validação empírica das
teorias) é a marca distintiva da ciência, como assinala
um dos mais importantes tcóricos dcste assunto, o
ñlósofo Karl Poppcr (1902-1994):
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Contudo, ccrtamcntc admítirci um sistcma como cmpírico
ou cicntífíco somcntc sc cle for suscctívcl dc scr tcstado pcla
cxpcriência. Estas considcraçõcs sugcrcm quc sc dcvc como
um critério dc dcmarcação não a vcríñcabilídadc, mas a
falscabilidadc dc um sístcma. Em outras palavras, não
cxigirci dc um sistcma cicntíñco quc cla scja suscctfvcl dc scr
sclccionado, dc uma vcz, por todas, cm um scntido positívo;
mas requcrcrci quc sua forma lógica scja tal quc clc possa scr
sclccionado, por mcios dc tcstcs cmpíricos, cm um scntido
ncgativoz dcvc scr possívcl rcfutar pcla cxpcríência um
sistema científíco cmpírico (1995, p.275).
A utilização dos métodos cientíñcos para o

estudo da vida social semprc provocou polêmicas. Ncstc
scntido, Wolf chenies (1996), ao estudar a origcm da
sociologia, mostra como csta disciplina pode ser
considerada como uma “terccira cultura”, situada entrc o
rigor mctodológico das frias c exatas ciências naturais e os
requintcs artísticos c cstüísticos da literatura. Neste estudo,
Lepcnics mosrra, ainda, como a sociología foi sc formando
cm dial'ogo com a litcratura, pois os seus principais autores
semprc se preocuparam com os grandcs problemas da vida
socialz basta pensar na importâncía de Victor H ugo para
cntender os problemas sociais da França dos séculos XVIII
c XIX, por cxcmplo. Em suas investigações, cste estudíoso
mostra, também, quc na França c na Inglatcrra, a sociologia
tomou uma distância maíor da literatura, aproximando-se
do idcal de rigor cientíñco típico das ciências naturais. Já na
Alcmanha, como a sociologia cstava mais próxima da
litcratura, prcvalcceu uma preocupação maior quanto ao
cstilo c a sensibilidadc. Dada a sua proximidade com a
literatura, os pensadorcs alcmães scmprc estiveram mais
preocupados em mostrar as d1f'ercnças entre as ciêncías sociais
c as ciências cxatas do quc os cstudiosos inglescs e franccscs.
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Entender o quc é a ciência c o quc ela signiñcou
cm tcrmos de mudanças na forma de pcnsar é ñmdamental
para compreender o surgimento da ciência sociolo'gica. Não
foram apenas “fatos novos” que deram origem à sociologia.
Foi, também, uma nova mancira dc pcnsar estes fatosz a
aplicação dos princípios cientíñcos ao estudo da vida social.

B) CIÊNCIAS HUMANAS

A sociologia é uma ciência que surge apenas no
século XIX. Seu surgimento reccnte poderia nos dar a falsa
impressão de que até aquela época os intelectuais não
esravam preocupados com a reflexão sobre a vida social e
coletíva. Ê claro quc isto não é verdade. Todavia, até aquelc
momento, as questões quc diziam respeito ao que hoje
chamamos de “sociedade” eram pcnsadas sob a ótica da
filosoña, particularmente da ñlosofía política. Mas, ao
aplicar os princípios da ciência ao cstudo das questões
sociais, os intclectuais mudaram a maneira de explicar a
própria vida sociaJ. Na visão dos fundadores da sociologia,
os fenômenos que caracterizavam a modernidade, seja no
aspccto cconômico, político ou cultural não podiam mais
ser cxplicados a partir de uma visão ñlosóñca do mundo.
Sustentavam que cra preciso partir do método
expcrimental e da observação empírica da realidadc É a
partir deste esforço que surgiu a sociologia.

Para comprcendcr a radicalidade dcsra mudança,
vale a pena comparar a sociologia com a sua antcccssora
para dcstacar em quc medida ela rctoma c, ao mcsmo
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tcmpo, modiñca a mancira de pcnsar a vida colctiva quc
cra própria da ñlosoña polftica.

Ao longo de sua história, a Hlosofia política tcvc
dois momcntos ñmdamcntais. O primeiro cstá ligado ao
mundo grcgo e ao surgimcnto das tcorias políticas dc Platão
(427 a- 347 a.C) c Aristótclcs (348-322 a. C). O scgundo
cstá ligado ao início da era modema e é rcprcsentado pclas
tcorias do contrato social dc Hobbcs (1588-1689), Locke
(1632-1704) c Rousscau (1712-1778). Conforme mostra a
análisc de Norbcrto Bobbío (1986), em cada um dos
pcríodos assinalados podemos locahzar' duas formas de pcnsar
a rcalidade política quc podem ser rcprcsentadas pelos nomcs
dc Aristóteles c Hobbcs. O paradigma aristotélico e o
paradigma hobbesiano nos aprcscntam duas formas
difcrentes dc explicar os seguintes elcmentos do poder
políticoz 1) sua origcm, 2) natureza, 3) cstrutura, 4)
Hnalidade, 5) fundamento, 6) c legitim1'dadc. É o que
explica o csqucma abaixoz
  

  

Pandigmas da ñlosofía política

_m

W
O surgimcnto da sociologia no século XIX

    
    
    
    

rcprcsenta uma tcrccira onda na h¡s'tóna' do pcnsamento sociaL
Diantc do quadro de transformaçõcs da modernidade, a
sociologia rctoma os tcmas da filosoña política, mas busca
substituir as quesrocs~ n~adicionals' dcsta fonna de pensamento

29



ójátmàl - ópaxÍw QJIIUXJÕ

por um novo olhar sobre o mundo soc1'al. A sociologia opcra
um dcslocamcnto tanto no objcto quanto no método do
pcnsamento social, como mostra o quadro a seguirz

Sociologia x Fílosoña Polftíca

Objcto

Pólis

Estado

Socicdadc

Método

Filosóñco

Filosóñco

Filosoña política clássica

Filosoña política modcma
CicntíñcoSociologia

 

Importa perceber quc com o surgimcnto da
socíologia, as questocs' da ñlosoña política são rctomadas e
ampliadas. Não se trata maus' de se rcfcrir apcnas ao fenômcno
do poder político, como se Fazia até cntão. O pcnsamento
dcvcria dcslocar-se para além da “pólis” ou mcsmo do “Estado” ,
como ñzcram os autorcs da ñlosofia até aquclc momcnto. O
que os estudiosos da sociologh dcscjavam é que csta nova ciênch
abarcasse todos os fenômenos sociais, incluindo a ordcm
econômica, política c cultural cm um oonjunto maíor quc
pudcsse ser estudado com o auxílio do método cxpcrimcntaL
É dcsta forma que nascc a “ciência” do “social”.

Importantcs indicações sobre o proccsso de
formação da sociologia e o modo como cla diferencia-sc
da fílosoña política nos são fornecidas pclas investigações
dc Míchel Foucault (1926-1984). Este autor demonstra
quc as ciências humanas representam uma nova fase na
organização dos conhccimcntos e dos sabcrcs. Estas
difcrcntes configuraçõcs do sabcr são chamadas por
Foucault de “epistémcs” c o objetivo da obra cm qucstão
é buscar a ccarqueologiaa quer dizcr, a cstrutura quc toma
possívcl que o homem seja sujcito dc uma rcflexãa Foucault
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cstá cm busca da possibüdadc das próprias ciências humanas.
Com base nesta orientação, ele mostra quc nos séculos XVI
eXVIL o domínio da vida, da fala e do trabalho cra estudado
pela gramática gcraL pela análise das riquczas e pela história
naturaL Nos séculos XVIII c XIX, contudo, estas áreas de
conhccimento são substituídas, rcspectivamcnte, pela
filologia, cconomia política e pcla biologia. Estas disciplinas
adotaram os proccdimentos cicntíñcos como modclo dc
análisc e abandonaram as formas tradicionais de
conhccimento. Foi desta forma quc sc ñrmou a idéia dc
quc somente seria val'ido aquele conhccimento sobre o
homem que adotasse o status de ciência. É a partir deste
proccsso que nascem, cntão, as “ciências humanas”.

O trabalho de Foucault é 1m'portantc porquc dcstaca
que a formação da sociologia não podc ser pensada de forma
“cvolutiva”, como sc esra cicn^cia (e as dcmals' ciências humanas)
fossem o coroamcnto de um proccsso dc dcsenvolvimento
quc começa com a filosofía política. Desta forma, não faz
scnúdo chamarmos os ñlósofos de “prccursores” da sociologia,
como Fazcm a maíoria dos manuals'. Esta visão evolucioms'ta,
ao contrar'io, dcve ser substituída por uma abordagcm que
rcssalte a “descont1n'Lu'dade” das ciências humanas cm relação as\
formas dc pensamento que edstiam anter1'ormente.

2 DEFINIÇÃO: A SOCIOLOGIA
COMO TEORIA DA MODERNIDADE

A sociologia não é a única ciência social
envolvida com a compreensão da vida social modcrna.
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Ao longo deste período, praticamcntc toda a rcHexão
sobre a ordcm política, cconômica e cultural procurou
adaptar-se ao surgimento da ciência. Aplicando o
método cicntífíco ao cstudo destcs diferentes aSpCCtOS
da vida social, os estudiosos fundaram as principais
disciplinas que tratam do homcm cm sociedade. Entrc
as principais ciências humanas c sociais (às vczcs
também chamadas dc humanidadcs) cxistcntcs
atualmcntc, convém lcmbrar especialmcntcz

1. História: embora a história, como forma de
conhecimento, já possa ser localizada na Grécia com
os textos de Heródoto e Tucfdides, ao longo século
XIX autores como Leopold Ranke (1795-1886) e
Friedrich Mcinecke (1862-1954) buscaram adaptar
a pesquisa histórica aos métodos da ciência fundando,
assim, a “ciência da história”.

2. Economíaz os primeiros autores a tratar da
produção dc bens e mercadorias de forma cientfñca
foram Adam Smith (1723-1790) e David Ricardo
(l772-1823), ao longo dos séculos XVIII e XIX

3. Cíência políticaz a aplicação dos métodos cientíñcos
para um estudo empírico da polftica começa apenas
no fínal do século XX, com Gaetano Mosca (1856-
l941) e Vilfredo Pareto (l848-1923).

4. Antropología culturalz o estudo das chamadas
“sociedades primitivas” ou “sociedades tribais”
também começa nos século XIX e XX com autores
como Edward Taylor (1832-1917) e Franz Boas
(1858-1942), prosseguindo, após, com as pesquisas
de Malinowsky (1884-l942), Radcliffe-Brown
(1881-1955) e Lévi-Strauss (1908), entrc outros.
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A lista acima mcrcccria ainda scr ampliada,
incorporando~sc a cla disciplínas como o dircito, a psicologia,
a psicologia sociaL a pedagogia c outras mais. Mas, sc cm
rclação ao uso do método cientíñco, a sociologia se iguala
ao conjunto das ciências sociais e humanas, em que mcdída
cla se díferencia de cada uma dclas? Seguindo a argumentação
de Jürgcn Habermas, podcmos perceber quc o marco
distintivo da sociologia é o fato de ela não ter sc Hxado cm
apenas uma das dimensõcs da vida social modcma, como
fazcm as outras ciências, como a economia (que trata da
produção de bens), a ciência política (que trata do poder)
ou a antropologia (quc trata da cultura). Habermas procura
ilustrar isto através do seguinte esquemaz

Política
(Ciência política)

Economia
(Ciêncía cconômica)

Cultura
(Antropologia) Comunidadc socictal

 

É o próprio Habermas (1987, p. 20) que cxplica quez

Naturalmentc, não faltaram tcntativas de converter também
a sociologia cm umaciência cspecializada na integração social.
Todavia, não é casualidadc, ao contrário, é um sintoma, o
fato dc quc os grandcs tcórioos da socicdade (. . .) provcnham
da sociologia. A sociologia foi a única ciência social que
mantcvc sua rclação com os problemas da socíedadc global.

Portanto, ao contrárío da suas vizinhas, a
sociologia não se espccializou cm apenas um aspecto
da vida social, seja ela a cconomia, a política ou a
cultura. Scu objetivo é comprecnder a vida social de
forma globaL buscando cxplicar a socicdade como um
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todo. Ncsrc sentido, podcmos dizcr que a sociologiaé
uma “tcoria da socicdade”.

Porém, mais do que cxplicar as formas de
sociedadcs e suas variaçõcs ao longo da história (tarcfa que
coubc, espec1'almcntc, à antropologia cultural), a sociologia
concentrou-sc primordialmcntc no estudo da organização
social modcrna. Para nos ajudar a cxplicar cste ponto vamos
recorrer às reflcxões de Anthony Giddens (1991). Este
autor assinala que a sociologia nasce da Consciência de que
o tipo de sociedadc que se forma na cra modcrna é marcado
por profundas descontinuidades cm relação às socicdades
que cxistiam antcs. Para Giddens (1991, p.15-16), as
“dcscontinuidades” da ordem social modcrna cm rclação
às ordcns sociaís tradicionais devem-se principalmente ao
fato de que a sociedadc moderna é marcada pcla idéia dc
“mudança”. Inovações c transformações scmpre existiram
cm todas as sociedades, mas no mundo modcrno a
mudança aprcsenta características que a distingucm dc
outras cras sociais. Isto tcm a ver com três fatoresz

- Ritmo da mudançaz aqui estamos tratando do fator
tempo. Na modernidade, a mudança torna-se
sempre maior, mais rápida e intensa. Ser “moderno”
é estar em constante transformação e atualização.
Na modernidade,.a inovação prevale sobre a
tradição. Isro difere das sociedades tradicionais,
marcadas pela força das convenções e pela idéia de
que a vida social deve permanecer na medida do
possível, inalterada. Nas sociedades tradicionais, a
tradição prevale sobre a inovação;

- Escopo da mudançaz aqui cstamos tratando do fator
cspaço. Na modemidade, as transformaçõcs sociais não
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apenas se aceleram no tempo, mas tambem se expandem
no espaço. As inovações econômicas, políticas e culturais
próprias do mundo moderno passam a atingir
virtualmente toda a superfície do planeta. Em outros
termos, a modernidade possui um alcance global;

- Natureza da mudançaz por ñm, Giddens assinala,
ainda, que o mundo moderno criou instituições
sociais novas, que praticamente não existiam em
outras sociedades. Basta pensar em fenômenos
sociais como o Estado-Nação, artefatos tecnológicos
e o trabalho assalariado, por exemplo. Assim, pela
sua própria “natureza”, a ordem social moderna está
em profunda descontinuidade com os tipos de
sociedade pré-modemas.

É por cstas razõcs quc a sociologia podc ser
considcrada como uma ciência social cujo objeto de estudo
é a socicdadc modcrna. Em outros termos, a sociologia é
uma teoria da modernidade.

Feitas estas consídcrações através das quais
chegamos a um conccito de sociologia, já cstamos em
mclhorcs condiçõcs para rcspondcr a pergunta central dcste
livro: por quc Marx, Durkheim e Webcr são considcrados
os autorcs “clas'sicos” da sociologia?

Ora, cm nossa exposição, assumimos a tese de
quc estes autorcs dcixaram para a socíologia três
contribuiçõcs que sc tornaram fundamentais para o
dcscnvolvimcnto dcsta ciência, quc são:

l. Uma teoria sociológica (dimensão teórico-
analítica);

2. Uma teoria da modernidade (dimcnsão teórico-
empírica);

35



CBDÁMMÁyà - âarlod âaluanlÁ

3. Uma teoria política (dimensão teón'c0›polftica).

A importância de distinguir cada uma destas
dimensões é que elas nos permitcm fazcr uma análisc
comparativa cntre os autorcs, e entendcr a originalidadc c a
importan^cia dc cada um. Assim, Marx, Durkhcim c Weber
são importantcs para a sociologia porquc cles foram os
primeiros a oferecer rcspostas pam as tres^ qucstocs' formuladas
ac1m'a. O quadro abalx'o, que rclaciona os principaís conositos
formulados por estcs pensadorcs, procura delx'ar1'sto claroz

TEORIA TEOR A I)A w .( RIA
- Mooeapmom

Dom“.-:z°:o:1':ndo

Quando nos refcrírmos a dimensão teórico-

  

    

     
  

analítica vamos tratar da “teoria sociológica” de cada
autor. Ncstc caso, buscamos csclareccr como cada um dos
clássiços do pcnsamento sociológico deñnia a própria
sociologia. Falar da tcoria so'ciológica implica ainda
dcmonstrar como Marx, Durkhcim c chcr procuraram
elaborar os fundamcntos ñlosóñcos de suas tcorias
(cpistcmologia) c, príncipalmcntc, qual o método que cada
um dcles propôs para a rcalização da análise social. A
cpíswmologia c a metodologia são as dimcnsõcs
fundamentais da teoria sociológica.

A dimensão tcórico-cmpírica, por sua vez, trata
da “teoría da modernídade” dc cada um dos fundadorcs
da sociologia. Aqui vamos esclareccr de que forma Marx,
Dukhcim c cher nos ofcrcccram difcrcntes cxplicaçõcs
sobrc o surgimcnto e as caracterísúcas da sociedade
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modcrna. A tcoria da modcrnidadc é o núclco central da
própria sociologia.

Finalmente, a dimensão tcórico-política trata do
problcma da ação ou da “teoria política” dcsrcs autores. Os
dássicos da sociologia unham' wsoes“' d1fe'rentes sobre qual devcria
scr o papel político da sociologiaz 1) s"c cla devcda consolidar as
conquistas da modernidadcg 2) se ela dcveria negar a ordem
social vigcnte ou ajnda 3) não lhe caberia o papel de intcrvir
diretamentc no mundo social. Mas, ainda quc disoordassem
sobrc cstc ponto, os ñmdadores da sociologia debateram os
problcmas sociais do scu tempo e, cada um, a seu modo,
procurou idcntíñcar possíveis soluçoes~ para os dcsaños trazidos
pcla ordem social modcrna. É ncste sentido que podcmos
locahzar' urna “teoria política” entre os pais da sociologia.

3 FUNDAÇÃO: AUGUSTO COMTE

Com o surgimento do método cientíñco, os
intclectuais do s.éculo XD( dispunham de um instrumento
radicalmcnte novo para entender a socicdade c cnfrcntar os
d11°cmas quc o mundo moderno trazia. A ciência da sociedade
tinha pela frentc trcs^ qucstõcs cssenciais para a compreensão
das transformaçõcs sociaís que apontamos anteriormentez 1)
identiñcar quaís as causas das transformações sociais; 2)
apontar as caractcrísticas da socicdadc moderna c; 3) discutir
o que fazcr diantc dos problcmas sociais.

Foi para responder a este conjunto de quesrões
quc, cm 1830, Augusto Comte, aprescntou em scu livro
Curso de Filosofia Positiva a idéia de fundar uma “Física
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Social” quc seria um saber cncarregado dc aplicar o método
cientíñco para o cstudo da socicdade. Com uma ciência
quc nos mostrassc as leis dc funcionamento da socicdade,
acreditava ele, podcr-se-ia enfrcntar os problcmas do
mundo moderno, pois, na concepção de ciêncía de Comte,
é preciso “prever para prover”.

Em 1839, Augusto Comtc alterou o nomc dcsta
Ciência para “sociología” (do latim socius c do grego lógos
quc signiñca estudo do social), nomc que perdura até hoje.
Augusto Comte passou para a hístória como o fundador
da sociología, razão pela qual o estudo dc scu pensamento é
lição obrigatória para todos os estudantcs de ciências sociais.

Augusto Comtc nasceu no dia 19 de janeiro de
1791, em Montpellier, de família católica c monarquista.
Em 1816 é admitído na École Polytechnique dc Paris e,
cm 1817, torna-se secretárío de Saint Simon (1760-1825),
com o qual rompe em 1824. Em 1832 é nomcado
assistcntc dc anal'ise e de mecânica na École Polytechn1'que,
onde mais tarde também se tomaria profcsson A influência
dcsta escola sobre o pensamento de Augusto Comte se
devc a ímportância quc dava aos cstudos matcmáticos e
cientíñco-tccnológicos, recho do cspírito dc progrcsso e
dc dcsenvolvímento cultivado no século XIX. Mas, o
pcnsador é dcsligado da cscola em 1851. Comtc também
é conhecido por ter dedicadó os anos fínais dc sua vida à
organização da “religião da humanidade” para a qual escreveu
até um catccismoz o Catecismo Posítivista. Em sua igreja
ou relígião, a deusa razão ocupava o lugar da crença em
divindades; grandcs pensadores, o lugar dos santos; bcm
como havia fcstas rcligiosas e dcterminações sobre a
organízação dos templos. Esta doutrina filosóñca excrccu
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cnormc influência no Brasil quc adotou o lcma destc
' ' “ ”pcnsador cm sua bandelra nac10nalz ordem e progrcsso .

Comtc morre em Paris no dia 5 de setembro dc 1857.

Entrc as suas príncípais obras, podemos citarz

- 1824 - Sistema de política positiva - 1a versão;

- 1830 até 1842 - Curso de ñlosoña positivaz 06
tomos;

- 1844 - Discurso sobre o espírito positivo;

. 1848 - Discurso preliminar sobre o conjunto do
positivismo;

- 1851 - Sistema de política positiva - 2al versão;

- 1852 - Catecismo positivistaz sumária exposição da
religião universal;

- 1856 - Síntese subjetíva ou sistema universal de
concepções próprias ao estado normal da
humanidade.

Além dos scus escritos de juventude (1820-
1826), podemos dividir a evolução teórica dc Comtc em
duas fases. A fasc “posivista” vai até 1845, quando acontccc
a morte dc Clotíldc dc Vaux, por quem elc sc apaixonara.
A obra fundamental deste período é o Curso de Filosoña
Positíva. A partir daí comcça a fase “mística” de sua obra,
centrada no objctivo dc criar a religíão da humanidade,
cuja dcusa “Razão” lembra diretamentc a ñgura feminina
de Clotildc. As obras fundamentais deste período são o
Catecismo Posítivista e o Sistema de Política Positiva.

Apesar da característica religiosa da fase fínal dc sua
vida, Augusto Comtc podc ser considcrado um dos mais
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destacados representantes do movimento iluminista, ou seja,
daqucla concepção de que a razão [ou a ciência] dcve ocupar o
lugar da rel1g1"ão na orgamzaHção da sociedadc. Entrc as mH'uênCIas'
diretas que Comte rcccbeu do üuminismo é importantc
lcmbraI o pensamento de Condorcet (1743-1794). Em sua
pnn'cipal obra, Esboço de um quadro históríco dos progressos
do espírito humano cste pensador sustcnta que assim corno
Galileu aplicou o método matemático ao cstudo da realidade
Hsica, a precisão do cal'culo dcvería também ser estendida ao
estudo dos fenômenos sociajs.

A idéia de aplicar os métodos das ciências da naturcza
para o estudo da sociedade receberia um impulso ainda major
com Saínt Simon (1760-1825), dc quem Auguto Comtc foi
oolaborador entre os anos dc 1817 e 1824. Um dos primeiros
cscritores a pensar a realidade da sociedade industriaL Saínt
Sun'on retomou a idéia bas'ica de Condorcct, no sentido dc
aplicar as descobertas do método cicnuñco ao cstudo dos fàtos
morais [socíaís] , com a intenção dc torna'-la uma ciência
“positíva”: “não há duas ordens de coisas, há apenas uma: é a
ordem Hsica”, d121a" cstc pcnsador. Para Sam't S1m'on, a sociedadc
moderna modlfi'cou o mundo feudaL baseado na alíança entrc
o podcr espirítual (igrcja) e o poder tcmporal (mll'itar). A rc-
organmção da sociedadc modema a união cntre a ciência
positiva (novo podcr cspirítuaD c os cmprcsar'1'os (novo poder
tcmporaD para 0 plcno desenvolvimcnto e equilíbrio do
mundo industrial nasccntc. Assim, 0 mundo dos conflitos
mílitarcs da socicdadc medieval scria substituído pcla união
pacífíca dc todos na socicdade industriaL

Foi retomando e descnvolvcndo cstas idéias que
Augusto Comte é consíderado o fundador do positivísmo.
O tcrmo positivismo é um dos conccitos mais complcxos
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da sociologia. Visando seu entcndimento, vamos aprcsentar
esta categoria em duas dimcnsões distintas, mas inter~
rclacíonadas, que vão nos ajudar a esclarecer seu signiñcadoz
sua dimensão filosóñca e sua dimensão sociológica.

Na sua dimensão ñlosóñca, o positivismo
corrüponde à idéia de que a ciência é a urn"ca aplicação legítima
para a realidade. A dimcnsão sociológica, por sua vez, é uma
maneira dc cntendcr o uso do método cientíñco na sociologiaz
trata-se da noção de que a sociologia deve adotar os mesmos
métodos das ciências da naturcza. A dimensão filosóñca,
portanto, d12' respeito à ciência cm geraL enquanto a dimensão
sociológica diz respcito à ciência sociológica, cm particular.

Dimcnsão ñlosóñca sacblccrncllcafcúommoo umco
POSITWISMO '

 

. , . . Sociologia como ciênciaDlmcnsao socnológlca “ n .natural da socxcdadc

3.1 FILOSOFIA POSITIVISTA

A dimensão filosófica do positivismo
corrcsponde à famosa “Lci dos três estados” (0u esta'gios)
de Augusro Comte, onde elc dcñne a sua concepção do
que é a ciência. Em seu Curso de Filosoña Positiva é o
próprio Comte (1978, p. O4) que añrma ter descoberto
uma “lei ñmdamental” quc explica o desenvolvimento da
íntcligência humana em suas divcrsas esferas de atividades.
De acordo com o autor “essa lei consiste em que cada
uma de nossas concepções principais, cada ramo de nossos
conhecimcntos, passa sucessivamente por três cstados
históricos diferentcsz estado tcológico ou ñctício, esrado
metafísico ou abstrato, estado cientíñco ou positivo”. Na
visã_o de Comtc, cm cada uma destas fases, o homem tcm
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difcrentes formas dc cxplicar os fcnômcnos da rcalidade.
chamos como isto ocorre.

1. Estado teológicoz “No estado teológico, o espírito
humano (...) apresenta os fenômenos como produzidos
pela ação direta e contínua de agentes sobrenaturais
mais ou menos numerosos, cuja intervenção arbitrária
explica todas as anomalias existentes no universo”
(COMTE, 1978, p.04). Portanto, nesta etapa já se
percebe que os fenômenos são explicados através de
“causas”, mas elas são atribuídas à divindade. Em um
momento posterior, Comte vai dividir o estado
teológico nas seguintes sub-fases:

a) fetichismo: o homem confere vida, ação e poder
sobrenaturais aos seres inanimados e aos animaís;

b) políteísmoz o homem atribui às diversas potências
sobrenaturais ou deuses, certos traços da natureza
humana (motivações, vícios e virtudes ctc.);

c) monotcísmoz quando se desenvolve a crença em
um deus único.

2. Estado metafísíco: Nesta etapa predomina o
conhecimento Hlosófico e, espccialmente, a metafísica,
com a sua busca pelas causas prímeiras e pela essência
dos entesz

No cstado mctafísico, quc no ñmdo nada mais é do quc
uma simplcs modifícação gcral do primeiro, os agcntcs
sobrcnaturaís são substitufdos por forças abstratas,
vcrdadeíras cntidadcs (abstraçõcs pcrsoniñcadas) incrcntcs
aos divcrsos scrcs do mund0, c conccbidos como capazcs dc
engendrar por clas próprías todos os fcnômcnos obscrvados,
cuja cxplícação consistc, cntã0, em dctcrminar para cada
um uma cntidadc corrcspondcnte (COMTE, 1978, p.04).
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3. Estado posítivo ou cientíñcoz Nesta etapa, o
conhecimento cientíñco substitui a ñlosoña e sua
busca pela origem e destino do universo. O papel da
ciência é dcrerminar as leis que explicam a ocorrência
e existência de todos os fenômenos observáveisz

Enñm, no cstado positivo, o cspírito humano,
rcconhcccndo a impossibilidadc dc obtcr noçõcs absolutas,
rcnuncia a procurar a origcm e o dcstino do univcrso, a
conheccr as causa íntimas dos fcnômcnos, para prcocuparv
sc unicamcntc cm dcscobrir, graças ao uso bcm combinado
do raciocínio c da obscrvação, suas lcis cfctivas, a sabcr,
suas rclações invariávcís de succssão e dc similitudc
(COMTE, 1978, p.04).
Para Augusto Comtc, a evolução do

conhecimcnto é comparada à evolução do ser humano.
Assim, sc a religião reprcscnta a infância da human1'dade,
a ñlosoña (metafísica) representa a adolcscência c,
ñnalmcnte, só Com a ciência o homcm adquire sua plena
maturidade, ou scja, atingc um estado “positivo”. O
esqucma da cvolução da humanidade, portanto, é este:

RELIGIÃO -›-›-›-›-›-›FILOSOF1A -›--›-›-›-›-› CIENCLA
(Infãncia) (Adolcscência) (Maturidade)

 

O que este esqucma dexx°a claro é que, do ponto
de vista Hlosóñco, o positivismo sustenta que a ciência
é a única explicação razoável c legítima para a realídade.
A religião e a ñlosoña são ctapas transitórias na evolução
do saber humano e serão substituídas pclo avanço do
conhccimcnto cientíñco. É somentc com a ciência quc
o homcm tcrá um completo conhccimcnto c domínio
do mundo quc o ccrca. Estc é o conteúdo básico da
ñlosoña positivista comteana.
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3.2 Socxowcm POSITIVISTA

O positivismo, no entanto, signiñca muito mais
do quc a afirmação da supcrioridade da ciência sobre os
outros sabcres. Ele representa também um “modelo de
ciência” ou, ainda, uma conccpção espccíñca dc como a
ciência devc procedcr para explicar a rcalidadc. Para
entendermos como cste modeld inHucnciou a dimensão
sociológica do pensamento de Augusto Comtc,
precisamos abordar sua concepção dc ciência.

Para o pensador de Montpellíer, as ciências não
evoluíram todas ao mesmo tcmpo. Quando a humanidadc
chegou ao estado posítivo, foi necessário que elas sc
dcscnvolvesscm de acordo com a complexídade de seus
objetos, começando pelos mais simples até chegar aos mais
complexos. De acordo com Comte (1978, p.09), a históría
das ciências passou por várias fascs. Segundo clcz “ja' que
agora o cspírito humano fundou a física celeste; a física
terrestre, [...]; a física orgânica, seja vcgetaL scja animal;
resta-lhe, para terminar o sistema das cíências de
observação, fundar a física social”. Em outros termos,
trata~se das seguintes fasesz

  MATEMÁTICA -› ASTRONOMIA --) FÍSICA -)
QUIMICA -) BlOLOGIA -) SOClOLOGlA    

Neste esqucma, a sociologia é a última das
ciências, aqucla que completaria o quadro gcral do
conhecimcnto positivo. A sociologia é cntendida por
Comte dc modo amplo, incluindo-se ncla todo o conjunto
das chamadas ciêncías humanas, como a ñlosoña, a
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história, a moraL a psicologia étc. Como a sociologia
rcprcscnta uma continuidade quase natural cm relação aos
outros tipos de ciência (física, q_uímica, biologia, etc.),
Comtc achava que ela tcria que procedcr da mcsma forma
que cstas ciências, ou scja, sua ñmção seria estabelcccr um
sistcma completo de leis que explicassem o
comportamento dos horncns na socicdadez

Entcndo por Física' Social a ciência quc tcm por objcto
próprio o cstudo dos fcnômcnos sociais, considcrados com
o mcsmo cspírito quc os fenômcnos astronômicos, químicos
c ñsiológicos, isto é, como submctidos a leis naturais
invaria'vcis, cuja dcscobcrta é o objctivo cspecial de suas
pcsquisas [...]. O espfrito dcssa ciência consiste sobrctudo
cm vcr, no estudo aprofundado do passado, a verdadcira
cxplicação do prcscntc c a manifcstação geral do futuro
(COMTE, 1989, p.53).
Para Comtc, as ciências possuíam a mcsma forma

de proccdcr e, cabia a sociologia, ciência ainda cm
dcscnvolvímcnto, adotar o método das ciências mais
maduras e mais desenvolvidas. Neste sentido, podemos
dizcr que Comte propunha uma “ciência natural da
sociedade”. Mais tarde, ao trocar o nome de “Física Social”
por “Sociologia”, clc continuará a insistir nesra idéiaz

Acrcdíto quc devo arriscar, dcsdc agora, cstc tcrmo novo,
sociologia, cxatamcntc cquivalcntc à minha exprcssão, já
introduzida, de físíca social, a ñm dc podcr dcsignar por
um nomc único csta partc complementar da ñlosofia natural
quc sc rclaciona com o cstudo positivo do conjunto das lcis
ñmdamcntais apropriadas aos fcnômcnos sociais (COMTE,
1 989 , p.6 1 ) .

Do ponto de vista mctodológico, Comte
cntendia quc a sociologia dividia-sc em dois campos
csscncíais1 a cstática c a dinâmica.
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Estátíca socialz estuda as condições constantes da
sociedade ou a ordem;

Dinâmica social: estuda as lcis de desenvolvimento
histórico de qualqucr sociedade, ou seja, o progresso.

Com base nestes dois elcmcntos, Comtc fez uma
análisc da sociedadc dc seu tempo c concluiu quc o problcma
ccntral das sociedadcs modernas era a falta dc harmonía entrc
a dimensão da ordem e do progresso. Na socicdade
medievaL por exemplo, o podcr espiritual da igrcja garantia
a ordcm c a harmonia sociaL mas faltava o dcscnvolvimento
tccnológico, pois a sociedadc cra dominada por um cspírito
gucrreiro. Neste tipo de sociedadc existia um poder
teológico-militar. Com o advcnto da sociedade modcrna, a
partir da rcvolução francesa c da rcvolução industriaL a
sociedade impulsionou o progresso, mas a ordcm social foi
abalada por estas intcnsas transformações. Para Augusto
Comte, era neccssário harmonizar cstes princípios através
dc uma revolução espirituaL Desta forma, na nasccntc
sociedade industriaL a organ1za'ção socíal dcveria scr dirigida
por um novo poder cspiritual - os cientistas - e um novo
podcr tcmporal: os empresários industriais. Criar as idéias
capazcs de fundir a ordem com o progrcsso cra o grande
objctivo do pcnsamcnto de Comtc.

A partir dcstcs clcmcntos podcmos sintctizar a
sociologia positivista de acordo com três premissas bas'icas,
como nos mostra Lõwy na cxposição abaixo:

A socicdadc é rcgida por lcís naturais, isto é, lcis invaria'vcis,
indcpcndcntcs da vontadc c da ação humanas; na vida
social rcina uma harmonia naturah

A socicdade podc, portanto, scr cpistcmologicamcntc
assimilada pcla naturcza (o quc classiñcarcmos como
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naturalismo positivns'ta) c scr cstudada pclos mcsmos métodos
c proccssos emprcgados pclas ciências da naturcza;

As ciências da socicdadc, assim como as da naturcza, dcvcm
limitar-sc á obscrvação c a cxplicação causal dos fcnômcnos,
dc forma objctiva, ncutra, livrc dc julgamcntos dc valor ou
idcologias, dcscartando prcviamcntc todas as noçõcs c
prcconccitos. (LO\WY, 1994, p. 17).
É importante salicntar quc a filosofía positivista

scrvc como basc para a sociologia positivista. Dc acordo com
a primcira, a única cxplicação cocrcnte da rcalidade é dada
pela cicn^cia c o un'ico método possível para a ciência é cncplicar
a realidade a partir de rclaçõcs ncccssárias cntrc os fenômcnos
(como fazcm as ciências da naturcza). Ê desta premissa que
dcriva a concepção positivism de sociologia que, ncsta visão,
deve adotar o método das ciências naturais c vcriñcar quais
são as lcis que operam na realidadc social. Como qualquer
ciência natural (a Hsica, a qumu"ca, a biologia ctc.), a sociologia
também seria um sabcr “ncutro” e puramcnte “objetivo”. Este
é o conteúdo básico do positivismo em sociologia.

Nos anos 20 e 30, os pressupostos do positivismo
ñlosóñco foram rctomados e ampliados por um grupo
dc pensadores conhccidos como “C1'rculo de Viena”.
Esscncialmcnte antimctaHsicos c dcfcnsorcs de uma ciência
radicalmcntc cmpirista faziam parte deste grupo autores
como Moritz Schlick (1882-1936), Rudolf Carnap
(1891-1970), Otto Ncurath (1882-1945) c Erncst Nagel
(1901-1985), entrc outros. Atualmcnte, os pressupostos
do positivismo cnquanto postura ñlosóñca são fortemente
qucstionados, cmbora os autorcs do chamado “pós-
positivismo” como Karl Popper (1902-1994), Thomas
Kuhn (1922- ) c Imrc Lakatos (1922-1974) ainda
sustcntcm a idéia de quc a ciência é a forma privilegiada
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dc conhecimcnto da realidade. No campo da socíologia,
a idéia da unidadc do método Cientíñco (cntre cíêncías
naturais e humanas) c a postura de radical ncutralidadc
política da sociologia foram dcfcndidas no decorrcr dos
anos 60 c 70 do século XX por tcórícos como Talcott
Parsons (1902-1979) e pelo próprio Karl Popper.

Aínda quc as idéias de Augusto Comtc estejam
amplamcnte superadas, elas lançaram as bascs da sociología.
Reunindo as contribuiçõcs dos príncipais pcnsadorcs dc
seu' tempo, cste autor tcve o méríto de propor uma
deñnição c um método para o estudo dos fcnômenos
sociais que até cntão ainda não havia sido formulada. Por
tudo isso, nada mais justo do quc consídcrar Augusto
Comte como o pai fundador da sociologia.
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Karl Marx nunca foi um sociólogo de
proñssãa Toda sua obra foi construída
cndo cm vista ofcrcccr à classe operar'ia

um cntcndimento a respeito da possibilidadc dc
suprcssão c transccndência dos mecanismos de cxploração
c alicnação do modo dc produção capitalista. Só assim,
julgava Marx, scria possível construir uma forma superior
dc socicdadcz o comunismo.

Para realizar esta tarefa, Marx sc dedicou a fazer
um cstudo profundo c cuidadoso da vida sociaL Deste
modo, sua obra cxcrceu uma importância dccisiva para o
dcscnvolvimento da sociologia que incorporou boa parte
dc suas tcses para o cntendimcnto da sociedadc moderna.
É somcnte ncssc scntido que Marx podc ser considerado
um dos grandcs “prccursorcs” c, sob certo aspccto,
“fundadores” do pensamento sociológico. A partir dc Marx
dcscnvolvc-se na sociologia uma vertente intitulada “tcoria
crítica”, cujo objctivo é vincular a compreensão da rcalidade ¡\ A
com as possibilidades de emancipação social.

Intcrpretar a obra dc Marx é semprc uma tarefa
difíciL O scu pcnsamento cra dinâmico c jamais foi
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sistemauza'do pelo autor, permaneccndo, inclusive, inacabada
Além disso, a maioria das “codiñcaçõcs” do pcnsamcnto de
Marx acabaram tornando-se dogma'ticas, aprescntando-sc
como verdadcs absolutas, bem distantcs do cspírito c da
intcnção dc sua obra. Dc fato, é bastante dífícil separar o
pensamcnto manciano (a tcoría de Karl Marx) do pcnsamcnto
marxísta (autorcs quc procuram complementar e apcrfciçoar
seu pcnsamcnto). O problema é que mda hnha' dc pcnsamento
mandsta derivada deste autor procura intcrpretá-lo dc acordo
com suas próprias prcmlss'as. Sabcndo destes riscos, não temos
a pretensão de propor aqui mais uma intcrpretação “corrcta”
da obra dc Karl Marx. Nosso objctivo será ofcreccr ao lcitor,
na medida do possíveL uma comprecnsão dos elcmcntos
básicos de seu pensamcnto e, pr1'ncipalmente, de sua
importan^cia para a história da sociologia.

1 VIDA E OBRAS

Karl Marx nasceu cm Trier, no dia 05 de maio
dc 1818. Nesta cidade ele também rcalizou seus primeiros
estudos. Em 1835, 0 jovcm Marx vai cstudar direito cm
Bonn, mas já em 1836 transfere~se para Berlim, ondc parte
para o cstudo da filosoña c aproxima-se do pcnsamcnto
de HegeL Em 1841, obtevc a tesc de doutorado, defcndida
na cidade dc Iena. Todavia, a pcrscguição do governo
alcmão aos críticos de Hegel (chamados de esquerda
hegeliana), bcm como sua amizade com o ñlósofo Bruno
Bauer (1809-1872) impcdiram-no dc scguir a carrcira
como profcssor univcrsita'rio.
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Por isso, cm 1842, Marx tornou-sc cditor do
jornal Gazeta Renana, da cidade de Colôm'a. O contato
com os problemas sociais excrceu uma grandc influência
na vida dc Marx, provocando, também, violentas críticas
por parte do autor, o quc acaba resultando no fechamento
do jornaL Marx decide~sc, cntão, mudar para Paris, a ñm
de continuar seus estudos críticos. Antes de partir, ele se
casa com Jcnny von Westphalen, com quem teria seis
ñlhosz Jcnny, Laura, Edgar, Guído, Francisca e Elcanor.

Marx permaneceu em París de 1843 até o início
de 1845. Nesta cidade, além de tomar contato com os
grupos socialistas franceses, ele ajudou a fundar a Revista
Anais Franco-Alemães, editada uma única vez. Foi
também nesta cidadc, cm 1844, que Marx começou sua
amizade com Friedrich Engels (1820-1895) que tinha
publicado um artigo ncsta revista.

Em ñns de 1844, Marx foi expulso dc Paris c
mudou-sc para Bruxelas, onde começa a envolver-se
com as atividades políticas do movimcnto dos
trabalhadores. Na capital da Bélgica ele participa da
fundação da Liga dos Comunistas, para quem redigc o
Manifesto do Partido Comunista, em 1848. Em junho
do mcsmo ano acompanha as insurrcições de Paris e;
cm 1849, participa da revolução alemã tendo fundado
na cidadc dc Colônia o jornal Nova Gazeta Renana
quc elc mcsmo dirigiu.

Com o fracasso da rcvolução alemã, Marx parte
para o cxílio, chcgando a Londres no ano de 1850. Na
Inglaterra, clc interrompe suas atividades políticas,
iniciando, na Bibliotcca Pública da cídade, um profundo
cstudo sobre o modo de produção capítalista, cujo maior
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resultado é a obra O Capital (1867). Em 1864 clc rc-
inicia suas atividadcs políticas com a fundação da I
Internacíonal (1864-1872) que se propunha scr um órgão
articulador do movimcnto comunista cm nívcl
internacional. Por causa da divergência com os anarquistas,
a I Internacinal é dissolvida cm 1872. Marx falccc cm
Londres, no dia 14 dc março dc 1883, um ano depois da
morte de sua mulher.

As principais obras dc Marx, algumas cscritas
a duas mãos com scu companheiro Fricdrich Engcls
são as seguintesz

v 1841z Dífcrcnça entrc as ñlosoñas da naturcza dc
Demócrito e Epicuro (tese de doutorado);

- 1843: Crítica da ñlosoña do direito dc Hegel
(manuscritos)

- 1844z A questão judaica (Anais Franco-Alemães)

Introdução à crítíca da ñlosoña do direíto
de Hegel (Anais)

Manuscritos cconômíco-ñlosóñcos

- 1845z Teses sobrc Feucrbach

A sagrada família

- 1846z A ídeología alemã

- 1847: Miséria da Füosofía

- l848z Manifcsto do partído comunista

- 1850z A luta dc classes na França

- 1852: O dezoito brumário de Luís Bonapartc

58



gíaxl Wam

- 1857-1858: Grundrissc (0u “Esboço” de uma crítica
da economia política)

. 1859z Contribuíção à crítica da economia política

- 1864z Manifesto de lançamcnto da 1' Internacional

- 1865: Salárío, prcço e lucro

- 1867z O Capital (Livro I)

- 1871: A gucrra civíl na França

- 1875z Crítíca ao programa de Gotha
Maux produziu uma vasta obra e traca de assuntos

tão varíados como filosofía, política, história, religião c
cconomia. Por csca razão, tentar uma sistcmatlza'ção de scu
conteúdo é tarcfa bastantc complcxa. Seguindo-se a
m'tcrpretação dc um estudioso manus'ta, InubAlthusser (1918-
1991), é possívcl perceber que Marx forma suas convicçocs”
bas'icas entre os anos de 1845-1846 (Bruxelas), pr1n'cipalmentc
na obra a Ideologia Alemã, na qual 0 próprio autor declara
tcr rompido dcñnitivamcntc com as premissas da filosofía r
nco-hegeliana de Feuerbach. Para Althusser, portanto, o
pcnsamcnto dc Marx sc move dcntro de duas fasesz

Marx cconomistaMarx ñlósofo (1846)

 

Exíste um intenso dcbate entre os estudiosos do
marxismo a respeito das relações entre o “jovem Marx” e
o “Marx maduro”. Para o próprio Louis Althusser, as obras
da primeira fasc ainda são “pré-marxistas”, porquc Marx
ainda não tinha formado o núclco ba'sico de scu
pcnsamento e dcpendia bastante das idéias de Feuerbach.
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Será somente a partir dc 1845 quc acontccc uma “ruptura
cpistemológica” mcdíantc a qual elc estabclccc uma visão
cientíñca da sociedadc fundada na análise do capítalismq
Esta visão fortemcnte “positivista” é contestada por autorcs
que insistem no carátcr “humanista” do pcnsamcnto dc
Marx. Pensadorcs como chri LeFebvrc (1905-1991) c
Gcorg Lukács (1885-1971), cntrc outros, procuram
demonstrar que as prcmissas ñlosóñcas de Marx foram
elaboradas pelo autorá na fasc inicial de seu pensamento
e que, longe de haver uma ruptura, cxiste uma
continuidade na trajetória intclectual deste autor.

Um dos grandes méritos do pensamento de
Marx foi ter dialogado com as principais correntes
teóricas do scu tempo. Ao comentar sua própria obra, elc
mesmo reconhece sua dívida para com três fontcs básicasz

1. Filosoña alemã. Marx, que era doutor em ñlosofia,
começou suas análises teóricas integrando-se a um
grupo de pensadores alemães chamado de esquerda
hegeliana do qual faziam parte os ñlósofos David
Strauss (1808-1874), Bruno Bauer (1809-1872),
Arnold Ruge (1802-1880), Moses Hess (1812-
1875), Max Stimer (1806-1856) e ainda Ludwig
Feuerbach (1804-1872). Embora adotassqm o
método díalétíco de Georg Wílhelm Hegcl (1770-
1831), estes pensadores tinham uma atitude de
crítica diante do pensamento deste ahtor, do qual
eram estudiosos. A influência do pensamento
hegeliano é, como logo vamos notar, uma das
principais caractcrísticas do pensamento de Marx.

2. Socialismo utópico. Embora já tivesse algum
conhecimento do socialismo, é na França que Marx
vai ter um contato mais próximo com este movimento
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c seus intelectuais, como Charles Fourier (1772-
1837), Saint Simon (1760-1825) e Pierre Joseph
Proudhon (1809-1865). Marx chamaria este
conjunto de pensadores de socialístas utópicos, pois
cmbora eles ñzessem críticas ao sisrema capitalista
erravam ao não fazer uma análise profunda das leis
de funcionamento do capitalismo e ao não
reconhecerem a classe operária como a única
possibilidade de construção do socialismo. Diante
deste socialismo utópico, Marx pretende apresentar
um socíalismo cíentíñco.

3. Economia política. Em seu período na Inglaterra,
Marx realizou um profundo e longo estudo da ciência
econômica, para mostrar as leis de funcionamento
do modo de produção capitalista e apontar as
possibilidades de sua superação. Neste estudo, ele
aproveitou a contribuição de vários economistas
ingleses, principalmente de Adam Smith (1723-
1790) e de David Ricardo (1772-1823), que lhe
tinham apontado o trabalho como o elemento chave
para se entender a esfera econômica.

2 TEORIA SOCIOLÓGICA

A tcoria filosóñca de Marx - posteriormente
chamada dc materialismo dialético - foi adotada por
divcrsos pcnsadores como um novo conj unto de
prcssupostos ñlosóñcos para a sociologia. Ao mesmo
tcmpo, a sua tcoria de análisc da socíedadc - chamada de
rnatcrialismo histórico - foí cmpregada por ccrtas correntes
como um método dc estudo para a realidadc sociaL É por
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csta razão quc podcmos Falar hojc dc uma “tcoria
sociológica marxista”, cujos clcmcntos analisamos a scguir.

2.l MATERIAIJSMO DIALÊFICO

O ponto dc partida do pcnsamento dc Marx é
uma crítica radical de toda ñlosoña hegcliana, como clc
dcixa claro no texto A Ideologia Alemã dc 1846:

Quando na prímavcra dc 1845, Fricdrích Engcls, vcio se
cstabclccer também cm Bruxclas, rcsolvcmos trabalhar cm
conjunto, a ñm dc csclarcccr o antagonismo ocístcntc cntrc a
nosa manexra' dc vcre a conccpçao' idcológicadañlosoña alcma,"
tratava- , dc fàto,dc umajustc de oontas oom a nossaoonscicn^aa'
ñlosóficaantcrion Estc projcto foi rcahzad°o sob a forma dc uma
crítial da filosofía pós-hcgcliana. (MARX, 1978, p. 104).

Vejamos como, a partir do confronto com as
idéias dc Hegcl e da esqucrda hcgcliana, Marx vai

construindo as bascs dc scu pcnsamcnto ñlosóñco.

A) HEGEL

A principal hcrança quc Hegel dcixou no
pensamcnto dc Marx é adoção do método dialético. A
noção dc “díalética” possui uma longa história no
pcnsamcnto Hlosóñco. ESta história comcça com
Hcráclito, passando por Platão, Kant c outros pcnsadorcs;
até chcgar a Hcch quc vai sistcmatizar o método diaJético
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no scu scntido modcmo. Marx, quc cra um mcmbro da
csqucrda hcgcliana, adotará csrc método, mas conscrvará
uma atitudc crítica diantc dcstc, como clc próprio dcclara
ncsta passagcm famosa, cscrita já no ñnal de sua vida
(Pósfácio da 2a cdição do Capítal, de 1873):

Mcu método dialétíco, por scu fundamcnto, dífcrc do
método hcgcliano, scndo a clc íntciramcntc oposto [...].
Em HegeL a díalética cstá de cabcça para baixo [grifo
nosso]. É ncccssário pô-la dc cabcça para cima, a fm dc
dcscobrir a substan^cia racíonal dcntro do invólucro místico
(MARX,1994,p.16).
A dialética dc Hcgcl possui duas dimcnsõcs. Do

ponto dc vista ontológico cla é uma filosoña que possui uma
\ dthrminada concepção da cstrutura da rcalidade. Do ponto

tÀ dc v1s'ta mctodológico cla é uma ñlosoña que nos aprcsenta

í¡
.'

\

Ífum método para comprccndcr o conjunto do rcaL
Sob o aspecto ontológico, a intcnção da ñlosoña

hcgeliana é cxplicar a realidadc como “devir”, ou scja, como
uma constantc transformaçãa Nestc sentido, os ñlósofos
marxbtas scmprc rcssaltaram quc csta postura ñlosófica opõe-
sc claramcntc a filosoña metañsica. Ao contrar”io da dialética,
para a metafísíca a realidadc possui uma cssência quc a deñne.
Embora os cntcs sc modiñqucm, sustenta a mctafísica, a
“cssência” destcs cntes pcrmancce a mcsma. Estc dcbatc é
antigo c já começa com a oposição cntre Parmênides e
Hcráclíto na ñlosofia pré-socrática. Enquanto a metafísica de
Parmênidcs rcssalta o elemcnto estático da realidadc contido
na idéia de “scr”, a dialétíca dc Hcráclito accntua o aspecto
dinam^ico do real no conccito dc “vir-a-ser”.

Para Hegcl, a rcalidadc está cm contínua
transformação porque todo ser é intrinsecamcntc
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contraditório, ou scja, sua cxistência já contém cm si sua
própria negação. Entre os excmplos clássicos dc Hcgel para
cntender a contradição cstá o cxemplo da Hor. Como taL
uma flor é a ncgação da scmente c, por sua vez, cla é ncgada
pelo fruto. Ncste caso, estamos diantc de transformaçõcs que
são cxplicadas pela superação contínua das oposições geradas
cm cada um dcstes momentos do processo. Esta idéia é
chamada de princípio da contradição. Para HegeL o princípio
dc que todos os scrcs são contraditórios é uma lei quc govema
toda a realidade. É o fato de quc todo ser é contraditórío que
cxplica a causa do movimento ou do devír cont1'nuo.

São estcs dois aspectos que formam a essência
da ontologia dialética de HegeL Segundo o autor, (1) a
realidade é uma contínua transformação (2) cuja causa ou
razão é a contradíção, ou seja, o fato dc quc todos os sercs
contêm em si sua própría negação.

Entretanto, para o pensamcnto dc Hcch não cra
apenas cada ser em particular que estava submctído à evolução
dialét1'ca. Pelo contrar'io, toda a realidadc evoluí dialctícamentc
e faz parte de um movimento constante. Para Hegcl tudo é
históriaz toda a realidade é modifícação, transformação ou
movimento que são gerados pela contradíção.

Foi para cxplicar a evolução histórica quc Hegel
construiu sua ñlosoña, chamada de “idealísmo absoluto”.
chuindo a tradição de outros fílósofos alcmãcs, como
Schelling (1775-1854) c Fichte (1762-1814), Hegel achava
que cm seu fundamcnto tudo era cssencíalmcnte
pensamcnto, ou seja, idéiaz “Tudo o quc é rcal é racional c
tudo o que é racional é real”. Através dcstc cnunciado
podcmos perccber quc Hcgel rccusava a drv'ísão da rcalidadc
cntre pensamcnto c matéria, espírito c corpo, ídcal e rcaL
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Conccbcr a realidadc como unidadc destcs OpOStOS implicava
añrmar quc o conjunto da rcalidadc era Espírito, qual scja,
síntesc quc supcra a oposição cntrc idéia c matéria.

Como esta é uma tesc de difícü aprecnsão, podcmos
imaginar quc Hegcl conccbe a hi5tória cm trcs^ momentos.
No início cxiste apcnas o pcnsamcnto puro, ou, a “idéia” cm
si mcsma. Em um scgundo momcnto, seguindo a lci da
contradição, a idéia aliena-sc (sai de si mesma) c torna-sc o
scu contrar'io: a matéria. Passamos a tcr, cntão, uma oposição
entrc idéia e matéria que reclama uma supcração. Desta
contradição nascc o Espírito, qual scja, a superação das
contradíções cntre o pensamento e a matéria. Em suma, para
Hegel a hisrória é o movimento do Espírito (ou idéia) que
sai dc si mcsmo c rctorna a si mesmo. Por isso sua teoria é
chamada de “idcalismo dialético”. No entanto, na ñlosofia
hcgcliana cstes trcs^ momentos não são cstanqucs c sucessivos,
pois são a própria estrutura da rcalidade. Podcmos rcsumir a
ontología de Hegcl da seguinte formaz

lDEA'LlSMO DIA ICO
A rcaiidade é pcnsamemoTESE Idéh em si

ANTÍTESE ldéh fora dc si
SÍNTESE Idéia cm si c para si A rcalidadc é unidadc dc

pcnsamcnto c maréria

A rcalidadc ó matéña

 

O segundo elemento da ñlosoña hegeliana é scu
aspecto metodolo'gico. A cxplicação da realidade dcve scr
conduzida por um método que csteja dc acordo com a
própria natureza dos cntes. É por csta razão que Hegel vai
propor um método dialético, ou seja, uma forma dc
pensamcnto c anal'ise quc capte a realidadc enquanto vir-
a-scr ou dcvir. Para rcalizar cstc intento, o método dialético
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conccbe o scr c todos os entcs scgundo três momcntos
fundamcntais quc são:

- Tesez momento da añrmação

- Antítesez momento da negação

- antesez momento da superação (Aufhebcn) ou
negação da negação

Com base ncstc esqucma é possívcl percebcr que
todo ser passa por transformações, que são geradas pcla
oposição, cxpressa nas catcgorias “tese - antítcse- síntcsc”.
Cada síntcse transforma-sc cm uma nova tcse c, assim, o
movimento continua.

Hcgcl conccbia a história como a “tomada dc
consciência” quc a Idéia ou o Espírito Absoluto realiza
de si mesma. Esta história de auto-consciência do
Espfrito também acontccc cm cada indivíduo Cm
particular c Hegel descrcvc cstc processo em uma dc suas
maís famosas obras: A Fenomenologia do Espírito,
escrita em 1807. Ncsta obra, a análisc dialética quc clc
rcalizou da rclação cntrc o senhor c o servo excrccu
profunda inHuência nas análises dc Marx.

B) MARX, cxmco DE HEGEL

Marx, cmbora não rcjcitassc o método dialético,
afírmava quc scu pcnsamcnto cstava dc cabcça para ba1x'o.
Era ncccssário scparar o quc cm Hcgcl é “invólucro místico”
dc sua “substância racional”. Para Marx, isso sc rcsolvcria
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altcrando o fundamento do método dialético. No lugar
do “pensamento” scria nccessário colocar a “matéria”.
AñnaL cm Hcgel (1994, p. 17):

o proccsso dc pcnsamcnto - quc cle transforma cm sujcito
autônomo sob o nomc de idéia - é o criador do rcal, c o rcal
é apcnas sua manifcstação cxtcma. Para mim, ao contrário,
o iclcal não é mais do quc o material transposto para a cabcça
do ser humano e por ela intcrpretado.
Portanto, do ponto de vista ontológico as visõcs

de Marx e Hcgcl são completamente distintas. De acordo
com Marx, o cquívoco da csqucrda hegeliana estava no
fato dc que “até em seus últimos csforços, a crítica alemã
não abandonou o tcrreno da Hlosoña. Longe dc examinar
scus pressupostos gcrais, todas as suas questões brotaram
de um sisrema ñlosóñco determinado, o sistcma
hegcliano” (MARX, 1993, p.23). Se as bases do
pcnsamento ñlosóñco são ideológicas (falsas
rcprcsentaçõcs), e as críticas ao mcsmo não consegucm
rompcr sua depcndência para com HegeL Marx sc lança
ao dcsaño dc colocar o pcnsamento humano em novas
bascs. Ao Contrário de Hcch dizia elc, os pressupostos dc
scu pensamcnto “... são prcssuposros reais dc quc não se
podc fazcr abstração a não ser na imaginação. São
indivíduos rcais, sua ação c suas condições materiais de
vida, tanto aquelas já cncontradas, como as produzidas
por sua própria ação” (MARX, 1993, p.26).

Quais scriam estes prcssupostos? Deixcmos que
o próprio Marx (1993, p. 39-43) nos expliqucz

O pnm'61ro' prcssuposto básico da hístória é quc os
homcns devcm estar cm condiçocs' de vivcr para fãzer h1$'tór1a'.
A pnm'eu'a' rcalidadc h15'tórica é a produção da vida matcríaL
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O segundo pressuposto é quc tão logo a primcira
ncccssidade é satisfcita, a ação de satisfazê-la e o
instrumento já adquirido para cssa satisfação criam novas
necessidades. E essa produção dc neccssidadcs novas é 0
primeiro ato hístórico.

O terceiro pressuposto existentc dcsdc o infcio
da cvolução histórica, é a de quc os homcns, quc rcnovam
diariamente sua própria vida, sc põcm a criar outros, a sc
rcproduzirem - é a relação entre homcm c mulher, pais c
ñlhos - é a família.

Seguc-se um quarto pressuposto, de quc um
modo de produção ou um cstágio industríal está scmprc
ligado a um modo dc coopcração. A massa das forças
produtivas determina o estado sociaL

Finalmcnte, somcnte dcpois de ter examinado
os pontos antcriorcs, no quinto prcs_suposto é que se pode
verificar, scgundo Marx, “quc o homem tem consciência”.
Para Marx, a consciêncía nasce da ncccssidadc, da cxistência
dc intcrcam^bio com outros homens. A conscíência é, dcsde
o scu inícío, um produto sociaL

Estavam lançadas as bases para uma nova
intcrprctação da história. Trata-se dc uma invcrsão
completaz “totalmcntc ao contrário do quc ocorrc na
filosoña alcmã, que descc do céu à terra, aqui se ascende
da terra ao céu” (MA.RX, 1993, p.37). De fato, ao añrmar
quc é a matéria que dctermina a consciência (ou o
pensamcnto), Marx invcrte complctamentc o sistema
hegcliano. Como dcstacam seus comentadorcs, cm Marx
o ponto dc partida do real não mais é maís o pensamcnto
(idcalismo dialético), mas a vida matcrial (matcríalismo
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dialético). O pcnsamcnto de Marx podcria se rcsumido
(cm contraste com Hcgel), desta formaz

    
   
   
 

MATERIALISMO DIALETICO

TESE MatérmÍN'aturcu

ANTÍTESE TrabalholHomem

   SÍNTESE H istóriaÍSociedade

Quanto ao aspecto mctodológico, as passagens nas
quais Marx csclarece os scus pressupostos cpistemológicos
dialétícos são bastante curtas c densas. Um dos trechos mais
importantes podc scr cncontrado na “Contribuição à crítica
da economia política”. Neste texto, Marx procura diferenciar
sua abordagem da economia política tradicionalz

Parccc que o corrcto é comcçar pelo real c pelo concrcto, quc
são a prcssuposição prévia e efctiva; assim, em Economia,
por cxcmplo, começar-se-ia pela população, que é basc e o
sujcito do ato social dc produção como um todo. No cntanto,
graças a uma observação mais atcnta, tomamos
conhccimento de que isto é falso (MARX, 1978, p.1 16).
Marx cxplica ainda que “o primeiro constitui o

caminho que foi historicamcntc seguido pcla nasccnte
cconomia política”. Já o “u'ltimo rnétodo é
manifestamente o método cientiñcamente exato” (idcm,
p.l 16). Na explicação de Marx isto acontece porquez

con_crcto é concreto porquc é a sfntcse dc muitas
dctcrminaçõcs, isto é, unidadc do divcrso. Por isso o concrcto
aparccc no pensamento como o proccsso de síntesc, como
rcsultado, não como ponto dc partida cfetivo e, portanto, o
ponto de partida da intuição c da rcpresentação. No primciro
método, a rcprcscntação plena volatiliza-sc cm
dctcrminaçõcs abstratas, no scgundo, as dctcrminações
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abstratas conduzcm à rcprodução do concrcto por meio do
pcnsamcnto. (...) o método quc consistc em clcvar-sc do
abstrato ao concrcto não é scnão a mancira de proccdcr do
pcnsamcnto para sc apropriar do concrcto, para rcproduzí-
lo como concreto pensado (MARX, 1978, p.16).

Na visão tradicionaL os conceitos são concebidos
como construçõcs separadas dos objctos que eles
rcprescntam. Como eles são considcrados dc forma
estanquc, o concrcto deve vir primeíro, pois o abstrato
scria a rcprcscntação feita, a postcriori, do pcnsamcnto
sobrc um obcto detcrminado. Em Marx, a relação entre
concreto e abstrato é pensada dc forma dialética. Ncste
caso, o abstrato é o ponto de partida porque elc é “concrcto
pensado”, ou seja, clc não é concebido como algo exteríor
c postcrior ao concreto, mas como unidade dos contra'rios,
ou scja, como síntcse de ambos os clementosz o abstrato
já contém o concreto dentro de sua cstrutura lógíca. É
por isso quc cle é o ponto dc partída da análise dialética.

O método c a interprctação dialética da históría
perpassam toda a obra dc Marx. Nas suas análises das
“contradiçõcs” de classe ou mesmo da mercadoria como
“síntcsc” dc valor de uso c dc valor dc troca podcmos notar
claramcntc como os conceitos dc Marx são construídos a
partir dc uma intcrprctação dialética.

A) FEUERBACH

No início dc sua carrcira, Marx fazia parte dc
um grupo dc autores conhccidos como “csqucrda
hcgeliana” quc buscavam cstudar o pcnsamcnto dc Hcgcl
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dc uma forma crítica. O principal expocntc da csquerda
hcgcliana até aquelc momento era o ñlósofo alemão
Ludwig Feuerbach (1804-1872) cuja principal obra
chamava-se 'A( cssência do crístianismo”.

O principal objetivo da tcoria ñlosóñca dc
Fcucrbach cra critícar o aspecto rcligioso da filosofía hegcliana.
Para cstc autor, a rcligião rcprcscnta uma forma dc aJicnação
do homcm. Por isso, Fcucrbach busca substituir o idcalismo
dc Hegcl por uma postura matcrialista. Segundo clc, o segredo
da tcologia está na antropologia. Em outros termos, o quc
cste autor qucria dlze'r é quc não foi Deus qucm criou o
homcm. Na vcrdadc, foí o homem quem invcntou Deus.
Além disso, o homem não é a imagcm e scmelhança dc Dcus.
Deus é a imagem e scmclhança do homem. Como esta
mudança foi acontecer? Quem colocou Dcus no lugar do
homem? Por quc a rcalidadc cstá invcrtida? Por que o mundo
cstá dc cabeça para ba1x°o?

De acordo com a cxplicação de Feuerbach, a
rcligião é uma projcção dos desejos do homcm. A idéia
dc que Deus é um ser perfeito e absoluto emergiu porque
rcprcsenta a rcalízação dc todas as capacidades c potências
do scr humano. Deus nada mais é do que 0 homcm
pcrfcito, a consciência idealizada que o homcm tcm diante
dc si. Deus, portanto, é a própria cssência humana. Mas,
crn vcz de rcconhcccr que a essência está nelc mesmo, o
homcm a coloca fora dclc, em um scr espiritual que ele
mcsmo projetou. Neste sentido, o fundamcnto da religião
éa rcalidade humana c nisto consíste o seu contcúdo e sua
verdade. Por outro lado, a religião e a idéia dc Dcus
represcntam a scparação do homem de sua essência c é
ncste aspccto quc está sua ncgatividade. Nestc caso, 0
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homcm cstá separado de scu próprio ser. Ê estc fcnômcno
\ quc Fcucrbach dcsigna como “alicnação”.

B) MARX, cnmco DE FEUERBACH

A idéia ou conceito dc alienação vai cxercer uma
enorme ínHuência na obra de Marx. A invcrsão entrc
sujeito c predicado e a compreensão da realidade como
uma invcrsão dc seus fundamcntos perpassa toda a anal'isc
crítica deste autor. AJia's, foi a adoção dcste csquema que
permitiu a Marx inverter o conteúdo da obra dc Hegcl,
substituindo seu contcúdo ideal pcla rcalidade matcriaL

Mas, apcsar de reconhccer a validade do esqucma
de Fcuerbach, Marx critícou c procurou superar c radicahzaI'
a rcflcxão dcstc autor, como podemos ler tcxtualmentc
nas “Tcscs sobrc Feucrbach”:

Fcucrbach partc da auto-alicnação rcligosa, da duplicação
do mundo num mundo rcligioso, imaginan"0 c num mundo
rcaJ. Scu trabalho consistc cm dissolvcr o mundo rcligioso
cm scu fundamcnto terreno. Elc não vê quc, dcpois dc
complctado cstc trabalho, o principal ainda rcsta por fazcn
Mas o fato dc quc cstc Fundamcnto sc clcvc dc si mcsmo c
sc fixc nas nuvens como um rcito autônomo, só podc ser
cxplicado pclo autodilaceramcnto c pcla própria
autocontradição dcssc fundamcnto terrcno. Estc dcve, pois,
scr primciro comprccndido cm sua contradição c dcpois
rcvolucionado praticamcntc, pcla climinação da contradição
(MARX,1993,p.127).
De acordo com esta crítica, Fcucrbach aponta a

alícnação como fato, mas não conscguc idcntiñcar suas
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causas c ncm apontar para sua solução. O limitc da rcHexão
dc sua teoria é quc clc partc do indivíduo como scr isolado
e não dos homcns como sujeitos de suas relações sociais.
Em outros tcrmos, os homcns são tomados como objcros
dados e não como sujcitos ativos. É cxatamente este ponto
que Marx critica em sua primcira tcsez “O príncipal dcfeito
dc todo matcrialismo até aqui (incluído o dc Fcuerbach)
consistc em quc o objeto, a rcalidade, a sensib1'lidadc, só é
apreendido sob a forma dc objeto ou de intuição, rnas
não como atividade humana sensíveL como prax'is, não
subjetivamcntc” (MARX, 1993, p.125).

Apesar de romper com Feucrbach, Marx adotou
a ídéia da alienação. Isto vai aparccer claramente na obra
mais importante do jovem Marx, chamada de
Manuscritos econômíco-ñlosóñcos ou Manuscritos dc
Paris. Esta obra só veio a ser conhecida pelo público em
1932 e trouxc uma grande controvérsia entre os estudíosos
do marxismo. Neste tcxto, o autor aprcsenta a idéia de
que o capitalismo aliena o homcm de sua própria cssência
que é o trabalho. Em outros termos, 0 fundamcnto do
capitalismo, que é a propriedadc privada, provoca a
separação do homcm dc seu próprio ser e de sua própria
natureza. Dc acordo com as idéias contidas nestc texto, a
alienação do homem acontece da seguinte maneiraz

- Alienação do homcm do produto do seu próprio
trabalhoz aquilo que o trabalhador produz no
capitalismo não pertence a ele. Pertence ao
proprietário capitalista, ao dono dos meios de
produção. Portanto, o homem aliena, ou seja, perde
o controle daquilo que ele mesmo produz, quer dizer,
do objeto de trabalho.
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- Alienação do homem no ato da produçãoz na
economia capitalista, o trabalhador também não
controla a atividade de produzir. Esta capacidadc
é vendida por clc ao capitalista. No processo de
produção o trabalhador também aliena sua
ativ1'dade. Ela não lhe pertence e é controlada por
outra pCSSOâ.

- Alienação do homem de sua própría cspécie. Com
isto, Marx estava quercndo ressaltar que o homcm
também se achava scparado de seus semelhantes.

- Alienação do homcm de sua própria natureza
humanaz a principal conseqüência da propriedade
privada e do capitalismo é que o homem está alienado
de si mesmo, ou seja, de sua natureza como ser
humano. Isto acontece porque o trabalho - que é o
clemento quc o diferencia das outras espécics - não
está mais a seu serviço. As coisas inverteram-se. O
trabalho não está a scrviço do homcm, pois ambos
estão submctidos à lógica do capitaL

Os Manuscritos de París são uma das obras
mais polêmícas de Marx. Segundo alguns estudiosos
cla scria uma obra “idealista" e “metafísica” pelo fato dc
Marx refcrir-sc a uma suposta “essência” humana. Para
outros, 0 conccito dc alicnação é um dos aspcctos
centrais do pensamcnto de Marx e será rctomado na
obra madura deste autor através do conccito dc
“fetichismo da mcrcadoria”. Apcsar das polêmicas, a
influência dc Feuerbach sobrc o pcnsamcnto de Marx é
fundamcntal para cntcndcr estc autor, como o próprio
companheiro de Marx dcixa claro no tcxto quc cscrcvcu
cm 1886, intitulado “Ludwig Fcucrbach c o Hm da
ñlosoña clássica alemã”.
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D) DIALÉTICA E EPISTEMOLOGIA SOCXOLÓGICA

Os prcssupostos ñlosófícos da teoria de Marx são
chamados pclos autorcs mandstas dc maten'alxs'mo díalético.
A cxpressão matcrialismo dialético não foi Criada por Marx,
mas pclos seus intérprctcs. Dc acordo com esta visão, a
fílosofia marxista seria uma síntcse da dialética hegeliana c
do matcriahs'mo dc Feuerbach. Do primeiro, Marx absorvc
o método dialético, mas rejcita o conteúdo idealista. Do
scgundo, cle rctém o fundamcnto materialista, mas sem
sua visão cstática da rcalidade matcriaL É dcsta combinação
quc rcsulta o dcnominado “matcrialismo dialético”.

O dcscnvolvimento das idéias dialéticas no
mancismo scguiu, basicamentc, dois grandes caminhos. A
partir das sistcmatizaçõcs dc Friedrich Engcls e de teóricos
como Plckhanov (1856-1918), a dialética foi conccbida
como um conjunto dc leis quc cxplicam a cvolução da
naturcza e da socicdadc. Para csta vcrtcnte, a dialética podc
ser aprcscntada scgundo três lcis:

- Lei da passagem da quantidade à qualidade

- Lei da interpenetração dos contrários

- Lei da negação da negação

No entanto, esta visão foi fortementc contcstada
por Gcorg Lukács (1885-1971), para quem o método de
análisc dialético foi concebido por Marx para cxplicar a
rcalidadc social c não as formas dc evolução naturaL

A difcrcnça fundamcntal entre estas duas visõcs
é que a primcira correntc levou o pcnsamcnto dc Marx na
dircção dc uma interpretação fortementc determinista
c cvolucionista, bastantc próxíma da convicção
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posítivista de que a realidade possui leis que cxplicam seu
dcscnvolvimento. Do ponto dc vista epistemológico esta
visão não vê diferenças substanciais cntre as ciências naturajs
e as ciências sociaís, pois os dois am^bitos da rcalidade seriam
movidos pelas leis da d1'alética. Já para a segunda vcrtcnte,
a dialética aplica-se como método apcnas ao campo das
ciências sociais, pois 0 próprio Marx nunca prctcndcu
explicar o funcionamcnto das formas dc vida da naturcza.

Embora a dialética aprcenda a rcalidade de forma
relacionaL os cstudiosos dc Marx chamam a atcnção para
o fato de que existe uma enorme ambigüidadc na mancira
pcla qual clc trata das rclaçõcs cntrc o agente social c a
estrutura sociaL De fato, não é difícil encontrar cm Marx
clementos que nos pcrmitem añrmar que elc sustenta, dc
forma paradoxal, as scguintes tcsesz

- Indívidualismo mctodológico: o indivíduo é supcrior
à sociedade. Está idéia está fortemente prescnte na
añrmação de Marx no Manifesto do Partido Comunista
de que “a história das sociedades é a história da luta de
classes”. Aqui vemos uma postura que valoriza os
indivíduos e destaca sua centralidade no processo sociaL

- Holismo metodológícoz a sociedade é superior ao
indivíduo. Quando añrma que a evolução social
acontece por conta do desenvolvimento das forças
produtivas e das relações de produção, Marx parece
assumir a tese de que são as estruturas sociais
(especialmente as econômicas) que orientam a
conduta do ator social.

- Díalétíca entre índivíduo e socíedade. Ao añrmar,
. na obra O 18 Brumário que “os homens fazem a

_história, mas não a fazem como a querem. Elcs a
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fazem sob condições herdadas do passado”, ele mostra
o peso que as estruturas sociais exercem sobre os
indivíduos, mas, dialeticamente, demonstra também
que os homens partem destas mcsmas cstruturas para
recriá-las pela sua própria ação.

Esta hcrança conuadítória dc Manc fcz com que os
cstudiosos e pensadorcs manus'tas caminhasscm ern díferentes
dJrcçocs", advm°do daí teses que valonzam' uma ou outm das
posturas do pai do socialismo cientíñco. De qualqucr forma, a
maiona' dos 6tudiosos tcnde a concordar que, cm scu oonjunto,
a valonza'Ção dos fàtorcs econômicos como condicionantm dos
proccssos sociais confere um fortc caráter “holista” ou
“estrun1rah$ta,'” ao pensamcnto dcste autor. Mas, lsso' não m'valida
a tcse dc que a pamr' da idéia de dlal°éúca cmMarxjá se cncontrcm
indicações das concxõcs recíprocas cntrc os indivíduos c as
cstruturas soc1'a.is, tcse que scrá dcscnvolvida espccialmcnte
na sociologia contemporânea por autores como Pierre
Bourdieu, Anthony Giddcns c Norbcrt Elias, cntrc outros.

2.2 MATERIAIJSMO HISTÓRICO

Em Marx, a história não é fruto do Espírito
Absoluto, como em HegeL mas é fruto do trabalho
humano. São os homens, interagindo para satisfazcr suas
ncccssidadcs quc desencadeiam o processo histórico. Ê com
basc ncste pressuposto gcral quc Marx se propôs a cstudar
a socíedade. Para elc, o cstudo da socicdadc começa quando

1' tomamos consciência dc quc “o modo de produção da
tvida material cpndiciona o dcsenvolvimcnto dav vridra social,
política c intelcctual em geraÀl” (MARX, 1992, p. 82-83).
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Esta é a tcsc fundamcntal dc Marx c podc scr
considerada a basc dc seu método sociológico. Para clc, o
cstudo da sociedadc dcvc comcçar sempre pcla sua economia
(vida material do homcm), quc é o clemento quc condiciona
todo o dcscnvolvirnento da vida social. É isto que Marx
diz no Prefácio do livro Contribuíção à Crítica da
Economia Polftica (1859), que podc ser considerado um
vcrdadcíro resumo de seu método sociológicoz

O rcsultado gcral a quc chcgucí c quc, uma vcz obtido,
scrviu dc guía para mcus cstudos, podc formular-sc,
resumidamcntc assimz na produção social da própria
cxistêncía, [cconomia], os homcns entram em rclaçõcs
dctcrminadas, ncccssárias, indcpcndentcs dc sua vontadcz
cstas relações de produção corrcspondcm a um grau
dctcrmínado dc dcscnvolvimcnto dc suas forças
produtivas matcriais. O conjunto dcssas relaçõcs dc
produção constitui a estrutura econômica da socicdadc, a
basc rcal sobrc a qual sc clcva uma superestrutura jurídica
c política c à qual corrcspondcm formas sociais
dctcrminadas dc conscíêncía [grifos nossos].

Portanto, o método de análise sociológica dc
Marx podc se aprcscntado desta formaz

     
Supcrcstrutum ideológica

(Fonnas socims' dctcrmínadas dc

 

Supcncstrutura política   
  

   

 

ÍSupcrcstrutura jurídícz c políticü

   conscíência)
lnfra-E.strurura = forças produrivzs + nclaçõcs dc produção

(F.strurura coonómia da socndad'c)

 

   

2.2.l Infra-cstrutura

chamos como Marx conccbc cada um dcstcs
nívcis da vida socíaL Para Marx, o clemcnto fundamcntal
da cconomia é o trabalho. O scr humano, para sobrcvivcr,
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prccisa produzir os bcns nccessários para a satisfação dc
suas necessidadcs. É através do trabalho que o homem
transforma a natureza e rcproduz sua existência. Dc acordo
com o csquema dialético dc Marx, através do trabalho, o
homcm supcra sua condição dc ser apenas natural e cria
uma nova realidadcz a vida sociaL A socicdade é justamentc
a síntcsc do cterno proccsso dialético pelo qual o homcm
atua sobre a naturcza c a transformaz

O trabalho é um proccsso dc que participam o homcm c a
naturcza, proccsso cm que o scr humano com sua própria
ação, impulsiona, rcgula c controla seu intcrcam^bio matcrial
com a naturcza [...]. Atuando assim sobrc a naturcza cxtcrna
c modiñcando-a, ao mcsmo tcmpo modifica sua própria
naturc2a. (MARX, 1994, p. 202).
O proccsso de trabalho, diz Marx, cnvolve

duas dimensõcs principaisz a relação do homem com a
naturcza e a relação do homem com os outros homcns
no próprio proccsso dc trabalho. Para aprofundar estes ;
conceitos, vamos comentar e acompanhar a polêmica
dc Max contraJoscph Proudhon, em carta que elc dirige
a scu amigo Paul Annenkow.

A relação do homcm com naturcza, diz Marx, é
mediada pela matér1a' prima e pelos instrumcntos de trabalho,
que são os mcios auxüiarcs que o homcm desenvolve c que o
auxiliam no processo dc produção. O conjunto formado
pcla matéria prima, pelos mcios dc produção e pelos próprios
trabalhadorcs de uma sociedade é chamado por Marx de
forças produtivas. As forças produtivas da socicdadc
corrcspondcm a tudo aquüo que é utilizado pelo homem no
proccsso de produção, dcsde um simples cnxada até as
máquínas mais dcscnvolvidas. A importância das forças
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produtivas na história pode scr pcrccbida ao analisarmos a
scguintc passagcm do tcxto dc Marx (1989, p. 432):

O quc é a socicdadc, scja qual for a sua forma? - O produto
da ação rccfproca dos homcns. Podcm os homcns cscolhcr
livrcmcntc mtaou aqucla forma dc sociedade.> Dc modo algum
[...]. Não é prcciso acrcsccntar quc os homcns não cscolhcm
livrcmcntc as suas forças produtivas - a basc dc toda a sua
história -, poís toda força produtiva é uma força adquirída, o
produto da ativídadc antcrior. As forças produtivas são,
portanto, o rcsultado da cncrgia aplicada dos homcns [...]. A
conscqüência ncccssáriaz a história socíal dos homcns nada
mais é quc a história do scu dcscnvolvímcnto individuaL
tcnham ou não consciêncía dxss'o.
Mas a produção (ou o processo dc trabalho) não

é um fenômcno ísolado. Ela é também um fenômcno sociaL
coletívo. Envolvc, portanto, a relação do homcm com o
próprio homem. Por isso, no processo dc trabalho, o
homcm cria também relações de produção. As rclações dc
produção são as intcraçõcs quc os homens cstabclecem cntre
si nas atividades produtivas. Corresponde, de forma gcral,
a div1$'ão do trabalho, scja dentro de uma atividade cspecífica
scja cntre as divcrsas atívidadcs em scu conjunto. Sobre o
papel das relaçõcs de produção no proccsso histórico, Marx
prosscguc sua polêmíca com Proudhon, añrmando qucz

Assím, por falta dc conhccimcntos históricos, o Sr. Proudhon
não pcrccbeu quc os homcns, ao dcscnvolvcrcm as suas
forças dc produção, isto é, ao vívcrcm, dcscnvolvcm ccrtas
rclaçõcs cntrc sí, c quc o modo dc scr dcssas rclaçõcs muda
ncccssariamcntc com a mudança c o crcscimcnto dcssas
forças dc produção O Sr. Proudhon cntcndcu muito
bcm quc os homcns provduzcm tccidos, linhos c scda; cm
vcrdadc, um grandc mérito tcr entendido tal bagatcla. O
quc, no cntanto, o Sr. Proudhon não cntcndcu é quc os
homcns produzcm também as relações sociais de acordo
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com as suas forças produtivas, cm que produzcm linho c
tccido (MARX, 1989, p. 43 - 438).
Para se cntendcr a vida de uma socicdade é preciso

acompanhar a evolução dc suas forças produtivas, pois
são clas que determinam o tipo de relaçõcs cxistcntcs, como
diz o próprio Marx (1992, p. 83) cm scu Prcfácioz

Em ccrta fasc dc scu dcscnvolvimcnto histórico, as forças
produtívas da socicdadc cntram cm contradíção com as
rclaçõcs dc produção cxistcntcs (...). Abrc-sc, cntão, uma
cra dc rcvolução social. A transformação que sc produziu na
basc cconômica transtoma maís ou mcnos lcntamcntc toda
a colossal supcrcstrutura.

2.2.2 Superestrutura

Partindo da análise das rclações de produção,
Marx constatou que a sociedadc se dividia em classcs
sociais. As classcs sociais são frutos das relaçõcs que os
homcns csrabelcccm no proccsso de produção. Elas
surgcm quando um grupo social se apropria das forças
ou meios dc produção c sc torna proprictário dos
Iinstrumcntos de trabalho. As classcs sociais dividcm a
sociedadc em dois grupos fundamcntaisz os proprietários
dos mcios de produção e os não-propricta'ríos dcstcs
mcios. Dito de outra forma é o fenômcno da propricdade
privad_a que dá origem às classcs sociais, qual scja, a
divisão da sociedadc entre proprietários c não
proprieta'rios. Sobre o tema das classcs sociais, podemos
aprcciar a explicação que o próprio Marx (1992, p. 72)
nos oferece em carta dirigida a ]. Weydcmcycrz
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No quc a mim sc rcfcrc, não mc cabe o mérito dc havcr
dcscobcrto a aus'têncía das classes na socicdadc modema ncm
a luta cntrc clas. Muito antcs dc mim, alguns historiadorcs
burgucscs já haviam cxposto o dcscnvolvimcnto hls'tórico
dcssa luta dc classcs c alguns cconomistas burgucscs a sua
anatomia cconômica. O quc cu trouxc dc novo foí a
dcmonstração dc qucz l) a cxistência das classes só sc liga a
dctcrminadas fascs históricas dc dcscnvolvimcnto da
produção; 2) a luta dc classcs conduz, ncccssáríamcnte, à
ditadura do prolctariado; 3) csta mcsma ditadura não é por sí
mais do quc a transição para a abolição dc todas as classcs
sociais c para uma socicdadc scm classcs [...] (1992, p. 99).

Para consolidar o scu domínio sobrc os não
proprictários, as classcs dominantcs prccisam fazer uso
da força. É neste momcnto quc surge o Estado. Dc
modo geral, Marx añrma que o Estado é um
instrumcnto criado pelas classcs dominantcs para
garantir seu domínio cconômico sobre as outras classcs.
As lcis e as dctcrminaçõcs do Estado cstão semprc
voltadas para o interessc da classc dos proprictários.
Quando as lcis c as normas do Estado falham, o podcr
estatal tem ainda o rccurso da força quc garantc os
interesscs das classcs dominantes.

Um scgundo instrumcnto das classcs
proprictárias para garantir scu domínio cconômico é a força
das idéias, ou seja, a ideologia. Para Marx, as idéias da
sociedade são as idéias da classc dominante. Isto qucr dizcr
quc quando uma classc sc torna dominantc (do ponto dc
vista cconômico e político), cla também conscguc difundir
a sua “visão dc mundo” c os scus valorcs. As outras classcs
acabam adotando csta visão e, dcsta forma, não pcrcebcm
quc são dominadas. A idcologia podc scr dcfinida como
um conjunto dc rcprcscntaçõcs da rcalidade quc scrvcm

82



GW dfam

para lcgitímar e consolidar o podcr das classcs dominantes.
Segundo as palavras dc Marx (1993, p. 72):

As ídéias da classc domínantc são, cm cada época, as idéias
domm'a.ntcs; isto é, a classc quc é a força matetial dominantc da
socicdadc é, ao mcsmo tcmpo, sua força espm"tual domínantc.
Aclassc quctcm à suadls'posição os mcios dc produção matcrial
d¡s'põc, ao mcsmo tcmpo, dos meios dc produção cspírituaL o
quc fàz com quc a clascjam submctidas, ao msmo tcmpo c cm
média, as idéías daquelcs aos quals' Êaltam os meios dc produção
cspirimaLAs idéiasdominantes nada mals' m'o do quc a cxprmb
ídcal das relaçõcs matcriais dominantcs, as rclaçõcs matcriais
dominantcs conccbidas como idéias; portanto, a cxprcssão das
rclaçocs' quc tomam uma classc a classc dominante; portanto,
as idéias dc sua dominação.

2.2.3 A história segundo Marx

A partir dcstes conceitos, Marx claborou um novo
ponto dc vista para intcrprccar a história sociaL Para o autor,
as socicdades sc transformam quando os homcns alteram o
modo dc produzir. É por csta razão quc a tcoria sociológica
dc Marxé chamada dc “matcrialismo histórico”. Analisando
as transformações da infra~estrutura ao longo da história,
Marx claborou um csquema de evolução da socicdade
ocidentaL mostrando como as modiñcaçõcs das forças
produtivas altcravam as relações de produção (classe sociais)
c também produziam novas classcs domínantcs (Estado) e
novas formas de comprcender a rcalidadc (ideologias).

Mas, cmbora tivcssc claborado difercntcs
csqucmas dc cvolução histórica (aprcscntadas cspccialmcntc
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em A ídeologia alemã, Grundrisse c Contribuíção à
crítíca da economia 'política), Marx não nos fomeceu
estudos c explicaçõcs detalhadas dc cada um dos
momcntos da evolução sociaL Foram os cstudiosos
baseados no marxismo quc sc empcnharam em reconstruir
cada uma dcstas fases, tomando como basc algumas
indicaçõcs fomccidas pclo próprio Marx. O quadro aba1x'o
(que parte dos termos quc se consagraram na literatura
marxista) procura ilustrar algumas das difcrenças nos
esqucmas aprcscntados pelo autor:

  Mmz csqucma dc cvoluçin h I'.1Iórico-sudnlWM szm~m~~w°°'w.-:zomarm›
Modn dc pmduçio pñmidvu Pmpmdlde mbal -

Modo dc mduç-.¡o niático_ Modo dç mduçln uütkn
Modo dc pmduçio feudal Propricdadc fcudal Modo dc produm Ímdal

Mudo dc ptodnçio capiulim Pmprizdadz capiulim Modn de pmduçãc burguà mockmo

Também podemos cncontrar um esquema
bastantc difcrcnte destc no estudo que Marx faz das
sociedades pré-capitalistas cm scu Grundrísse. Ncstes

 

    
    
    

esboços, ele aprescnta anotaçõcs sobrc as formas pré-
capitalistas “gcrmânicas”, dc “Roma”, da “Grécia” c do

C( ”mundo Eslavo .

Mas, apesar destas variações, vamos apresentar a
evolução histórico-social na visão dc Marx mesclando um
csquema didático (bascado na distinção infra-estrutura e
supcrcstrutura) com algumas refcrências tiradas do próprío
autor, partícularmente da Ideologia Alemã, a obra cm
quc cle aprescnta esta cvolução dc forma mais sistcmática.

Comccemos, poís, pelo “comunismo
primitivo”. Tomando como basc os clcmcntos do método
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marxista, csta forma dc organização social poderia scr
aprescntada da seguinte forma:

l. Modo dc produção primitivo

Idcologia Rcligião primítiva

Rclaçõcs dc Produção Pmprícdadc colctiva
Não há classcs socians'

Forças Produtivas Cultivo comum da Icrra

De acordo com a descrição de Marx (1996, p.

 

29-30), tcmos qucz

A primeira forma dc propriedadc é a propriedade tribal. Ela
corresponde à fãsc não desenvolvida da produção, em quc um
povo sc alimcnta da caça e da pesca, da criação de gado ou, no
max1"mo, da agricultura chul't1m'o caso, a propricdade tribal
pncsmpok grande quamídadcdeterras m'cultas. Nesta fàsq adxvlsa"'o
do tmbalho estáam'dapouoo descnvolvidac sc hnn"taauma maior
mcnsãoda div13ã'o natuxal no seio da famílix os chcfês pam'arca15'
da tn'bo, abanc'o delesos mcmbrosda tribo c ñnalmcnteosescravos.

Das cntranhas do comunismo primitivo
descnvolvc-se o modo dc produção antigo ou escravista,
com os seguintcs elcmentos:

2. Modo dc produção cscravísta

Idcologia Reli - ião do Estado

Esmdo Impérios ccmralizados
(F.x: RomalGrécía)

Relaçoe-sde Pmdução
Cultivo da tcrra com base
na cscravidãoForças Produtivas
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Marx (1996, p. 30-31) descrcvc esta forma de
produção social da seguintc maneira:

A segunda forma dc proprícdadc é a propríedade comunal e
estatal quc sc encontra na Antígu"ídade, que provém,
sobrctudo, da rcuníão dc muítas tribos para uma formar
uma cidadc, por contrato ou por conqu15°ta, c na qual subsístc
a escravidão. Ao lado da propriedadc comunaJ, dcscnvolve-
sc já a propricdade móvcl, mas como uma forma anormal
subordinada à propricdadc comunal. Os cidadãos possucm
o podcr sobrc scus cscravos trabalhadorcs apenas cm sua
coletividadc, c já cstão por isso ligados à forma dc proprícdadc
comunal [...]). As rclaçõcs dc classc cntrc cidadãos c cscravos
cstão agora complcntamcntc dcscnvolvidas.
O modo de produção asiático é a forma dc

organização social predominantc no mundo oricntaL Elc
podc scr aprcscntado desta formaz

3. Modo dc produção asiátíco (Oricmc)

Idcologia Rcli _' 'a'0 de Estado
Impéríos ccntralizados
(Ex: China)

RdaÇM de Pmdução
. Pro ricdadc cstatalForças Produnvas p . -c cscravndao

Malx não sc rcferc a esta forma dc produção social
na “Ideologia AJcmã” c as rcferências que ele faz a respcito
são bastantc csparsas. Dc forma geral, ele añrma quc, nestas
socicdadcs, a propriedade da terra pertencc ao Estado, pois
clc precisa rcgular a apropriação das terras írrigadas por
grandcs rios. Neste sistema, a sociedadc está dividida cm
duas classcs ñmdamentaisz os govemantcs (scnhorcs) c os
cscravos. No modo dc produção asiátíco cxistc um Estado
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fortementc centralizado quc Controla toda a sociedadc É
o quc podemos pcrccbcr analisando os grandes impéríos
do mundo orientaL como o Egito, a Babilônia, a China
ou mcsmo as civilizaçõcs ameríndias dos Astecas, Incas e
Maias. Ncstas civilizaçõcs, a prescnça da religíão é muito
fortc e os governantes são considerados scrcs divinos.

A partir do modo dc produção antigo ou
cscravísta desenvolve-se o feudalismoz

4. Modo dc produção fcudal

Catolicismo

Poder descentralimdo
(Fcudos)

Scnhorcs x Scrvos

Cultivo da tcrmf
arrcndamcnto

Rclaçõcs dc Produção

Forças Pmdutwas'

 

Marx (1996, p. 33-34) descreve esre modo de
produção da seguinte maneiraz

A tcrceira forma é a propricdade feudal ou estamcntaL
Enquanto aAnt1'gu1"'dadc partia da cidadc c dc scu pcqucno
tcrritório, a Idadc Média partia do campo (...). Como a
propricdadc tribal c a comunaL esta também rcpousa numa
comunidadc cm facc da qual não são mais os escravos -
como no sistcma antigo - mas os pcquenos camponcscs
scrvos da glcba, quc constitucm a classc dirctamcme
produtora. Tão logo o fcudalismo sc descnvolvc
complctamcnte, aparccc a oposição cntrc as cidadcs. A
cstrutura hicrakquica da posse da terra c a vassalagcm armada
a cla concctada davam à nobreza o podcr sobrc os scrvos.

Com a revolução industriaL as forças produtivas
provocam uma gigantesca transformação nas relaçõcs dc
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produção. Surgem novas classes sociaísz a burguesía c o
proletariado. No modo de produção capitalista, a burgucsía
cxercc dirctamcnte o podcr através do Estado Parlamentar
e impõc sua visão individualista do mundo através das
artes, da ciência, da ñlosofía e até da religíão. De forma
esqucma'tíca, temos qucz

Cultura burgucsa
(índividualismo)Idcologia

Esmdo ParlamcnmrEstado

Rclaçoes' dc Produção Burgucsía x Prolctariado
Forças Produtivas

 

A anal'ise das formas de produção burgucsas scrá
objeto da maior parte das obras de Marx c scrá tratada no
tópico scguinte. Não obstante, é intcrcssantc lcmbrar que
no Prefácio da Contribuição à Crítíca da Economía
Política, Marx (l992, p. 83) afírmou que “as relações dc
produção burguesas são a última forma antagônica do
proccsso dc produção social Com esta formação social
termina, pois, a pré-história da humanidade”.

3 TEORIA DA MODERNIDADE

Marx, sem sombra de du'vida, é o grandc analista
da formação, desenvolvimcnto c suprcssão do modo de
produção capitalísta que se constitui, para clc, no cxx'o de
compreensão da modernidade. O capitalismo é o tema
daqucla que é considcrada a principal obra dc Marx - O
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Capital - cujo primciro livro foi publicado pclo próprio autor,
cnquanto os outros forarn editados por Engels, a partir dos
manuscritos dc Marx. A obra cstá dívidida da seguintc formaz

Livro I - O processo de produção do Capital (1867)

Livro II - O processo de circulação do Capital (1885)

Livro III - O processo global de produção capitalista
(1 894)

Livro IV - Teorias da Mais-Valia (1905-1910),
editado por Karl Kautsky

Adotando-se uma perspectiva história, podemos
dizcr que Marx prcocupou-se cm estudar três grandes
conjuntos dc questões que são: 1) a origem do modo de
produção capitalista, 2) seus progrcssos e desenvolvimcntos
e, 3) a crise e a possibilidadc dc superação das formas
capitalistas dc produção.

Alérn desta abordagem histórica, Marx cxplica
o capitalismo em sua cstrutura intema, mostrando suas
leis de funcionamento c suas caractcrísticas essenciais.
Porém, mais do quc dcscrevcr, é preciso lcmbrar que a
preocupação de Marx é fazer uma análise crítica do
capitalismo, chamando a atenção para o fato de que o
modo de produção capitalista cria formas de apropriação
c alicnação. Podcmos sintetizar a crítica de Marx ao
capitalismo cm duas teses principaisz

- Tese da exploração: o capitalismo é um sistema
econômico no qual a riqueza é produzida pela
exploração de uma classe social sobre outra. O
conceito central que enuncia a tese da exploração é a
categoria “Mais-Valia”.
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- Tesc da alíenaçãoz o capitalismo é um sistema
econômico no qual o conjunto dos indivfduos c da
sociedade passa a ser determinado pclo poder
impessoal do dinheiro (capital) e da própria esfera
econômica que foge do controle social. O conceito
central que enuncia a tese da alienação é a categoria
“Fetichismo da Mcrcadoria”.

A seguir aprescntamos as análiscs cconômicas e
sociais quc Marx realizou do modo dc produção capitalista.

3.1 FORMAÇÃO

Foi o próprio Marx, cm carta dirigída a scus
lcitorcs que recomcndava quc se comcçasse a lcr O Capital
a partír de seus capítulos históricos, quc contam o processo
de formação do capitalismo. A dcscrição mais dctalhada
que elc faz dcstc proccsso cstá no capítulo XXIV do Livro
I (parte sétima) ondc Marx descreve a “acumulação
primitíva”. Tomando Como cxcmplo o caso da Inglaterra,
elc tem a preocupação dc mostrar que o capitalismo não
surge de forma natural, mas é fruto dc um proccsso
históríco marcado pcla violência e pela cocrção. chundo
cle, o fundamcnto para se cntcndcr como sc dá o proccsso
dc gênese do capitalismo está no surgimento das classes
sociais que são a basc deste sistcmaz a burgucsia c o
proletariado. Ou seja, é prcciso cxplicar dois proccssosz 1)
o surgimento de uma massa de trabalhadorcs livrcs no
mcrcado, forçados a vcndcr a única coisa quc possucm,
sua força dc trabalho c; 2) uma massa de capital-dinhciro
rclativamcntc grandc na mão dos capitaJistas para quc cstcs
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pudesscm invcstir. chamos o modo como Marx cxplica
cstes dois proccssos.

O proletariado, na visão dc Marx, é a classc quc,
cmbora legalmcntc livrc, sobrcvive da vcnda dc sua força
dc trabalho. Mas, cm quc condições históricas formou-sc
csta classc social? chundo a explicação do autorz

A cxpropriação do produtor ruraL do camponês, quc ñca
assim privado dc suas terras, constitui a basc dc todo o
proccsso. A história dcssa cxpropríação assumc coloridos
divcrsos nos dífcrcntcs paíscs, pcrcorre var'ías fascs cm
scqüência c em épocas históricas difcrentcs. Encontramos
sua forma clássica na Inglaterra, quc, por isso, nos scrvirá
dc cxcmplo [grifo nosso] (MARX, 1994, p.831).
O fator que motivou a expropriação dos

camponeses das propricdadcs cornunais foi o chamado
“cercamento”. Através do uso da força dctcrminados
proprictários ccrcavam as tcrras quc antigamente cram
considcradas comuns visando cultivar ovclhas. Desta forma,
os pequenos camponescs cram cxpulsos para propriedadcs
cada vez menorcs até Hcarcm sem nada. Estc proccsso ocorrcu
cm diferentcs fases, scja com a ocupação das tcrras da Igreja c
do Estado, scja com a ampliação da cxtcnsão das propricdades
mediantc o uso da força. O curioso é que legislação da época
punia as pcssoas que ficaram scm trabalho e scm ter aonde ir
porquc cram considcrados °°vagabundos, mendigos e ladrõcs”.
Foi desta forma quc sc formou um imcnso “cxército industrial
de rcserva” apto c disposto a trabalhar nas indústrias que
passaram a se cxpandir nos séculos XVIII e XIX

Dc um lado a formação do prolctariado c, de
outro, a concentração dc capitais. Este é o scgundo fator
quc ajuda a cxplicar a gêncsc histórica do capitalismo. Com
a conccntração da propricdadc fundiária surgcm os
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“arrcndata'rios capitalistas”, o embrião da futura classc
capitalista ou burgucsaL Eles eram chamados arrcndatários
porque oontratavam mão dc obra para trabalhar nas suas terras
em troca de salários. Fatorcs como o aumento do preço da
lã, do trigo e da carne, aliados as* inovações tccnológicas (quc
aumcntavam a produtividade) c a aumento do mercado
consumidor (añnal, agora os oamponeses cinham quc compmr
o que antes produziam) provocaram o scu forte
enriquecimcnto. Dc outro lado, existia ainda o dínheiro que
vinha dos cmprcs'timos a juros c os lucros obtidos com a
exploração das colômas'. Todo csse montantc de d1nh'elr'o gcrou
as condiçõcs para a acumulação dos recursos que tinham que
ser investidos para gerar maís dinhciro, ou scja, o capital. São
cstes os Fatores que gcram o surgimento dc uma classe social
que vai cmpregar scu dinhciro na geração de mais riquczaz os
capicahs°tas.

Em va'rias dc suas pa'ginas, principalmcntc no
Livro I de O CapítaL Marx se dedica a analisar as condiçõcs
históricas da formação do capitalismo, como nos capítulos
em que cle analisa a luta entrc capitalistas c trabalhadorcs
em torno da cxtcnsão da jornada dc trabalho (capítulo
VIII), o dcsenvolvimcnto da manufatura (cap1'tulo XII) c
da maquinaria nas fábricas (capítulo XIII) e até a evolução
das formas de salário (capítulos XVII a XX).

3.2 ESTRUTURA

Apcsar da importância dos proccssos históricos,
O Capital não podc scr reduzido a um livro de história
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cconômica. Na vcrdadc, a maior partc da obra cstá dcdicada
a discutir os fundamcntos c as características cstruturais
do modo capitalista dc produção. Ao longo destc tcxto,
Marx elabora uma série de conceitos que sustentam que a
acumulação é o mecanismo central desta forma produtiva.
Ao mesmo tempo, Marx procura dcmonstrar as
contradíções do mundo capitalista, mostrando que se trata
dc um sistcma econômico cujas características são a
exploração c a alicnação. Vejamos como Marx constrói
esta rcflexão logo nas primeiras páginas de O Capital.

3.2. 1 Tese da exploraçãoz a mais-valía

O clemento básico da cconomia cap1'tahs'ta, segundo
Marx, é a mercadon°a. Como o capitalísmo é um sistema
produtor dç mcrcadonas' é preaso' começar a anahsc" dcste modo
dc proclução pela explicação das caractcrísticas da mercadoria.
Para Marx, a mcrcadoria tcm um duplo caráterz

MERCADORIA

antcsc

T Valor dc uso
Valor dc uso Valor dc roca c

Valor de troca

O valor de uso dc uma mercadoria é 0 seu

 

aspccto matcrial, ou seja, sua capacidadc para satisfazer
uma necessidade humana. O valor de uso, portanto, tcm
a vcr com o “conteúdo” da mercadoria.
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Mas, além disso, cada mcrcadoria tem tarnbém o
scu valor de troca. O valor dc troca é a capacidade que cada
mcrcadoria possui para scr trocada por outra mcrcadona'. Com
a troca começa a surgü um problcma. Como vou saber quanto
de trigo (mcrcadoriaA) posso trocar por açúcax (mercadoria
B), por excmplo? Corno medir a “grandcza” do scu valor?

Adotando a tcoria dc David Ricardo (teoria do
valor-trabalho), Marx vai añrmar que o quc dctermina a
grandcza do valor é a quantidadc dc trabalho socialmente
nccessário ou o tempo de trabalho socialmcnte neccssário
para a produçâo dc um valor de uso. O valor dc uma
mercadoria, portanto, vem do trabalho. Marx explíca ainda
quc “tcmpo dc trabalho socialmente necessário é o tempo
dc trabalho rcqucrido para produzir-sc um valor de uso
qualqucr, nas condíções de produção socialmentc normais,
cxistentcs, e com o grau socíal médío de destreza e
intcnsidadc do trabalho” (MARX, 1994, p. 56).

No cntanto, para serem trocadas entrc si, as
mermdonas' preasam' da m'ucnned1a'ça.o' dc uma outra mercadona."
o dmh'e1ro'. Em v1$'ta d1$so', oontlhua Marx, “1m'porta rcahzar' o
que jamais tentou fazcr a cconomia burguesa, isto é, elucidar
a gêncsc da forma dínhciro”. Para entcndcr a origcm do
valor, diz Marx, podcmos aprcsentá-lo dc trcs^ formas:

a) Forma símplcs: uma mercadoria (x) pode ser
trocada por outra mercadoria (y).

b) Forma totalz uma mercadoria (x) pode scr trocada
por várias outras mercadorias (a, b, c, d, e, f etc.).

c) Forma dinhciroz todas as mercadorias (a, b, c, d,
e, f, ctc.), podem ser trocadas por uma u'nica
mercadoria quc scrvc dc “cquivalcnte geral” para todas
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as mercadorias. É, neste momento, quc surge o
dinheiro. A ação social dc todas as outras mercadorias
elege, portanto, uma mercadoria dctcrminada para
nela representarem seus valorcs. O dinheiro, assim,
serve a dois propósitosz servir de meio de troca e de
forma dc valor (ou equivalente geral das mercadorias).

Estabelccidos os elementos fundamcntais da
cconomia, que são a mcrcadoría (M) e o dinheiro (D) , Marx
passa a analisar o processo de troca ou proccsso de circulação
simples, que ele cxplica dc acordo com esta fórmulaz

 

O importantc a assínalar ncsta fórmula é o scu
objcúva A troca tem em v1$'ta a satls'fação dc uma necessidade.
Ela comcça com um valor de uso, quc é vcndido. Com o
dinhcíro adquirc-se outro valor dc uso. Ncstc proccsso, o
dinhciro é um mcio dc troca quc scrve para a aquisição dc
uma mcrcadoria quc vai para a csfcra do consumo.

Já a circulação capitalista tem outra fórmula:

 

Ao contrário da anterior, a circulação capitalista
tcm outro objctivoz o lucro. A troca começa com dinhciro
(Capital) quc tcrmina tornando-sc mais dinheiro. Estc é
o scgrcdo do capitalísmo. Scu objctivo não é a satisfação
das ncccssidadcs, mas a própria acumulação. A acumulação,
diz Marx, é a lci absoluta do modo dc produção capitalista.

95



Oâmw 6>am - EMO gnlumrdo OM

Nestc proccsso, a mcrcadoria (valor dc uso) é apenas um
meio da valorização do capital. O dinheiro cntra na
circulação e depois volta a elc para tornar-sc maís dinheiro.

Porém, se no proccsso de circulação, o capitalista
cmprcgou dinhciro e obtcve lucro, re5ta explicar o scguintez
qual a origem do lucro? A primeira vista, o lucro parccc
vir do aumento arbitrário do prcço. Porém, o quc sc ganha
em uma troca, logo se pcrdc na outra. Não há aumcnto
na magnitudc do valor. Portanto, não é do aumcnto do
preço que vem o lucro. Para Marx, o scgrcdo accrca da
origcm do lucro cstá no Fato de quc cla ocorrc no proccsso
dc produção, c não na troca (circulação). chamos como.

No primeiro ato da circulação, quc é a compra
dc uma mcrcadoria (D - M), o capitalísta intcrrompc
a troca para transformar a mercadoria pelo trabalho.
Como o trabalho cría valor, no segundo ato da troca (M
- D), a mcrcadoria pode ser vendida por um valor
maior. Pclo proccsso de transformação da mcrcadoria, o
capitalista contrata um opcrário e lhe ofcrcce um salário
por uma dctcrminada jornada de trabalho. Dc onde vem
o lucro? Ora, vem do tempo de trabalho não pago ao
trabalhador quc é chamado por Marx de Mais-Valía.
Vejamos cste processo mais dc pcrto, através dc um
cxemplo dado pelo próprio Marxz

 

|__________ll°)Estádio (compm ): [D ---- M ----~ Força dc trabalho ]
--------- Matáría prímaJ

O capitalísta compm 20 kg dc algodão (Matc'ria
prima) a 20 xclins c, alám dc dois fusos no valor dc 4
xclins, paga a scu opcrário (Força dc trabalho) 3 xclins.
O total dc Capítal m'vcstido é dc 27 xclins.
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umnsfmmaçãodo algodão em ño, através do trabalho
produtívo. Em* 6 horas, a jornada do trabalhador sc
dividc cm duas partcs. Em 3 horas clc fabrica o
cquivalente a scu salário (3 xclins) e nas três horas
restantes cle produza mais valia (3 xclins).

Trabalho cxccdcnlcTrabalho nccessário

3") Estádio (vcnda): [M + D]

A nova mcrcadoria é vcndida a um prcço dc 30
xclins, scndo quc foram ncccssários apcnas 27 xclins
de “capítnl”. A mais-valia, portnnro, é dc 3 xelins,
obtidas do tcmpo dc trabalho não pago ao
trabalhadon 
A fórmula gcral da acumulação capitalista é a

scguíntcz

D - M ¡(compra) M 2 - + D (vcnda)

Através dc sua teoria, Marx argumcnta quc o

  

  

lucro tcm sua origem na cxploração do trabalhador pelo
capitalista. É o operário quc gera a riqucza, mas a relação
de classcs da socicdadc faz com quc o capitalista sc
aproprie da mais~valia produzida pclo trabalhador. Eis
todo scgredo do sistcma cap1'talista:

Comparando o prooesso dc produzir valor com o dc produzir
mals' valla', vcrcmos quc o segundo só difcrc do primeiro por sc
prolongar além dc um ocno ponto. O proccsso dc produzk valor
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s1m'plcsmcntcdumatéo ponto cm quco valorda fonçadc trabalho
pago pelo capital ésubstitufdo por um oqw'valcntc. Ultrapasado
ate ponto, o processo dc produzir valor toma-sc proocsso dc
produur' mals' valia (valor cxcodcmc) (MARX, 1994, p. 22).

A categoria basica da tcoria econômica dc Marx,
portanto, é a categoria de Mais-Valia. Por isso, a0 longo
dc 0 capital, cle procura mostrar quc cxistcm duas formas
principais pelas quais é possívcl extrair o lucro:

- Mais Valia Absoluta: o lucro é obtido pelo aumento da
jornada de trabalho, em outros termos, aumenta-se a
quantidade de trabalho excedente em relação ao tempo
dc nabalho necessário (que serve para pagar os salaries).
Assim, os capitahs'ta5 sempre lutaram ao longo da história
para estender 0 dia de trabalho a 10, 12, 16 ou até 20
horas, ou seja, até os limites da capacidade do operario.

- Mais Valia Relativa: o lucro é obtido pelo aumento
da produtividade. Neste processo, o capitalista não
precisa aumcntar o tempo de trabalho. Basra fazer o
trabalho do opcrário render mais. Isto se consegue
especialmente através do aperfeçoamento tecnolo’gico,
pelo qual o operário produz sempre mais, apesar de
não variar o tempo dc trabalho. É por esta razão que
o capitalismo é tão dinâmico. Ele está sempre
inovando e aperfeiçoando o processo de produção para
aumentar a produtividade e os lucros.

3.2.2 Tese da alienaqao’: fetichismo da mercadoria

Além dc criticar o modo capitalista dc produção
por cstar fundado na apropriação do valor exccdcnte por

98



CXarl Ofrfan

uma dctcrminada classc, Marx dirige também uma scgunda
crítica ao capitalismoz ncste sistcma o homcm cncontra-se
alicnado. Na verdadc, o conccito dc alicnação foi bastantc
importantc na obra dc “jovcm Marx” c não é mais localizado
nos tcxtos do chamado “Marx maduro”. Mas, cmbora não
voltc a utilizar-sc do tcrmo, Marx prcscrvou a idéia da
alicnação através dc uma nova argumcntação, fundada no
conccito de fctichismo da mcrcadoria.

O ponto dc partida da argumcntação dc Marx para
aprcscntar sua tcsc da alícnação também partc de uma anahs"c
da mcrcadona.' chundo o autor, “à pnm'cira v1$'ta, a rncrcadoria
parccc scr coisa triviaL imediatamentc comprccnsích
Analisando-a, vê-sc quc cla é algo muito cstranho, chcia de
sutüczas metañsicas e teológicas” (MARX, 1994, p.79).
Mas, cm quc oonsiste o caxátcr mistcrioso da mcrcadoria ao
qual Maxx sc pcfcrd chamos sua aplicaçãoz

A mcrcadoria é mistcriosa simplcsmcntc por cncombrir as
caractcrísticas sociais do próprio trabalho dos homcns,
aprcscntando-as como caracterfsticas materiais c
propricdadcs sociais incrcntcs aos produtos do trabalho;
por ocultar, portanto, a rclação social cntrc os trabalhos
individuais dos produtorcs c o trabalho total, ao rcflcti-la
como rclação socíal cx1'stcntc, à margem dclcs, cntrc os
produtos do scu próprio trabalho (MARX, 1994, p.81).
O que Marx procura dc1x°ar claro ncsta frase é que

a mcrcadoria pcrdc sua rclação com o trabalho c parcce
ganhar vida própria. Embora 0 valor contído nela seja apcnas
fruto do trabalho invcstido pclo homcm cm sua produção,
tudo sc aprcscnta como sc o valor da mcrcadoria já cstivcssc
contido naturalmcntc ncla. As mcrcadorias rclacionam-sc
cntrc si, a partir de scus valorcs, como sc tivcsscm vida. É o
próprio Marx (1994, p. 81) quc csclarccc:
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Uma rclação social dcñm'da, estabclccida entrc os homcns,
assumc a forma fantasmagóñca de uma rclação entre coisas.
Para cncontrar um símile, tcmos rccorrcr à rcgião ncbulosa
da crcnça. Af, os produtos do cércbro humano parcccm
dotados dc vida própria, ñguras autônomas quc mantém
rclaçõcs Cntfc Sll C COm OS SCÍCS humanos. É O un OCOXTC COm
os produtos da mão humana, no mundo das mcrcadorias.
Chamo a isto dc feu'chismo, quc cstá semprc grudado aos
produtos do trabalho, quando são gcrados como
mcrcadoñas É inscparável da produção dc mcrcadoria$.

O capital dcsvinculado do trabalho aliena o scr
humano da produção dc sua cxistêncía sociaL A alicnação
invcrtc o sentido das rclações sociaisz o homem (sujcito)
se torna objeto, cnquanto o objeto (mcrcadoria) sc torna
sujcito. O processo dc produção do capital sc dcsprendc
do controlc social dos indivíduos c passa a funcionar
scgundo sua própria lógica intemaz a busca da acumulação.
Por outro lado, o carátcr impcssoaL materiaL formal e
racional da mercadoria passa a rcgcr a vida dos homcns e
suas formas de organização sociaL Através do conccito dc
fctichismo da mcrcadoria, Marx chama a atenção para o
proccsso dc mcrcantilliação da vida c das relaçõcs sociais:
“para cstcs [os homens] , a própria atividadc social possuí a
forma de uma atividadc das coisas sob cujo controle sc
cncontram, ao invés dc as controlarcm” (MARX, 1994,
p.83). Em outros termos, no capitalismo, cm vcz dc a
produção cstar a scrvíço do homcm, é o homem que sc
cncontra dominado pela produção.

A tcse do fctichísmo da mcrcadoria cxcrccu uma
grandc influência na história do pensamcnto marxista. Ela
foi rctomada por autorcs como Gcorg Lukács e pcla Escola
de Frankfurt quc, através da sua tcoria da reiñcação ou da
coisiHcação, procuraram dcsenvolvcr a tcsc dc Marx sobrc
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o cara’ter de dominação da forma mercadoria sobre o
conjunto da Vida social.

3.3 CRISE

Além de apontar os mecanismos ou leis de
funcionamento do modo capitalista dc produga‘o, Marx
tambe’m estava preocupado com as possibilidades de
supcração desta forma sócio-cconômica. Por isso, na parte
terceira (capl'tulo XIII) do Livro III de 0 Capital, Marx
apresenta uma teoria sobre a crise da sociedade capitalista
no qual ele expõe a tesc da “tendêncía decrescente da
taxa de lucro”. Segundo as palavras de Marx (1994, p.
247), este feno‘meno pode ser assim compreendido:

A lei da taxa decresccnte de lucro em que se exprime a
mesma taxa dc mais-valia ou até uma taxa ascendente
significa em outras palavras: dada uma quantidade
determinada de capital social me’dio, digamos, um capital
de 100, a porção quc se configura em meios de trabalho e'
cada vez maior, e a que se configura em trabalho vivo e’ cada
vez menor. Uma vez que a massa global de trabalho vivo
adicionada aos meios dc produção decresce em rclação ao
valor desses meios de produga’o, o trabalho na’o page C a
parte que o representa, do valor, tambe’m diminuem em
rclação ao valor dc todo 0 capital adiantado.

O que Marx esta' querendo dizer é que a busca da
acumulação, que é a mola propulsora do capitalismo, produz
como resultado a própria diminuição da acumulação, ou
seja, a queda da taxa de lucro. Esta é a grande contradição
intcrna do capitalismo. Mas por que isto acontece? Segundo
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a cxplicação acima, a busca dc lucro faz com quc o capitalista
invista scmprc mais cm produtividadc (tecnologia) c gaste
cada vez menos com o sala’rio dos trabalhadorcs. Na
linguagem dc Marx, 0 capital constante (mcios dc trabalho)
passa a superar cada vez mais 0 capital variável (salários ou
trabalho vivo). 0 problcma é quc a fontc dc lucro é a
exploração do tempo não pago aos trabalhadorcs, afinal, o
trabalho é a fontc dc valor. Conclusão óbvia: quanto menor
o trabalho produtivo extorquido, menor o lucro. Vejamos
um exemplo quc o próprio Marx nos fornccc. Observe-sc
que nestc cxcmplo, quanto mais aumema 0 capital constantc,
mcnor é a taxa de lucro que é medida pcla formula m/v,
ondc “m” significa a taxa de mais valia e “v” 0 capital varia’vel:

Lei da mxa decrescente dc lucro

Capital consrantc (c Capital variávcl (v) Taxa dc lucro

67%
50%
33%
25%
20%

50
100
200
300
400

 

Na tabcla acima, 0 capital varia’vcl permanecc
no mcsmo valor (100) enquanto 0 capital constante
aumcnta cntre 50 e 400. Quanto mais o gasto com 0
capital constants se acentua, mcnor a taxa dc lucro. Em
outros termos, quanto mais os capitalistas buscam o lucro,
mais cles dcscnvolvcm a contradição que leva o modo dc
produção capitalista para sua própria supcração dialética.
Marx chcgou a observar quc existcm uma série dc
mccanismos quc podem funcionar como contratcndências
ou atenuantcs desta lei: l) aumento do grau dc cxploração
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da força dc trabalho, 2) rcdução do salário abaixo do scu
valor, 3) baratcamcnto do capital constante, 4)
superpopulação relativa e, 5) comércio cxterior.

Apcsar de funcíonarem como elemcntos quc
ajudam a retardar a crisc do capitalismo, Marx cstava
convencido dc quc a qucda da taxa de lucro lcvaria o
capitalismo ao scu próprio colapso. Trata-sc dc um proccsso
ínevitách uma verdadeíra lci quc cm sentido dialético lcva
a nccessidade de supcração desm Forma dc produção.

Mas, na visão dc Marx, a supcração do capitalismo
não é apcnas um proccsso gcrado automaticamentc pela
crisc cconômica do capitalísmo. Ela dcpcndc da consciência
dc classc, da organização polftica dos trabalhadorcs c dc sua
capacidade de rcalízar uma rcvolução quc cxpropric o podcr
político das classes burguesas. Estc scrá o grandc dcsafío do
pensamcnto político dc Marx.

4 TEORIA POLÍTICA

Na 1 1a tcsc sobrc Fcucrbach, Marx aHrmou que
“até hojc os ñlósofos se contcntaram em contcmplar a
rcalidadc, mas o quc importa é transformá-la”. Esta frasc
rcvcla quc o pcnsamcnto marxista tem uma vocação
csscncialmcnte política, voltada para a transformação da
rcalidadc (capitalismo) c a construção dc uma nova
socicdadc (o socialismo ou comunismo).

Os trabalhos dc Marx sobrc a política podcm
scr divididos cm duas fascs. Na primcira, Marx partc dc
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uma crítica das idéias contidas na obra de HegeL
cspccialmente cm scus Princípios de Füosoña do Direito.
Nesta obra, Hcgcl afírmava quc o Estado cra a síntesc das
contradiçõcs entrc a csfcra da família c da sociedadc civil,
ou seja, o Estado era a síntese dialética da sociedada Marx
vai invcrter esta perspecu'va, mostrando que o fundamcnto
do Estado está na socicdadc civil (ou seja, nas contradições
dc classe). São cstes, justamentc, os primeiros trabalhos
do ainda “j0vem Marx”, como podemos ver abaixoz

- 1843z Crítica da ñlosoña do díreito de Hcgcl
(manuscritos)

- 1844: A questão judaica

- 1844z Crítica da Hlosoña do díreito dc Hegcl:
introdução (Anais Franco-Alemães)

Nos seus cscritos políticos juvenis, Marx vai
descnvolvcr a idéia de que não basta apcnas lutar pcla
cmancípação política, tal como prcconizavam os idcais da
revolução franccsa. Os ideais de liberdadc, democracia c
dircitos humanos seriam apenas letras mortas sc a igualdade
formal perante a lci não fosse realizada também no plano
rcal. Em outros termos, cra necessário passar da
cmancipação política para a cmancipação social.

Depois de romper dcñnitivamente com as
ídéias dc Hegel em sua Ideologia Alemã (1846), Marx
partc para o estudo da cconomia política. Embora o
estudo do Estado estívesse nos seus planos, ele jamais
dcdicou uma obra sistemática ao assunto. Os textos em
que o autor se pronuncia sobre o Estado c a política foram
cscritos para analisar acontecímentos políticos de sua
época c é a partír dcles quc sc podc deduzír uma “tcoria
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marxiana” da poll’tica. As principais obras deste segundo
perl’odo da obra de Marx sa’o:

- 1848: Manifesto do Partido Comunista: fala
especialmente sobre a luta de classes e as
caracterfsticas do comunismo.

- 1850: A luta de classes na Franca: analisa as
insurreições de junho de 1848 e destaca o papel
poll’tico do proletariado em ascenca'o.

- 1852: O dezoito brumar’io de Lul’s Bonaparte Neste
texto Marx examina o golpe de Estado do sobrinho
de Napolea’o e a relação de cada uma das classes
(burguesia, camponeses e trabalhadores) com os fatos
politicos.

- 1871: A guerra civ1l' na Françaz análise dos erros e
acertos da Comuna de Paris, primeira experie‘ncia de
construção de uma sociedade socialista.

- 1875: Crítíca do programa de Gotha: comenta’rios
crl’ticos sobre os estatutos do rece’m fundado Partido
Social Democrata da Alemanha.

É analisando estas obras que os estudíosos maxxístas
apontam para os prm'cipals' elementos de uma teoria mandana
da politica que vamos analisar abarx'o.

4. 1 LUTA DE CLASSES

A teoria das classes sociais, desenvolvida por
Marx no u’ltimo capítulo do Livro III de 0 Capital, flcou
inacaba. Ali podemos ler que “Os proprictários de meta
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forca de trabalho, os capital e 05 de terra, os que te‘m por
fonte de receita, respectivamente, salario, lucro e renda
fundiar’ia, em suma, os assalariados, os capitalistas e os
proprietarios de terra, constituem as três grandes classes da
sociedade moderna baseada no modo capitalism de produção
(MARX, 1 99 l , p. 1012). Embora cle não tcnha legado uma
explicação sócio-cconômica completa das classes sociais, as
obras poli'ticas deste autor constituem um retrato profimdo
e dina‘mico das lutas sociais de seu tempo. Para Marx, os
conflitos sociais são cxprcssões das contradiçõcs econôrrúcas
da sociedade, ou seja, da divisa‘o da sociedade em
proprieta’rios e mic—proprietarios dos meios de produca'o.
Esta divisa’o econo‘mica constitui o fundamento de toda
divisa'o e luta politica entre os grupos sociais.

É no Manifesto do Partido Comunista (1848)
que podemos encontrar as principais considcraçõcs teo’ricas
de Marx sobre a luta de classes. Nesta obra, Marx afirma
que “a histo’ria de toda a sociedade até hoje e’ a histo’ria de
lutas de classes” (1996, p.66). Na medida em que
transitamos de um modo de produção para outro, as forcas
produtivas são apropriadas por novas classes sociais,
enquanto outras ficam exclufdas dos meios de producio. Ê
por esre morivo que a luta de classes atravessa toda a historia:

Nas épocas anteriores da historia, cncontramos quase por
roda pane uma completa estruturação da socicdadc cm
dívcrsas ordcns, uma múltipla cstruturação das posiçõcs
sociais'. Na Roma antiga temos patricios, guerreiros, plebeus,
escravos; na Idadc Me’dia, scnhores feudais', vassalos, mestres,
companheiros, aprendizes, servos; e em quase todas essas
classes outras gradaçõcs particulares (MARX, 1996, p.66).

Embora aponte para o fato de que as lutas entre
as classes sociais sempre foram um dado constante da
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histo’ria, Marx concentra sua atenca'o na sociedade moderna e
no conflito entre as classes sociais' geradas a partir' da revoluca'o
industrial. Neste sentido, ele afirma que “a nossa e’poca, a
e’poca da burguesia, caracteriza—se, entretanto, por ter
simplificado os antagonismos de classe. A sociedade vai se
dividindo cada vez mais em dois grandes campos inimigos,
[...]: burguesia e proletariado” (MARX, 1996, p. 67).

Primeiramente, ele analisa o papel da burguesia
na sua luta contra a aristocracia feudal. Neste sentido, ele
conclui que “a burguesia desempenhou na historia urn
papel extremamente revoluciona’rio”. Ela foi a grande
responsa’vel pela dissolução do feudalismo e pela construção
da ordem capitalista. No entanto, continua, “as armas de
que se serviu a burguesia para abater o feudalismo voltam-
se agora contra a propria burguesia”. Mas a burguesia na’o
forjou apenas as armas que lhe trarão a mortc; produziu
os homens que cmpunharão estas armas: os opera’rios
modernos, os proletarios” (MARX, 1996, p.72).

Depois, ele volta sua atenção para o proletariado.
Tal como a burguesia, esta classe social tambe’m possui urn
papel revoluciona’rio, pois cabe aos opera’rios realizar a
transição do capitalisrno em direção ao cornunismo: “De
todas as classes que hoje se opo‘em à burguesia, apenas o
proletariado é uma classe verdadeiramente revoluciona’ria”
(MARX, 1996, p.75). Para realiza'r esta tarefa, o proletariado
passa por diferentes fazes de desenvolvim‘e‘nto:

- No im’cio combate as pro’prias ma’quinas;

- Depois passa a defender seus direitos (sindicalismo);

- Após, se organiza enquanto classe social (partido
poli’tico);
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- Finalmente, desencadeia uma luta que termina com
a revolução contra a burguesia (revoluga’o).

No final de todo este processo, complcta Marx,
a vito’ria do proletariado sobre a burguesia será inevita’vcl.
Acerca disto, Marx (1996, p. 78) afirma categoricamcntc:

O progresso da indus’tria, cujo agente involuntar’io e passive
é a pro’pria burguesia, substitui o isolamento dos opcra’rios,
resultantc da concorréncia, por sua união rcvoluciona’ria
resultant: da associaga’o. [...]. A burgucsia produz, acima dc
tudo, scus próprios covciros. Scu dcclínio c a vitóría do
proletariado são ígualmente incvitávcis.
Para reallzar' a revolução socialista que vai derrubar

o capitalismo c instaurar a futura sociedadc scm classes, 05
opera’rios precisam desenvolver uma consciêncía de classe.
Com isto, Marx estava querendo chamar a atenção para a
difcrença entrc a condição objctiva dc ser um prolctário
(ou scja, indívíduo que víve da venda dc sua força dc
trabalho) e a condição subjctiva. Ncstc scgundo caso, o
individuo toma conhecimento dcsta situação, pcrcebc-se
explorado pelo sistcma capitalism e sente a necessidade dc
organizar—se para mudar a situaga‘o. Para Marx, através do
processo dc organização política e das lutas coletivas, os
opera’rios vão formando a consciência quc os faz passar da
Condição dc “classe cm si” (condiga’o objctiva) à “classc
para si” (condiga’o subjetiva), como cle mesmo cxplica nestc
trecho tirado dc A mise’ria da filosofia (1989, p. 218):

Primciro as rclaçõcs cconômicas transformam a massa do
pals cm trabalhadorcs. A dominação do capital criou para
esta massa uma situação comum, intcrcsscs comuns. Assim
esta massa ja' é uma classe frentc ao capital, mas ainda não
ainda para si mesma. Na luta, da qual não assinalamos
algumas fascs, csta massa sc rcu'nc, sc constitui como classc
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para 51' mesma. Os interesses que ela defende se tornam
interesses dc classe. Mas a luta de classe contra classes é uma
luta politica. [grifos nossos].

4.2 O ESTADO COMO INSTRUMENTO DE CLASSE

No Manifesto do Partido Comunista, Marx
(1996, p. 68) enunciou uma frase famosa que resume a
esse‘ncia da compreensa’o marxista do Estado: “o poder
politico do Estado representative moderno nada mais e’
do que um comiteA para administrar es nego’cios cemuns
de toda a classe burguesa”. Embora possa parecer simplista,
a fórmula de que o “Estado e’ o comite‘ executive da
burguesia” aponta para a ide’ia base desta teoria: o cara’ter
classista do Estado. Em outros termos, em todas as formas
historicas, o Estado é um instrumento de domi’nio de
uma classe social sobre a outra. Na medida em que uma
classe social apropria—se dos meios de produção na esfera
econômica, ela precisa garantir este domi’nie atrave’s da
esfera poli’tica. É desta ncccssidade que nascc o Estade,
conforme explica Marx (1993, p. 96): “Toda classe que
aspira à dominação [...] , deve conquistar primeiro o poder
poll’tico, para apresentar seu interesse come interesse geral,
a0 que esté obrigada no primeiro memento”.

A ide’ia de que o Estade representa o bem
comum e es interesses gerais da sociedade é criticada per
Marx desde o infcio de sua carreira, quande ele faz a
análise crítica das obras políticas de Hegel. Foi a partir
desta crl’tica que Marx (1992, p. 83) concluiu que “as
rclações jurídicas, bcm come as formas dc Estado, não
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podcm ser explicadas por si mesmas, nem pela chamada
cvolução geral do espfrito humano; estas rclaçõcs têm,
ao contrario, suas rafzes nas condíções materiais de
existe‘ncia”. Aqui, corno já havia feito com a dialética
hegeliana, Marx inverte Hegel. Para ele, não é o Estado
que explica a sociedade civil, como queria aquele filosofo:
na verdade, o fundamento da existe‘ncia do Estado só
pode ser explicado pela sociedade civil, ou seja, pela divisão
da socícdadc em classes sociais.

É a partir desta “teoria classista do Estado” que
podemos compreender as explicaco'es de Marx sobre o
chamado “Estado burgue‘s”, ou seja, a forma de Estado
que corresponde ao modo capitalista de produção e ao
doml’nio da burguesia como classe social, conforme ele
explica neste trecho da Ideologia Alemã (1993, p. 98):

Através da cmancipação da propricdadc privada cm
rclação a comunidade, o Estado adquiriu uma existe‘ncia
particular, ao lado e fora da sociedade civil; mas este
Estado não é mais do que a forma de organização quc os
burguescs ncccssariamcntc adotam, tanto no interior
como no exterior, para a garantia reciproca de sua
propriedade e de seus interesses.

Em sua analise do carater classista do Estado e,
em particular, do Estado burgue‘s, Marx procura mostrar
como os instrumentos de regulação do Estado — as normas
juridicas e as forcas encarregadas da aplicação da lei: policia
e exército — sa’o mobilizadas pelas classes dominanres
sempre que a ordem social estiver amcaçada pcla
contcstação das classcs dominadas. De acordo corn esta
visa’o, o Estado possui também urn cara’ter repressivo:

À mcdida quc o progresso da indus’tria modema desenvolvia,
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ampliava, aprofimdava a antftese entre capital e trabalho,
na mesma medida o poder do Estado adquiria mais e mais
o carater de um poder pu’blico para a repressa‘o da classe
trabalhadora, de uma máquina para a dominação de classe.
Depois de cada rcvolução que assinala um avanço na luta
dc classes, 0 carater puramente repressivo do Estado aparece
mais e mais abertamente (MARX, 1989, p.294).
Em sua analise do golpe de Estado desfechado

por Luís Napolcão, na obra O dezoito brumério, Marx ‘
mostrou ainda que nem sempre as classes dominantes
exercem diretamente o controle do Estado. Naquele
momento, como não havia acordo entre as diferentes
frações de classe da burguesia, o poder politico foi
apropriado pelo sobrinho de Napolea"o, cuja base social
era formada por camponeses. No entanto, este fato
apenas rcforça o fato de que no modo de produca'o
capitalista o carater burguês do Estado não sc explica
somentc pelo fato de que ele é administrado diretamente
pelas classes dominantes. E o próprio Estado, nas suas
cstruturas e nas suas formas de orgamz'aca'o, que representa
os interesses do capital.

Embora Marx não tenha escrito um tratado
sistematico sobre o Estado, ele forneceu a principal
premissa que sustenta a teoria marxista do Estado: seu
carater de classe. E a partir desta base que Engels
desenvolvera seus estudos sobre o poder estatal (‘A‘ origem
da fami’lia, da propriedade privada e do Estado” e o ‘An‘ti-
During”) e diversos outros autores desenvolvera'o suas
reflexo‘es a este respeito, seja destacando o controle que as
classes burguesas exercem sobre o Estado (teoria
instrumentalista), seja destacando o carater estrutural do
estado capitalista (teoria estruturalista).
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4. 3 A CONSTRUÇÃO DO socmusmo

O centro das prcocupações políticas de Marx
cstava voltado para a superação da ordem social capitalism.
Ele afirmava que somentc a classe operaria, pelo seu papel
chavc no capitalismo, tinha as forças e as condições para a
revolução que derrubaria a burguesia e começaria uma nova
etapa da humanidade: a sociedade comunista. Para que a
classc operaria se tornassc uma classc revolucionaria (a classe
que traz 0 future em suas mãos), cla deveria tomar
“consciéncia dos seus intercsses dc classe”. Por csta raza”o,
o papel da tcoria era tão fundamental para Marx. Era
necessario mostrar ao operariado as condições objetivas
dc construção do comunismo.

No entanto, as indicações que Marx nos dá sobrc
as características da futura socicdadc comunista são amplas
e vagas. No tcxto A IdeologiaAlemã de 1846, por exemplo,
cle afirma que no comunismo não haveria neccssidadc de
uma divisão do trabalho em quc cada um dispõe de uma
atividade exclusiva e determinada: “a sociedadc rcgula a
produção geral, dando—me assim a possibilidadc dc hojc
fazer tal coisa, amanha~ outra, caçar pcla manhã, pcscar a‘
tarde, criar animais ao anoitecer, criticar após o jantar,
scgundo mcu dcscjo, scm jamaís tornar—se cagador, pescador,
pastor ou crl’tico” (MARX, 1993, p. 47). Ja’ nos
Manuscritos de Paris a formulação dada ao comunismoé
mais filosofica, pois Marx 0 define como “superaga’o positiva
da propriedadc privada cnquanto auto—alienaga’o humana c
por isto como apropriação cferivamente real da cssência
humana pelo 6 para o homem” (19809, p.168). Mesmo
no Capital, Marx dá muito mais atenção ao capitalismo
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do que ao comunismo que, em determinada passagem, cle
define da seguinte forma:

Suponliamos, finalmente, para variar, uma sociedade de
homens livres, que trabalham com meios dc produção
comuns, e emprcgam suas mu’ltiplas forcas individuais dc
trabalho, conscientemente, como forca de trabalho social.
Em nossa associaca’o, o produto total é um produto social.
Uma parte desse produto é utilizado como novo meio de
produca'o. Continua sendo social. A outra pane é consumida
pelos membros da comunidade. Tcm, portanto, de ser
distribufda entre elcs (MARX, 1994, p.88).
Dois fatores explicam o cara’ter vago c amplo com

que Marx nos descreve a futura sociedade comunista. Por
urn lado, ele estava preocupado em disranciar—se dos sociahs'tas
utópicos que imaginavam modelos ideals de sociedade que
não unham' aplicaca'o pratim, além de experiéncias locahza'das.
Por outro lado, Marx buscava ser fiel aos procedimentos
cientfficos que buscam descrever o presenre e indicar
tende‘ncidas para 0 future, mas não adivinhá-lo.

Apcsar dcstas dificuldadcs, os estudiosos de
Marx tendcm a concordar que dois elementos são
csscnciais para entender o modo como ele imaginava a
futura sociedade comunista: 1) a abolição das classes
sociais e, 2) a abolição do Estado.

A aboligao” das classes sociais é colocada por Marx
desde o 1n’1'cio de suas obras, como podemos perceber relendo
alguns trechos do Mamfes'to do Partido Comunisca. Neste
texto, ao refutar o que ele considerava serem preconceitos
sobre o comunismo, Marx (1996, p. 80) afirma que “o que
caractenza' o comunismo não e’ a abolição da propriedadc
privada em geral, mas a abolição da propricdade burguesa”.
Ele afirma também que “em lugar davelha sociedade burguesa,
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com suas classes e seus antagonismos de classe, surge uma
associaca'o na qual o livre desenvolvimento de cada um é a
condição para o livre desenvolvimento de todos” (MARX,
1996, p. 87). Na visa'o do autor, com a suprcssão da
propriedadc privada, desaparecia também o fimdamento da
divisa'o da sociedade em classes sociais.

Com a supressa’o das classes socias, Marx
afirmava que o Esrado também deveria ser superado.
Afinal, o Estado é um instrumento da luta de classes, e
sua existe‘ncia não faria sentido em uma sociedade ondc
não cxistcm mais divisões sociais. Ao comcntar sobre a
Comuna de Paris, por exemplo, Marx fala da necessidade
de “quebrar o Estado”: “a classe trabalhadora não podc
simplcsmente tomar posse da máquina do Estado pronta
e {ale—la rodar para os seus próprios propósítos” (MARX,
1989, p.293). Onde não ha classe social, não ha
necessidade de Estado. A abolíção do Estado, portanto,
seria a segunda condíção cssencial do comunismo.

O estado inacabado com o qual Marx deixou a
sua reflcxa'o polx’tica provocou muitas divisõcs c dcbatcs
cntrc os estudiosos do marxismo e, cspecialmente, os
membros dos movimentos politicos socialistas. Enquanto
alguns ressaltaram os elemenros mais democratizantes dc
seu pensamento, outros destacaram o seu lado autorirario.

Em uma perspectiva democrauza'nte e libertaria,
destaca—se o texto no qual Marx analisa a Comuna dc Paris,
levantc de operarios que aconteceu cm 1871 naquela cidadc.
Neste experimento, Marx (1989, p. 299) enxergou uma
possibilidade para refletir sobre as caracterfsticas futuras do
comunisrno: “o seu verdadeiro segredo era este: cla era
essencialmente urn governo da classe trabalhadora, o
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resultado da luta da classe produtora contra a apropriadora,
a forma política, finalmente descoberta, na qual podia ser
feita a libertaca’o econo‘mica do trabalho”. Entre os elementos
essenciais daquela arperiéncia, Marx destacou a necessidade
de praticas de democracia direta e a substituição do mandato
representativo pelo mandato imperativo (onde os
representantes apenas executam as ordens das bases):

A comuna era constitufda pelos conselheiros municipais
eleitos através do sufragio eleitoral nos diversos distritos de
Paris. Eram responsabiliza’veis e substitufveis a qualquer
momento. A maioria deles era composta naturalmente por
trabalhadores ou por reconhecidos representantcs da classe
operaria. A comuna na’o era para ser uma corporaca'o
parlamentar, mas trabalhadora, executiva e legislariva ao
mesmo tempo [...]. Não só a administração municipal, mas
também toda a iniciativa até enta’o exercida pelo Estado, foi
colocada nas mãos da Comuna (MARX, 1989, p.296).

No entanto, antes que esta suposta forma de
“democracia proletaria” pudesse instalar-se, Marx também
advogou a necessidade de um peri’odo de transica'o do
capitalismo ao comunismo — o socialismo — no qual
deveria vigorar a ditadura do proletariado:

Entre a sociodade capitahsta' e asociedade comunista' medeia o
perfodo dc transformaca'o revolucionar’ia da primeira na
segunda. A este perfodo corresponde tambe'm um perfodo
polftico de transica’o, cujo Estado na’o pode ser outro sena'o a
dimdura revolucionana'do proletariado (MARX, s.d., p.220).

0 conceito de “ditatura do proletariado” e’ um dos
conceitos mais' controvertidos de Marx e acabou fornecendo
uma justificativa idcológica para o carater repressivo dos
regimes totalitérios comunistas do século )OQ que se
apresentavam como a concretlza'ca'o das idéias marxistas.
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Embora Marx estivesse profundamente
envolvido nas lutas de seu tempo, ele não pôdc ver sinais
da revolução pcla qual tanto lutara. Alias, depois da sua
morte, o movimento socialista se dividiu em duas correntes
diferentes. Cada uma delas apontava caminhos distintos
para a construção de uma nova sociedade:

a) socialistas revolucionáriosz afirmavam que o
caminho para o socialismo é a insurreição social (ou
revoluea'o);

b) socialistas reformistas ou social-democratas:
afirmavam que o caminho para o socialismo é a eleição
e um conjunto de reformas graduais.

Os socialistas revolucionar’ios se organizaram
em torno da III Internacional e foram os responsaveis pela
primeira rcvolução socialista do mundo: a revolução russa
de 1917. Liderada por Lênin (1870—1924) e Trotsky
(1879—1940), a revolução russa foi a primeira tentativa de
suplantar o capitalismo e construir uma nova sociedade.
Todavia, a primeira experie‘ncia de socialismo acabou se
tornando uma ditadura totalitária com economia
estatizada sob as mãos de Josef Stalin (1879-1953) que
permaneceu no poder até 1953. No entanto, a URSS
(Unia'o das Repu’blicas Socialistas Soviéticas) acabou se
desagregando no ano de 1991. Ale’m da rcvolução russa,
va’rios movimentos revolucionarios aconteceram pelo
mundo, como a rcvolução chinesa de 1949 - liderada por
Mao Tsé-Tung (1893-1976) — e a rcvolução cubana de
1959, liderada por Fidel Castro e Che Guevara.

Ja os socialistas social—democratas optaram por
participar das clciçõcs. Com partidos operarios fortes e
com sólida vinculação com os sindicatos chegaram ao
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poder. Introduzindo reformas graduais, mas profundas,
eles achavam que podiam alterar o capitalismo c construir
o socialismo scm rupturas violentas. Embora 05 social-
democratas não tivessem introduzido o socialismo na
Europa, melhoraram a vida dos trabalhadorcs c
introduziram um conjunro dc rcformas sociais que
levaram estcs paíscs a sercm conhecidos como “Estados
dc ch-Estar Social” (Weflare State).
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CAPÍTULO III

EMILE DURKHEIM
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pretensa’o de conferir a‘ sociologia
uma rcputação verdadeiramente
cientr’fica sera’ o principal objetivo

da obra do pensador france‘s Emile Durkheim.
Seguidor do positivismo de Augusto Comte, toda
obr‘a de Durkheim esta’ volrada para dotar a
sociologia do que ate’ cntão mais lhe faltava2 um
método de ana’lise. D31’ a sua importa‘ncia para a
histo’ria do pensamento sociolo’gico.

Durkheim tambe’m forneceu para a sociologia
estudos pioneiros na a’rea da sociologia da religia’o e do
conhecimenro, bem como estudos empi'ricos sobre o
fcnômeno do suicr’dio. Ale’m disso, este pensador e’ um dos
grandes analistas do mundo moderno corn sua tese da
divisão do trabalho social que aponra para a complexidade
da sociedade contempora‘nea cuja marca caractcrística e’ a
diferenciação social e a especializaga'o das fungo’es. Ale’m
disso, Durkheim foi pioneiro nas discussões sobre o
“individualismo” tl'pico da sociedade moderna e suas
repercusso’es no campo da integração e da coesa'o social.
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1 VIDA E OBRAS

Emile Durkheim, filho de um rabino, nasceu em
15 de abril de 1858, na cidade de Epinal, região da Alsácia,
na França. Iniciou seus estudos primar’ios no cole’gio daquela
cidade e lhes deu continuidade em Paris, no Liceu Louis Le
Grand e na Ecole Normale Superie’ure (1879). Entre os
professores que contribui’ram com sua formaca’o, pode—se
destacar Foustel de Coulanges e Emile Boutrox (1854-
1921). Em 1882, Durkheim forma—se em filosofia e e’
nomeado professor em Sens, Saint Quentin e Troyes,
iniciando, neste perl’odo, seu interesse pelas questões sociais.

Entrc 1885 e 1886, Durkhcim faz uma
importanre viang (16 estudos para a Alemanha, a fim
de estudar cie‘ncias sociais. Na Alemanha (Leipzig e Berlim)
entra em contato com Wilhelm Wundr (1832-1920),
fimdador da psicologia. Desta viagem, Durkheim retorna
com a intcnção de desenvolver a sociologia na Franca,
visando torna’-la uma cie‘ncia auto‘noma.

Em 1887, é nomeado professor de pedagogia e
de cie‘ncia social na faculdade de Bordeaux, no Sul da
Franca. Trata-se do primeiro curso de sociologia criado
em uma universidade. E nesre perl’odo que Durkheim
escreve suas principais obras e forma a base de seu
pensamenro social. Em 1893, ele defende sua tese de
dourorado (A Divisão do Trabalho Social) e fimda a revista
L’Anné Sociologique, na qual foi publicada a maior parte
dos trabalhos iniciais da “Escola sociolo’gica francesa”.

Adquirindo grande notoriedade, no ano de
1902, Durkheim e’ convidado para tornar—se professor
suplente de pedagogia na Universidade de Sorbonne, cm
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París. Em 1906, torna-se titular da cadeira e passa a lecionar
paralelamente sociologia, que é transformada em ca’tedra
no ano de 1913. Em 1914, comega na Europa a primeira
guerra mundial. Com a morte de seu filho na guerra,
Durkheim, profundamente abalado, falece em Paris, no
dia 15 novembro de 1917.

Além de ser um dos maiores clássicos da
sociologia, Durkhcim também e’ o responsa’vel pela
introdução desta ciência no ensino universitério. É com
ele que a sociologia adentra no mundo acadêmico e se
firma definitivamente como cie‘ncia, pois o autor reuniu
em torno de si um grupo de pesquisadores e acadêmicos
que consolidaram essa ciência no cena’rio fiance‘s. Liderada
por Durkheim formou-se em Paris a chamada “Escola
Sociológíca Francesa”, cujos principais representantes,
além do pro’prio Durkheim, foram Marcel Mauss (1872-
1950), Maurice Halbwachs (1877-1945), Paul
Fauconner (1874-1938), Celestin Bougle’ (1870-1940)
e François Simiand (1873—1935).

As principais obras de Emile Durkheim são:

- 1893 - A dívisão social do trabalho

- 1895 — As regras do método sociolo’gico

- 1897 — O suicfdio

- 1912 — As formas elementares da Vida religiosa

Ale’m destes rextos, podem-se mencionar ainda
as seguintes obras póstumas do auror:

- 1922 — Educação e sociologia

- 1924 - Sociologia e filosofia
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- 1925 — A cducação moral

- 1928 — O socialismo

- 1938 — A evolução pcdagógica na França

- 1950 — Lições de sociología

- 1953 - Montesquícu c Rousseau: precursores da
sociologia

- 1955 — Pragmatismo e sociologia

- 1970 — A cie‘ncia social e a ação

Analisando o conj unto da produção teórica de
Durkheim, os principais estudiosos deste autor divergem '
sobre a evolução de sua obra. Para Steven Lukes (1973),
por exemplo, existem importantes difereneas entre as
obras escritas por Durkheim no peri’odo de Bourdeaux e
seu u’ltimo grande texto: ‘As‘ formas elementares da vida
religiosa”. Segundo esta interpretaga’o, o “primeiro
Durkheim” seria fortemente estruturalista (no sentido
de que valoriza mais o peso das estr'uturas sociais na
cxplicação dos fcnômcnos sociais), enquanro o “segundo
Durkheim” seria eminentemente idealista (no sentido de
que passava a valorizar o peso das rcprescntaçõcs
simbólicas no estudo da Vida social). Apesar destas
difereneas, autores como Robert Nisbet (1965) 6
Anthony Giddens (1998) insistem sobre o fato de que
os pressupostos construidos por Durkheim no ini’cio dc
sua carreira não foram abandonados ou modificados e
continuam presentes em toda a sua trajctóría teórica.

A fase histórica na qual Durkhcim viveu na
França é denominada pclos historiadorcs de III Repu'blica,
peri'odo que comcça com 0 final da Comuna de Paris, em
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1871, e da guerra entre Franca e Alemanha. Neste
contexto, a Franca ainda vivia os reflexos da grande
revoluca’o de 1789 e de seus conflitos e estava em busca
de estabilidade polr’tica. Do ponto cle vista econo‘mico,
esse é um período de progresso e otimismo, marcado por
grandes invenco'es (eletricidade, aviaflo, submarino, cinema,
automoveis etc.). Mas, apesar deste clima de otimismo,
os problemas sociais decorrentes da industrializaga’o
tambe’m estavam presentes (migraco‘es, pobreza,
criminalidade etc.) e cram chamados na e’poca de “questa’o
social”. Este contexto social, com suas lutas e conflitos,
exercera’ uma grande marca no pensamento de Durkheim
que vai compartilhar do objetivo de consolidar as
conquistas da sociedade moderna mediante o
restabelecimento dos laços de coesão e íntegração social.

Dentre as influe‘ncias fundamentais para se
entender a formação do pensarnento de Durkheim,
podem-se destacar quatro correntes de pensamento:

- Positivismo: partindo de René Descartes (1596-

vai retomar a e‘nfase no poder da razão (iluminismo)
e na superioridade da cie‘ncia. Seu objetivo e’ fundar
uma sociologia verdadeiramentew“cient1’fica”, capaz
de descrever as leis de funcionamento da sociedade e
orientar O SCU comportamento.

- Evolucionismo: a idéia de aplicar a noção de
“evoluga‘o”, elaborada por Charles Darwin (1809-
1882), para o estudo da sociedade, ja’ tinha sido iniciada
pelo ingle‘s Herbert Spencer (1820—1903). Durkheim
incorporou parte destas ide’ias a partir do pensamento
de seu mestre Alfred Espinas (1844—1922).
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- Conservadorismo: Edmund Burke (1729-1797),
Joseph de Maistre (1754—1821) e Louis de Bonald
(1754-1840) são filo’sofos que se opuseram a‘s
transformago'es trazidas pela revolução francesa.
Estes filo’sofos criticavam o predominio da raza'o
na idade moderna e a agitação da era atual. Para
muitos intérpretes, a sociologia de Durkheim
possui sua raiz nestas teorias conservadoras, embora
ele na'o rejeite a noção de progresso e as conquistas
da sociedade moderna.

. Idealismo: a influéncia de Kant (1724-1804)
sobre o pensamento de Durkheim deve—se a0 fato
de que este autor estudou na Alemanha e absorveu
va’rias lições do pensamento daquele pafs na sua
empreitada de fundar a sociologia. A oposição entre
“forma” e “mate’ria” é uma constante do
pensamento de Durkheim que também mantinha
um relacionamento próximo com Georg Simmel
(1858-1918), embora ignorasse as idéias de Max
Weber (1864—1920).

2 TEORIA SOCIOLÓGICA

Na obra As regras do método sociolo’gico,
Durkheim afirmava que os sociélogos, ate’ enta’o, tinham
se preocupado pouco com a qucstão do me’todo em
sociologia. Segundo o autor, chegou a‘ hora desta ciência
elaborar “um método mais definido e mais adaptado à
natureza particular dos feno‘menos sociais” (DURKHEIM,
1978, p. 84). A partir desta preocupaga’o, Durkheim vai
legar para a sociologia métodos de cxplicação da realidade
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social calcados em dois elemenros chaves: o holismo
metodolo’gico e o me’todo funcionalista.

2.1 EPISTEMOLOGIA

Ao examinar os fundamenros da reflexa’o
sociolo’gica Durkheim defrontou-se com duas quesro’es
chaves da epistemologia sociolo’gica: 1) a relação entre
individuo e sociedade e, 2) o papel do me’todo cienri’fico na
explicação dos feno‘menos sociais. Na resolução destas duas
questões percebe—se claramenre como o positivismo
influencia e serve de pressuposto para a reoria durkheimiana.

A) HOLISMO METODOLÓGICO

Durkheim sustentava a tese de que a explicação
i da Vida social rem seu fundamenro na sociedade, e não

no individuo. Esta añrmação não significa que uma
sociedade possa exisrir sem individuos, o que seria
totalmenre ilo’gico. O que ele desejava ressaltar e’ que
uma vez criadas pelo homem, as estrururas sociais passam
a funcionar de modo independente dos atores sociais,
condicionando suas ações. Para Durkheim, a sociedade é
muito mais do que a soma dos individuos que a compoe.
Uma vez vivendo em sociedade, o homem da’ origem a
instituíções sociais que possuem dinaAmica pro’pria. A
sociedade é uma realidade suz’generz's: os homens passam,
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mas a sociedade fica. Por isto, a tarefa da sociologia
devera’ se encaminhar na explicação de como o todo
(que é a sociedade) condiciona suas partes (os
indivíduos) ou em linguagem epistemologica, como o
objeto explica o sujeito.

Em todas as obras de Durkheim este pressuposto
CStá prcscntc. Em suas cxplicações sobre a origem da
religia’o, sobre o conhecimento, sobre o comportamento
do suicfdio e mesmo sobre a divisa’o do trabalho social; 6
a sociedade que age sobre o individuo, modelando suas
formas de agir, influenciando suas conccpçõcs e modos
de ver, condicionando e padronizando o seu
comportamento. Ninguém mais do que Durkheim vai
colocar tanta ênfase na força do social sobre nossas vidas,
procurando sempre ressaltar que, em u’ltima insta‘ncia, até
mesmo a noção dc que nós somos pessoas ou sujeitos
individuais não passa de uma construção social.

Corn base nessas premissas, Durkheim inaugurou
um dos principais paradigmas de análisc sociológica ainda
hoje empregados nesta cie‘ncia: o holismo metodologico.
A palavra boloz'o’s, em grego, quer dizer “todo” e holismo
significa que o todo predomina sobre suas partes. No caso
da sociologia, isto significa que a sociedade tern preccdência
lógica sobre o individuo. Este tipo de abordagem do social
esta’ presente em diversos autores posteriores da sociologia
e, por vezes, recebe nomes diferenciados como
esrruturalis mo, estruturismo, sistemismo e outras
variantes. Apesar da variedade de termos empregados, todas
estas teorias adotam como pressuposto o modo como
Durkheim concebia o funcionamento da Vida social: a
sociedade agindo sobre o individuo.
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B) O METODO CIENTIFICO

Continuador da obra de Augusto Comte, a
principal prcocupação de Durkheim era resgatar a intenca'o
dc fazer da sociologia uma cie‘ncia “madura”, tal como já
acontecia com a ffsica, a qufmica, a astronomia e outras
ciências da naturcza. Em vista disso, em sua principal obra
de metodologia (As regras do método sociologico),
Durkheim vai afirmar que a “a primeira regra [da
sociologia] e a mais fundamental e’ a de considerar os fatos
sociais como coisas” (DURKHEIM, 1978, p.94).

Esta regra geral deriva claramente da idéia de que
as ciências sociais, particularmcnte a sociologia, devem
adotar os mesmos métodos e procedimentos de pesquisa
das ciências naturais. Durkheim retoma esta idéia e a
fundamenta com base na identidade de seus objetos de
estudo. Ou seja, na pcrccpção sociológica dc Durkheim,
a realidade impo’e-se ao sujeito (observador), quer
estejamos tratando de elementos naturais on do mundo
social. E deste fundamento comum que resulta a
identidade entre ciências naturais e sociais. Dai a necessidade
de abordar os feno‘menos da realidade social como dados
objetivos dotados das mesmas caracteri’sticas do conjunto
da natureza. Como consequencia, o papel da sociologia
consiste em registrar da forma mais imparcial possr’vel a
realidade pesquisada. Cabe ao pesquisador apenas fazer urn
retrato de seu objeto de estudo, pois ele é uma rcalidadc
objetiva, tão objetiva como qualquer elemento da natureza:

Devemos, portanto, considerar os feno‘menos sociais em si
mesmos, deshgad'os dos sujeitos oonsdentes que, evmtualmente,
possam ter as suas representaco'es; é ptecrs'o studa'-los dc fora,
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como coísas exteriores, porquanto e’ nesta qualidade que eles se
nos aprcsentam (DURKHEIM, 1978, p.100).

Para que esta oricntação tivessc uma aplicação
pra’tica, Durkheim elaborou ainda alguns “corola’rios” desta
regra, ou seja, um conj unto de procedimentos operacionais
que os sociólogos devcriam adotar para que os feno‘menos
sociais fossem vistos sempre como coisas dotadas de um
cara’ter objetivo. Estas regras são as seguintes:

1°) É necessa’rio afastar sistematicamente todas as
noções prévias: significa que o socio’logo deve romper
com as representago'es, idéias e conceitos elaborados
pelo senso comum a respeito da Vida social em geral,

2°) Tomar sempre como objeto de investigação um
grupo de fenômenos previamente definidos por certas
caracterr’sticas exteriores que lhes sejam comuns, e
incluir na mesma investigação todos os que
correspondem a esta definiga'o;

3°) Quando o sociólogo emprcende a exploração de
uma qualquer ordem de fatos sociais, deve esforgar-
se por considera—los sob um ângulo em que eles se
apresentam isolados de suas manifestações
individuals. (DURKHEIM, 1978, p. 102-109).

Em todas estas recomendaçõcs de Durkheim
podemos perceber a sua insistência cm garantir para a
sociologia a “objetividade”. Para a visão positivista da ciência,
a objctívídadc significa eliminar complementamente à
ínHuência de fatores subjetivos e individuais no processo dc
pesquisa. Nesta visão, a objctividadc é uma propricdade
cssencial de _qualqucr ciência e somente esta caracteri’stica
garante que ela seja imparcial e neutra. Este é o motivo pelo
qual os fatos sociais devem ser vistos sempre como “coisas”.
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2.2 Mfrrooo ruxcxoxz-u Im

Durkheim foi o primeiro pensador do campo da
sociologia a ofereccr para a sociologia um me’todo
suficienremente claborado para a explicaqao dos fenomenos
sociais e a realizagafio dc pesquisas de campo. Na obra As
Regras do Me’todo sociolo’gico encontram—sc rcsposras para
duas perguntas simples, mas essenciais para que a sociologia
se consolidasse no campo cienn’fico: l) qual o ohjeto de
estudo da sociologia (objeto material) C, 2) como a sociologia
deve proceder para explicar o seu objero Cle estudo (objero
formal ou procedimentos de pesquisa). Vejamos qual a
resposta de Durkheim para cada um destes problemas.

A) 01311510 or: Bruno.- FATO SOCIAL

Partindo do pressuposto de que a sociedade rem
precedéncia lo’gica sobre o individuo, Durkheim vai definir
o objeto da sociologia como sendo o “fato social”. A
deflniga'o deste conceito, dada por Durkheim (1978, p. 93)
no primeiro capi'tulo das Regras do Me'todo e’ a seguinte:

'15. um fato social toda a maneira dc agir, fixa ou na’o, capaz
dc exercer sobre o indivr’duo uma cocrção exterior, ou ainda;
que é gcral no conjunto de uma dada sociedade tendo, ao
mcsmo tempo, uma existe‘ncia pro'pria, independente das
suas manifestago’es individuais.

Ao explicar o sentido desta definiga‘o, Durkheim
enfatiza que os fatos sociais possuem duas caracteristicas
essenciais. A primeira e’ que eles sa’o exterz'orcs. Isto significa

a
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que o comportamento social não procede do pro’prio
individuo, mas de algo exterior a ele: a sociedade. Entre
os exemplos que ele menciona estão os deveres de irma’o,
esposo e cidada’o, ou ainda as crenças e práticas religiosas,
sinais, o sistema moneta’rio e de cre’dito e as pra’ticas de
uma profissa’o. Diante destes exemplos “estamos pois em
presenea de modos de agir, de pensar e de sentir que
apresentam a nota’vel propriedade de existir fora das
conscie‘ncias individuais” (DURKHEIM, 1978, p.88).

A segunda propriedade essencial dos fatos sociais
e’ que eles sa’ofici"0_e_rcz'_t‘z'Vz/Vos', ou seja, são impostos pela
sociedade ao individuo. Podemos ate’ aceitar de boa vontade
seguir os comportamentos sociais como uma escolha
individual, mas, quando não seguimos as normas e regras
sociais sentimos a pressão da sociedade sobre no’s. Por isso,
“na’o somente estes tipos de conduta ou de pensamento
são exteriores ao individuo, como são dotados dum poder
imperativo e coercivo em virtude do qual se lhe impoe,
quer ele queira ou na’o” (DURKHEIM, 1978, p.88).

O que logo 56 destaca na/ defínição do fato s‘oflcwial'
e’ que ela e’ perfeitamente ‘condizente com o pressupos__to
epistemolo’gico que guia a sociologia durkheimiania: é a
sociedade que explica or individuo. Sendo produtos da
sociedade, os fatos sociais são extcriores e coercitivos e a
tarefa da sociologia consiste em explicar a ação das
estruturas sociais sobre o comportamento dos individuos.

A defmição do conceito de fato social responde"
a pergunta sobre o objeto dc estudo da sociologia, mas
deixa em aberto o problema de explicar de que forma
compreender a existe‘ncia e ocorrência deste fcnômeno.
Resta explicar, então, como aborda'-los.

ñ ' i(a
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B) OBJETO FORMAL: MÉTODO FUNCIONALISTA

Ê justamente respondendo a esta pergunta que
Durkheim vai se tornar um dos principais formuladores
da metodologia funcionalista. Para ele, os fatos sociais (ou
a maneira padronizaada como no’s agimos na sociedade)
na‘o existem por acasofE’stas f0 rmas de agir existem porque
cumprem uma funga’o. Esta ide’ia sera’ explicada por
Durkheim no quinto capi’tulo de sua obra (regras relativas
à cxplicação dos fatos sociais), no qual ele afirma que:
“quando nos langamos na explicação de um fato social,
temos de investigar separadamente a causa eficiente que o
produz e a função que ele desempenha” [grifo nosso]
(DURKHEIM, 1978, p. 135).

I1
Para Durkheim; explicar os fatos sociais significa

demonstrar a ñJnção que eles exercem. Esta ehxplicaca‘o não
se encontra no futuro (a utilidade que nos projetamos nas
coisas), mamas no passado: primeiro e’ preciso investigar a
raza’o pela qual surgiu aquela pra’tica social (sua causa
eficiente), para depois determinar sua funga’o. Esta era a
inovação que Durkheim propunha em relaca'o a Herbert
Spencer: a primeira investigaga’o (causa eficiente) deve
preceder a‘ segunda (sua utilidade social). Com base nesta _
ide’ia, Durkheim (1978, p. 135) formula 0 seguinteii
conceito de função social:

Preferimos servir—nos do termo função em vez de fim ou de
objetivo, preasam'ente porque os feno‘menos sociais‘ na‘o cxistem
geralmente com vista aos resultados u’teis que produzem. O
quc é necessar’io determinar é se existe corresponde‘ncia entre
o fato considerado e as necessidades gerais do organismo
social e em que consiste esta correspondéncia, sem nos
preocuparmos em saber se foi ou na’o intencional.

135



OL,97Ir«(-ul/u/««'I drum-(1 - 630/44 @1/(l(l/(/0

Em relaca'o a este método, cabe assinalar duas
coisas. Em primeiro lugar, que Durkheim compara a
socicdade a um “corpo vivo” em que cada órgão cumpre
uma funca'o. Dai’ o nome de metodologia funcionalista
para seu me’todo de ana’lise. Em segundo lugar, como se
repete novamente a ide’ia de que o rodo predomina sobre as
partes. l’ara Durkheim, isso implica afirmar que a parte (os
fatos sociais) exisre em função do todo (a sociedade). É
exaramente este aspecto que a ide’ia de “ñmção social” mosrra:
a ligaga’o que existe entre as partes e o todo, ou seja, entre as
pra’ricas e instituições sociais e o conjunto da sociedade. Por
esta raza’o, o pro’prio Durkheim recomendava que para
explicar a fianca'o social de qualquer fato social “ e’
necessa’rio mostrar como os feno‘menos que constituem a
sua mare’ria contribuem para a harmonia da sociedade, no
seu seio 6 com o exterior”(DURKI-IEIM,, 198, p. 136). O
fundamental, portanto, e’ mosrrar a que tipo de
“necessidade” corresponde qualquer feno‘meno ou Faro social
e de que forma ele contribui para produzir a harmonia social.

Para entender o complexo raciocr’nio de
Durkheim, poderi'amos sintctizar' a esse‘ncia do seu me’todo
com base em três idéias príncipais:

I . , ..' 1. A soc1edade e semelhante a um corpo v1vo

2. A sociedade (como o corpo) e’ composta de va’rias
partes

3. Cada parre (da sociedade) cumpre uma função
em relação ao rodo

E na determinaca'o da função que as instituico'es
e comportamentos sociais cumprem na sociedade que a
merodologia fimcionalista procura explicar sua existe‘ncia,
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bem como das nossas formas de agir ou como queria
Durkheim, dos fatos sociais. Esta e’ a esséncia da
metodologia funcionalista que, apesar das inovações e
aprofundamentos posteriores, constitui, ate’ hoje, seu
nu’cleo de ide’ias ba’sicas. Embora a analogia do me’todo
durkheimiano com a biologia possa causar alguma
estranheza, trata—se de uma contribuíção refinada e
complexa, que será fundamental para o desenvolvimento
posterior da sociologia, inaugurando um dos primeiros
“caminhos” de ana’lise da realidade social.

Mais tarde, a ide’ia de “fimga’o” sera’ retomada na
antropologia por Bronislaw Malinowski (1884—1942) e
Radcliffe—Brown (1881-1955) e passara’ a ocupar um papel
fundamental na sociologia com as obras de Talcott Parsons
(1902—1979) 6 Robert Merton, pensadores que vão
aprimorar o me’todo de Durkheim, rebatizado mais tarde
como “teoria dos sistemas” e “estrutural—funcionalismo”.
Ao longo desta histo’ria, o fimcionalismo de Durkheim
foi ampliado e passou a ter diferentes conotações e
significados, conforme explicamos abaixo:

a) Ni’vel epistemolo’gico: a tese de que o todo
predomina sobre as partes ou ainda de que o
comportamento dos indiVi’duos e’ determinado pelas
estruturas da sociedade (holismo metodolo’gico);

b) Nívcl mctodológico: a idéia de que cada parte da
sociedade cumpre uma função para a manutenção e
continuidade da vida social (metodologia
funcionalista);

c) Ni’vel empr’rico/ontolo’gico: a afírmação de que a
sociedadade é semelhante a um corpo vivo (composta
dc va'rios órgãos que cumprem funções diferentes ) e
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que se modifica arravés de um processo de evolução
(organicismo social);

d) Ni'vel políticoz a idéia de que o consenso e a
harmonia predominam na sociedade e que os conflitos
e as mudanças devem ser evitadas ( ideologia
conservadora).

3 TEORIA DA MODERNIDADE

No centro da teoria da modernidade de Durkheim
estava a preocupação de entender os efeitos gerados pela
rcvolução industrial. Para explicnr as caracteri’sticas da sociedade
moderna, ele vai empregar o conceito de “divisa'o do trabalho
social”, mostrando como o advento da era da ma’quina
acenruava a fragmentação social, com o surgimento das mais
diversas esferas sociais. Mas, longe de ter uma visão negativa
desre processo, Durkheim preocupou-se em mostrar como
a divísão de tarefas tambe’m era a fonte de novas formas de
rclação e integração social.

3.1 A DIVISÃO DO TRABALHO SOCIAL (1893)

Na primeira de suas grandes obras, Durkheim
busca analisar qual e’ a função que a divisa’o do trabalho
cumpre nas socicdadcs modernas. Nesta obra, o autor
ado_r_a a tese de que a sociedade passa por um processo dc
evoluca‘o provocado pela diferenciaga‘o social. Durkheim
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vai chamar a etapa inicial do processo de cvolução social
de “sociedade de solidariedade mecan‘ica” e a etapa final
deste processo de “sociedade de solidariedade organ‘ica”,
como mostra o esquema a seguir.

A teoria' da modernidade de Durkheim é construida
na intcrpretação polar destes dois tipos de sociedade que ele
procura explicar a partir dos seguintes elementos:

Laço dc solidariedad'e Consciéncm' colctiva Divisão do tubalho :ocu'l

ICE CI ncrcncnas

utno rcptcsslvo H'CIKO rcsmuuvo

O rganlzação :00

IPO II'CI‘O

 

O que distingue cada um destes momentos da
cvolução da sociedade são os mecanismos que geram a
solidariedade social: a consciéncia coletiva e a divisa‘o do
trabalho social. A solidariedade meca‘nica e a solidariedade
orgânica são diferentes estratégias dc integração dos
indivíduos nos grupos ou nas instituições sociais. Elas
correspondcm também a díferentes formas de organiza'ca’o
da sociedade (sociedades segmentadas ou sociedades
diferenciadas) e podem ser percebidas de acordo com o
tipo de organização jurídica prcdominante (repressive ou
restitutivo). Vejamos cada uma dcstas ctapas da evolução
social de forma separada.

3. l. 1 Solidariedade mecam^°ca

Segundo Durkheim, nas socicdades de
solidariedade meca‘nica, os individuos vivem em comum
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porque partilham de uma “consciência coletiva”. Para 0
autor, a consciência coletiva pode ser definida como “um
conjunto de crenças e sentimentos comuns a‘ media dos

' membros de uma mesma sociedade, que forma um
sistema determinado que possui vida propria”
(DURKHEIM, 1995, p.50).

Nas sociedades de solidariedade meca‘nica existe
total predomi’nio do grupo sobre os indiv1’duos. A
semelhanga entre eles também é forte, havendo pouco
espago para a individualidade. Portanto, a explicação para
que os individuos vivam em sociedade, diz Durkheim,
esta’ no fato de que eles partilham de representago’es
comuns que os obrigam a viver em coletividade. Quando
Durkheim fazia estas ana’lises, estava pensando em
sociedades de tipo simples, como são as sociedades
indígenas, por exemplo, em que a inserção dos individuos
no grupo e’ fundamental para sua sobrevive‘ncia.

Mas, como demonstrar isto do ponto de vista
sociolo’gico? De que forma o socio’logo poderia constatar
o predomi’nio da consciência coletiva sobre a conduta dos
individuos? Que tipo de indicadores poderiam mostrar
ao socio’logo a existe‘ncia deste tipo de solidariedade? Para
demonstrar este feno‘meno, Durkheim optou pelo estudo
das normas juridicas que, segundo ele, sa’o um dos meios
pelo qual a sociedade materializa (ou torna concreta) suas
convicções morais, que são um dos elementos da
conscie‘ncia coletiva. De acordo com a forma pelo qual
ele e’ organizado, o direito e’ o sr’mbolo visr’vel do tipo de
solidariedade que existe na sociedade. Assim, nas sociedades
de solidariedade meca‘nica temos o predomi'nio do direito
repressivo, enquanto nas sociedades de solidariedade
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orgânica predomina o direito restititutivo. A diferenga entre
os dois é que enquanto no direito restitutivo, o objetivo
da lei e das penas e’ apenas restabelecer a ordem das coisas;
no direito repressivo temos o predomi’nio da puniga‘o. De
acordo com a cxplicação de Durkheim, isto mostra a força
da consciência coletíva sobre a vida dos individuos. Neste
sentido, na sociedade de solidariedade mecânica todos os atos
criminosos deveriam ser punidos, pois a violação das regras
sociais representa um perigo para a coesão (ou solidariedade
social). Logo, não são admítidas transgrcssõcs nas condutas
indíviduais: os transgressores sa’o punidos para mosrrar aos
outros membros do grupo o quanto custa desviar—se das regras
coletivas. É neste sentido que o direito repressivo e’ um
indicador bastante seguro do predomi’nio da conscie‘ncia
coletiva sobre a conduta dos indivr’duos, indicando que se
trata de uma sociedade de solidariedade mecanAica.

Durkheim também observou que a estrutura das
sociedades tradicionais era caracterizada por uma repetição
de segmentos similares e homoge‘neos, que não tinham
nenhuma relação entre si. Uma sociedade segmentada e’
aquela onde os grupos sociais vivem isolados, com um
sistema social que tem vida pro’pria. O segmento basta—se
a si mesmo e tem pouca comunicação com o mundo
exterior. Neste tipo de sociedade, o crescimento dos
membros não leva a uma diferenciação das funções, mas
a formação de um novo grupo (segmento), que vai
reproduzir as caracterfsticas do grupo social anterior. É
o que fazem certas comunidades indl’genas, por
exemplo, que vão ocupando novos territórios e
formando novas aldeias, mas sem que isto os leve a
construir um sistema social mais abrangente. É deste
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modo que Durkheim concebe a estrutura das sociedades
antigas: como sociedades segmentadas.

3.1.2 Evolução social

Para explicar como se dá a mudança dcstc tipo de
sociedadc e o surgimento do mundo moderno, Durkheim
afirma que, gradualmente, a socicdade passou por um
processo de evolução caracterlza'do pela dífcrcnciação social,
cujo resultado é um novo tipo de Vida social, no qual
predomina a divisão do trabalho. Segundo Durkheim, três
são os fatores responsáveis pelo crescimento da sociedade:

* Volume

* Densidade material

* Densidade moral

Para entender o quc são csres conceitos, Raimond
Aron (1995, p. 306) nos fornece uma cxplicação bastantc
concisa:

Para que 0 volume, isto é, o aumento do nu’mero dos
individuos, se torne uma causa da difercnciaga'o, é preciso
acresccntar a dcnsidade, nos dois scntidos, 0 material e o
moral. A densidade material 6 o num’ero dos m'divfduos em
rclação a uma superficie do solo. A densidade moral e’ a
intensidade das comunicagocs' e trocas entre esses individuos.
Quanto mais intenso o relacionamento entre os individuos,
maior a densidade. A diferenciaga'o social rcsulta da
combinação dos fcnômcnos do volume e da densidadc
material C moral. krifos nossos] . I
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Com 0 crescimento quantitativo (volume) e
qualitativo (densidade material e moral), ocorre na sociedade
um processo de especializaca'o das funçõcs, chamado por
Durkheim de divisão do trabalho social. Por isso, nas
sociedades modemas, temos um novo processo de m'tegraga’o
dos individuos na sociedade: a solidariedade orga‘nica.

3. 1.3 Solidariedade organ‘ica

Na sociedade de solidariedade orga‘nica, os
indivíduos cstão intcgrados na colctividadc porquc càda um
passa a dcpcndcr do outro. Este feno‘meno se deve à
cspecialização de ñmçõcs on a divisão do trabalho social. As
sociedades modernas, portanto, sa'o altamente diferenciadas,
sendo que cada individuo exerce funções bcm cspccíficas
que sa’o vitais para o funcionamento do todo social.

É importantc lembrar que a divisão do trabalho
social, segundo Durkheim, não sc refere apenas à
cspccialização das funçõcs cconômicas. Pelo contrario, o
quc Durkhcim obscrva é que as socicdades modernas
são caractcrizadas por diferentes esferas e sub-sistemas
sociais que se diferenciam e se especializam cada vez mais:
a economia, a vida politica, a cultura, a educaca’o, a arte
e outras esferas vão sc separando cada vez mais entre si e
adquirindo uma dina‘mica própria de funcionamento.
Dentro de cada uma destas esferas, por sua vez, podemos
localizar ainda outros processos de diferenciaea‘o, como
é o caso do setor econo‘mico e sua grande diversidade dc
atividades. A originalidade da cxplicação durkheimiana
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csta’ cm dcmonstrar quc, longc dc scr um entravc, cste
processo rcpresenta um novo mecanismo dc integração
social. É a própria especialização das funções e das pessoas
quc gcra a solidariedade social, já que os individuos
passam a ser interdependentes das atividadcs
dcsenvolvidas cm outros setores da vida social.

Como conclusão, Durkhcim afirma que a
divisa’o do trabalho social não podc ser reduzida apenas a
sua dimcnsão econômica, no sentido dc quc cla scria
rcsponsa’vel pclo aumento da produca'o, scndo esta sua
função primordial. Ao contra’rio, a divisa’o trabalho social
tcm antes dc tudo uma função moral, no scntido dc quc
cla passa a scr o clemento chavc para a intcgração dos
individuos na socicdadc:

Somos levados, assim, a considerar a divisa'o do trabalho sob
um novo aspecto. Nessc caso, dc fato, os scrviços coonômicos
quc cla podc prestar são pouca coisa cm comparação com o
efeito moral quc ela produz, c sua vcrdadeira ñmção é criar
cntrc duas ou var’ias pcssoas um scntimcnto dc solidaricdade
(DURKHEIM, 1995, p. 2 1
Alc’m da mudanca dos mccanismos quc geram a

intcgração social, a sociedade moderna também modifica o
tipo de rclaçõcs quc se estabelecem entre o individuo e a
sociedadc. Para Durkheim', com a crcscente diversrfi'cacab das
fimgo’cs, a consciéncia coletiva perde seu papel dc integração
social 6 enfraquece. Isto acaba tendo duas conseqüências
importantcs. Por urn lado, exists uma maior autonomia dos
individuos, pois pertcncer à socicdade ja’ não depcnde de se
tcr as mesmas idéias ou agir‘ da mcsma maneira (consciência
coletiva). Ao contrar’io das socicdadcs rradicionais em que o
indivíduo cra visto apcnas como partc de um cnte coletivo
quc o dominava, no mundo moderno o individuo passa a
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distinguir—se do corpo social e romar conscie‘ncia de sua
pro’pria individualidade. A relaca'o se inverte e, agora, e’ o
individuo que pretende aumenrar sempre mais seu raio de
ação em relação ao mundo social. Todavia, e esra é a segunda
conseque‘ncia importante, o declinio da conscie‘ncia coleriva
e 05 anseios de liberdade podem levar 21 um excesso de
egofsmo, colocar os indivíduos em choque cntrc eles, e
compromerer o “bom fimcionamento” da sociedade. Temos,
enta'o, uma divisão anômica do trabalho que, para Durkheim,
era 0 grande problema da sociedade moderna.

3.2 O SUICIDIO (1897)

Os problemas de integração do individuo na
sociedade moderna sa'o reromados por Durkheim em
outra de suas obras cla’ssicas: O suicr’dio. Nesre texto, o
pensador france‘s renra mosrrar que o comportamento de
suicidar—se rambe’m possui causas sociais. O suicidio,
definido por Durkheim (1978, p. 167) como “rodo caso
de morre provocado direra ou indiretamente por um aro
posirivo ou negativo realizado pela pro’pria vítima e que
ela sabia que devia provocar esse resulrado” não se deve
apenas a causas psicolo’gicas, psicoparolo’gicas ou mesmo
a processos de imiraca’o. Uma das forças que também
dctermina o suicidio é social. Para entender este feno‘meno,
Durkheim disringue três tipos de suicidio:

- Suicídio egoístaz quando não estão integrados às
instituições ou redes sociais que regulam suas ações e
lhcs imprimam a disciplina e a ordem (como a familia,
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a igreja, o trabalho), os indivíduos acabam tendo
desejos infinitos que não podem satisfazer. Este
egofsmo, quando frustrado, pode levar à ondas sociais
de suicídio. Ele também pode scr constatado quando
o individuo se desvincula de suas redes sociais, sofrendo
com depressa'o, melancolia e outros sentimentos.

- Suicídio altruístaz praticado quando o individuo se
identifica tanro com a coletividade, que é capaz dc
tirar sua vida por ela (mértires, kamikases, honra etc);

- Suicx’dio anômícoz é aquele que se deve a um estado
de desregramenro social, no qual as normas esta’o
ausentes ou perderam o sentido. Quando os laços que
prendem os individuos aos grupos se afrouxam, csta
crise social provoca o aumento da taxa dc suicfdios.

Em cada um dos tipos de suicfdio estudados por
Durkheim aparece a rclação cntre o individuo e a sociedade.
O suicidio pode ser causado ou pelo excesso de peso da
sociedade sobre o individuo, ou por Falta dc intcgração dcstc
na oolerividade. Mas, em qualqucr dos casos, suas causas sera’o
sempre sociais. Nesta obra, aparece novamente a questa'o da
anomia, que 6, para Durkheim, o problema central das
sociedades modernas. Ao contrário dc fcnômenos como 0
crime, por exemplo, que Durkheim considerava como urn
fato social normal; 0 suicfdio era para ele um fato social
parolo’gico que cvidenciava que havia profimdas disfunçõcs
na sociedade moderna. A existe‘ncia do sm'cr’dio anômíco cra
um 1n'dício dc que o excessivo enfiaquecrm'ento da consciência
colctiva, a pcrda de uma moral orientadora e disciplinadora
dos comportamentos, ale’m do exacerbamento do
individualismo, representava um sc’rio ris'co para a intcgração
social e a preservaca'o da sociedade. Neste texto, o tema da

146



QM

“anomia” vaí se tornando cada vez mais um dos aspectos
essenciais da reflcm'o durkheimiana e de seu diagnostico sobre
a modernidade. Voltaremos a este assunto quando tratarmos
do pensamento político dc Durkheim.

3.3 As FORMAS ELEMENTARES DA VIDA RELIGIOSA (1912)

A mesma dcterminação do social sobre o
particular pode ser sentida em uma das u’lrimas obras de
Durkheim: As formas elementares da Vida religiosa.
Neste livro, a partir da anal’ise do totemismo australiano,
Durkheim procura elaborar uma teoria sociológica da
relígião. Para clc, todas as rcligiões são constituídas pela
dívisão da rcalidadc cm duas esferas: a sagrada e a profana.
Para Durkheim, a superioridade da esfera do sagrado não
passa de uma pcrccpção difusa quc os homcns têm da
força do social sobre eles mesmos. A rcligião é a sociedade
transfigurada. Mais uma vez, e’ a sociedade que é superior
ao indivr’duo e a religia’o não passa de uma expressa'o desse
fato. Ale’m de uma cxplicação para a origem da religia’o,
suas crencas e seus ritos, Durkheim tambe’m desenvolve
nesta obra uma teorz'zz sociolo’gim do conkecimento,
mostrando que a capacidade do homem em explicar o
mundo ao seu redor rem origem na sociedade que serve
de modelo para este processo.

Para realizar suas pesquisas na a'rca da teoria
sociológica da religia”o, Durkheim parte daquela que
considera como sendo a mais simples das religio'es dentro
do processo evolutivo: o totemismo. Esta religia’o,
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encontrada em va’rios grupos sociais australianos, não foi
estudada diretamente por Durkheim, que se serviu de relatos
histo’ricos e antropolo’gicos para chegar as‘ suas concluso”es.
Atrave’s do estudo do totemismo, acreditava ele, poder-se—
ia aplicar as concluso'es das pesquisas para a compreensa‘o de
todas as religio’es, mesmo aquelas mais evolui’das e complexas.

Para Durkheim, a esse‘ncia da religia’o esta’ na
dístinção da realidade em duas esferas distintas: a esfera
sagrada e a esfera profana. A efsmz sagmda se compo'e de
um conjunto dc coisas, de crencas e de ritos que formam
uma certa unidade que podemos chamar de religia'o. Como
diz o pro’prio Durkheim:

Todas as crcnças relígiosas conhccídas, sejam elas simples ou
complexas, apresentam um mesmo cara’ter comum: supo'em
uma classificaca'o das coisas, reais ou ideais, que os homens
representam, em duas classes on gêneros opostos, dcsignados
gcralmcntc por dois termos distintos traduzidos,
relativamente bem, pelas palavras profano e sagrado
(DURKHEIM, 1989, p.68).
A religia’o envolve tanto o aspecto cognitivo ou

cultural (crencas), quanto material ou institucional (ritos)
da esfera sagrada. Quando as crencas religiosas são
compartilhadas pelo grupo, temos o que o pensador chama
de “igreja”. Quanto à efsera profane, trata-se daquele
conjunto da realidade que se define por _oposição a0
sagrado, constituindo, em geral, a esfera das atividades
pra’ticas da Vida: economia, fami’lia, etc. A respeito da
oposição entre estas duas esferas, Durkheim esclarece que:

Mas se uma dístinção puramcntc hicrar'quica e' critério, ao
mesmo tempo, muito geral e muito preciso, para definir o
sagrado em relação ao profano não rcsta senão a sua
heterogeneidade. Entretanto, o que faz com que essa

148



@n,u/e' oaurrÁÁpám

hcterogcneidadc seja suficiente para caractcrizar essa
classificaea'o das coisas e para distingui-la de qualquer outra
é o fato de que ela é muito particular: ela é absoluta.
(DURKHEIM, 1989, p.70).

Na forma de um esquema temos que:

Rcligião ›-“ l grcjaESFERA SAGRADA
(crcnqas + rims)

 

Analisando os grupos sociais australianos,
Durkheim sublinhou o fato de que os diversos 6/415" (grupos
de parentesco não constituídos por laços de sangue) tinham
certos símbolos que os identificavam, chamados de totem.
Este sr’mbolo do clã (um animal, uma a’rvore etc.) era
representado em diversos objetos que passavam a ser
considerados sagrados. Assim, o totem não e’ só um ser
em particular, mas tambe’m todos aqueles artefatos que o
imitam (como uma imagem do jacare’ em relação ao
pro’prio animal, por exemplo). Diante deste ser (e das suas
representago’es) , os indivr’duos tinham que adotar
comportamentos religiosos que Durkheim estudou com
cuidado. Em sua anal’ise dos ritos relzgz"osos, o autor distingue
tanto os ritos negativos (proibigo’es), os ritos positivos
(deveres religiosos) e ainda os ritos de cxpiação (cerimônias
de perda’o pelas violações cometidas) que constituem o
conjunto de pra’ticas e ritos que definem as religio‘es.

E interessante notar que nestas tribos australianas
a divindade não é concebida como um scr pessoal, distinto
dos homens. E por isso que Durkheim rejeita as teorias
que explicam a origem da religia‘o a partir deste
pressuposto, como é o caso do animismo e do naturismo.
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Enquanto para o primeiro, a religia’o constitui a crcnça
em um cspírito, o naturismo postula que a divindade seria
a divinização das forças naturais que o homem percebe
agindo na natureza. No toremismo, a noção de divindade
pessoal ainda na'o esta’ elaborada. A divindade é concebida
como uma força anônima e impessoal que encontramos
em cada um dos seres, como animais, plantas ou outros
objeros. É por isso que se trata da mais simples das rcligiõcsz
o conjunto da realidade no qual esta força se encontrae’
que constitui a esfera sagrada. É por isso, enfim, que
Durkheim afirma que a esfera sagrada, em oposição à esfera
profana, constitui a esse‘ncia de qualquer religia’o.

Depois de definir o feno‘meno religiio, Durkheim
preocupa-se em demonstrar sua origem, assinalando semprc
o faro de que esre feno‘meno tem uma ge‘nese social. Na
verdade, esta força difusa, ano‘nima e impessoal, mas acima
de tudo, superior, que os homens sentem que age sobre eles
e a qual devem obedie‘ncia, não passa de uma pcrcepção
não elaborada da força da sociedade sobrc o individuo.
Como diz o pro’prio autor, “se a rcligião gerou tudo que
exisre de essencial na sociedade, é porquc a idéia de sociedade
e’ a alma da religia'o” (1989, p.496). Mais uma vez, a ide’ia
de que é a sociedade que explica o comporramento dos
individuos e’ retomada por Durkheim para explicar tanto a
origem e como a pro’pria esse‘ncia da religia’o.

Ale’m de uma anal’ise da religia‘o propriamente dita,
esta obra traz tambe’m uma teoria sociológica do
conheeim'ento. Parrm'do do pressuposto de que a ciência e
as ourras formas modernas de pensamento re‘m sua origem
na religia'o (que são os primeiros sistemas de represcntação
do mundo), o auror parre, entao, para o esrudo das suas
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origcns sociaís. A tese central de Durkheim e’ que clasmfi'camos
os seres do universo (o mundo natural) porque temos o
cxemplo das sociedades humanas. Vejamos como isto se da’.

No totemismo, como em qualquer religia’o,
todos os seres cram classificados ou na esfera sagrada ou
na esfera profana. Os entes ou objetos que representassem
o totem (objetos, plantas, animais, membros da tribo,
partes do corpo etc.) pertenciam ao mundo sagrado,
enquanto o restante das coisas existentes pertencia ao
mundo profano. Portanto, a religia'o forneceu ao homem
um crite’rio a partir do qual ele podia classificar e ordenar as
coisas do mundo. As categorias do pensamento humano,
como as noçõcs dc tempo, espago, ge‘nero, espe’cie, causa,
substância e personalidade, têm sua origem na religião ou,
cm outras palavras, na sociedade. Foi tomando a socíedade,
suas rclaçõcs hierárquicas (sociais) e sua crcnças como
modelos, quc o homem foi construindo suas primeiras
cxplicaçõcs do universo, aplicando as categorias do mundo
religioso (ou social) ao mundo natural.

Com esta teoria, Durkheim julgava poder
encontrar uma saída para o dualismo da teoria
epistemolo’gica, dividida entre a conccpção que julgava
que a origem do conhecimento provinha da experie‘ncia
(teoria empirista) ou de idéias inatas no individuo (teoria
racionalista). Para 0 pensador france‘s, se as experie‘ncias
individuais fornecem ao individuo o conteu'do ou a matéria
do conhecimento, é a sociedade que constro’i no homem
as categorias lógicas (como a noção de tempo, espaeo,
causalidade) pelo qual ele organiza os dados da experie‘ncia.
A pro’pria noção de causalidade (que é o prinei’pio cienn’fico
de que todo feno‘meno tern sempre um causa eficiente,
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que explica a origem do feno‘meno) tem sua raiz na ide’ia
do “maria”, ou seja, o ser divino que esta’ materializado no
totem e é responsa’vel pela “forga”, Vida ou movimento
das coisas. Mais uma vez, Durkheim volta ao pressuposto
que guia todas as suas obras: a sociedade e’ o fundamento
lo’gico que explica o comportamento humano. A sociedade
tambe’m e’ responsa’vel pela origem das formas de
conhecimenro humano ou das categorias mentais pelas
quais o homem organiza os dados de sua própria
experiência. Seguindo os passos de Kant que rambe’m
buscou superar e integrar a abordagem racionalisra e
empirisra, Durkheim forneceu uma cxplicação sociolo’gica
para a origem e o fundamenro do conhecimento.

4 TEORIA POLÍTICA

A reoria poli’tica de Durkheim é uma das a’reas
menos estudadas da sociologia deste auror. Esta neglige‘ncia
se deve especialmente ao fato de que ele não desenvolveu
uma teoria política de forma sistematica e não se envolveu
de maneira frcqücntc e atíva com os problemas sociais de
seu tempo. Mesmo assim, podemos constatar que
Durkheim era um agudo defensor dos ideais republicanos
e lutava fortemente por uma educação estatal laica,
desligada da religião. Além disso, ele debateu abertamente
o caso Dreyfuss (na obra O individualismo e o
intelectuais) e tambe’m se pronunciou sobre a primeíra
guerra mundial (A Alemanha acima de tudo e Quem
quis a guerra). Outra obra importante do pensamento
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politico de Durkheim são os textos em que ele analisa o
socialismo, especialmente o pensamento de Saint Simon
(0 socialismo) e as Líções de Sociologia, onde aparece
seu pensamento sobre o Estado.

Quanto ao conteu’do de seu pensamento poli’tico,
a maioria dos comentadores de Durkheim se divide em torno
de duas posições. Para um primeiro grupo de autores (como
Nisbet (1952), Coser (1960) e Lo"wy (1994), Durkheim
seria um teo’rico “conservador” preocupado em restabelecer a
ordem e a moral social. Esta m'terpretaga’o enfatiza' a crl’tica de
Durkheim as‘ ide’ias socialistas e insiste na sua ligação com as
ide’ias dos filo’sofos conservadores que se opuseram a‘ revoluca'o
fiancesa (Bonald, De Maistre, Burke etc.), bem como sua
conexa'o com as ide’ias de Comte e sua luta para equilibrar o
progresso com a ordem. Ja’ para um segundo grupo de autores
(Richter (1960), Lacr01x° (1981), Logue (1983) e Giddens,
(1998)), Durkheim seria um teo’rico “liberal” ainda que com
uma forte e‘nfase conservadora (Bellamy, 1994). Este grupo
da' destaque à luta de Durkheim' contra os m'telectuais' cato’licos,
sua adesa’o aos valores republicanos e a educaca'o laica e, ainda,
sua preocupaca'o em apresentar o “culto do individuo” como
o valor central das sociedades modernas (ha’ ainda um grupo
de teóricos que vee‘m afinidades do pensamento de Durkheim
com o socialismo: Lukes (1973) e Filloux (1977)).

4.1 FUNÇÃO POLITICA DA SOCIOLOGIA

Condize'nte com uma visa’o positivista da cie‘ncia,
Durkheim defendia uma sociologia neutra e imparcial,

153



Oâocàúycà - 631% ale/«axle W

que deveria estar distante das lutas sociais e conflitos
politicos. O papel da sociologia deveria ser apenas analisar
os feno‘menos sociais e descrever o funcionamento da
sociedade. Ela poderia até detectar as causas dos problemas
sociais e, neste caso, contribuir com a sua soluca‘o, mas
não lhe caberia envolver—se com objctivos politicos 6 com
a busca de uma sociedade melhor. Estes objetivos não
seriam parte dos proccdimentos cienti’ficos que deveriam
orientar-se pela busca da objetividade.

A visa'o que Durkheim possui’a do papel poli'tico
da sociologia pode ser apreciada no texto em que cle discutc
as ide’ias socialistas. Enquanto o socialismo representa um
conjunto dc doutrinas praticas, visando reformar a ordcrn
social, a sociologia representa um conjunto dc doutrinas
cientificas, cujo objctivo é entender e explicar os fatos
sociais. Sociologia e Socialismo pertencem a domi’nios
diferentes: o primeiro ao a‘mbito da teoria e o segundo a0
a‘rnbito da pra’tica. Neste caso, não cabc a sociologia
envolver—se com os problemas pra’ticos de organização e
rcforma social. Para uma visa'o positivista estrita, a teoria
(cie‘ncia) e a pra’tica (poli’tica) cstão desligadas.

Apesar da pretensa’o de imparcialidade da
sociologia durkheimiana, va’rios estudiosos apontam para
o fato de que diversos conceitos utilizados por Durkheim
refletem conteu’dos polluticos e opções pra’ticas. Entre os
conceitos de Durkheim mais carregados dc implicaçõcs
políticas cstaria a sua distinção cntre o fato social normal
e o pat'olo’gico. De acordo com a cxplicação dada cm As
regras do método sociolo’gico, o que distingue um fato
social do outro é apcnas a sua rcgularidade. Ou seja, urn
fato social 6 normal quando cle é encontrado na media
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das socicdades e é considerado anormal quando elc é
extraordinario e eventual. Vejamos a pro’pria dcñnição dc
Durkheim (1978, p. 118):

1°) Um faro social é normal para um tipo social
determinado, considerado numa fase determinada de
desenvolvimento, quando se produz na média das
sociedades desta espécie, consideradas numa fase
correspondente de desenvolvimento;

2°) Os resultados do me’todo precedente podem
verificar-se mostrando que a generalidade deste
feno‘meno esta ligada a‘s condições gerais da vida
coletiva do tipo social considerado;

3°) Esta verificaca'o é necessa’ria quando este fato diz
respeito a uma espécie social que ainda na'o cumpriu
uma evolução integral.

Durkheim afirma tacitamente que o fato social
normal representa um estado de sau’de e que o fato social
patológico um estado de doenca. O argumento e' que urn
fato social 6 geral (e, portanto, normal) quando contribui
com a prcscrvação da vida social: “Ora [ele] seria inexplica’vel
se as formas de organizaca'o mais frequ‘e‘ntes não fosscm,
tambe’m, pelo menos no conjunto, as mais vantajosas”
(DURKHEIM, 1978, p.115). Quanto as‘ formas sociais
patolo’gicas “... [se] são mais raras e’ porque, na me’dia dos
casos, os sujeitos que as apresentam te‘m mais dificuldade
em sobreviver” (DURKHEIM, 1978, p. 1 15-1 16).

É justamcnte ncsta argumcntação quc os cri’ticos
de Durkheim enxergam o cara’ter profundamente
conservador de sua sociologia. Em primeiro lugar, porque
ela exclui a possibilidade de uma transformação on
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mudanca social. De fato, a sociologia de Durkheim esta’
preocupada em manter a “sau'de” do corpo social e não
provocar transformaco'es politicas. A e‘nfase esta muito mais
em manter a ordem, a harmonia e a coesa”o social do que
pro mover reformas ou mesmo revolucoes”. Em segundo lugar,
porque a distinca’o entre 0 normal e o patolo’gico sacraliza os
comportamentos gerais e padroniza‘dos da sociedade. Ha’bitos
e pra’ticas de grupos minorita'rios ou comportamentos que
diferem das aco‘es sociais gerais ficam facilmente expostos a‘
interpretaca'o de “comportamentos desviantes” que não
contribuem com a harmonia do corpo social.

Para uma Visão profundamentc crítica a respeito
da teoria poli'tica de Durkheim, a tradíção fimcionalista, por
ele m'augurada, coloca coda e‘nfase no equili"brio e na integração
social, e todas as formas de conflito ou de contesraca'o são
vistos como desvios e anomalias que precisam ser elimm'ados.
Desta forma, os movimentos que contestam a ordem Vigente
e buscam a mudanca não encontram respaldo nesta teoria,
pois ela estaria comprometida com 0 “status quo” e com sua
preservaca’o. É neste sentido que Durkheim costuma ser
chamado de conservador.

4. 2 DIAGNOS'I'ICO: O PROBLEMA DA ANOMlA

No entanto, se retomarmos as ana’lises de
Durkheim a respeito da modernidade, veremos que se desraca
sua visão liberal a respeito davida politica e social. Esta postura
liberal esta’ ligada a sua defesa do valor do individuo ou, “culto
do individuo”, como afirmava o próprio autor.
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Na passagem da sociedade de solidariedade
meca‘nica para a sociedade de solidariedade orga‘nica,
Durkheim chamava a arenca’o para o problema do excesso
de egor’smo (ou individualismo exacerbado). Segundo sua
teoria, com o aumento da divisão do trabalho social, a forca
da consciéncia coleriva diminuiu, intensificando ainda mais
o egor’smo das pessoas. Esta e’, para Durkheim, a grande
contradica'o do mundo modemo. Se, de um lado, existe
maior auronomia para o individuo, por ourro, exisre o risco
de que o excesso de liberdade leve a desagregação social.

Para Durkheim, era justamente o excesso de
egofsmo que gerava os conflitos de classe que opunham
trabalhadores e patro’es em acirradas lutas sociais. No
entanto, julgava ele, o movimento socialista na'o deveria
ser desprezado, na medida em que ele era urn bom sinal
de que algo estava errado.Mas, o problema dos
socialistas seria o fato de que eles não detectavam a
verdadeira causa dos problemas sociais que não cra para
um ele um problema cuja raiz estava na economia, mas
era urn problema de ordem moral.

Tal como Durkheim ja’ havia detectado na
Divísão do Trabalho Social, a especializaga‘o das funções
e o decll’nio da conscie‘ncia coletiva gerava o que ele
chamava de “anomia” (do grego a + no’mos, que significa
ause‘ncia de normas). Portanto, faltava para a sociedade
um conjunro de oricntações morais quc guiassem a
conduta dos indivíduos e 05 integrassem na sociedade,
como acontecia na solidariedade meca‘nica. Durkheim
reconhecia que, apesar da margem de liberdade que o
mundo moderno trouxe ao individuo, esta liberdade
poderia acabar num cxcesso de egofsmo, se as ambíçõcs e
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desejos ilimitados do homem não cncontrasscm um
limitc. O homcm precisava de um “sentido” para a vida
que guiasse sua conduta e lhe inculcassc o sentido do
dever e da disciplina. Como tudo isto era função dos
códigos morais quc cstavam em decll’nio, os conflitos se
tornaram generalizados e a integração social estava
comprometida. A anomia, portanto, era 0 cgoísmo
generalizado por falta de uma oríentação moral.

Um dos fatores responsaveis por esse dilema
era 0 enfraquecimento da religia’o. Nas sociedades do
passado, era a religia'o que ditava os valores e as normas
da sociedade, moderando os desejos dos individuos e
suas ambico'es, possibilitando, assim, a intcgração social.
Mas, na sociedade moderna, este papel deveria ser
desempenhado pela raza’o que ainda na’o havia achado os
caminhos para realizar esta tarefa ou, como diria
Durkheim, ainda na‘o havia fabricado novos deuses
(valores) que substitulssem os amigos. Embora a ciéncia
tivesse um papel importante neste processo, Durkheim
não achava, como Comte, que a sociologia devesse
apontar com exclusividade quais os novos valores morais
que regeriam a conduta dos individuos. A criaca'o de uma
religia’o da humanidade, como Comte havia feito, cra
algo estranho para Durkheim.

Para este autor, a escolha dos valores morais c
das regras sociais que devcriam reger a conduta dos
individuos e restabclcccr a ordem social cabcria à própria
sociedade. Buscando colaborar nestc scntido, Durkheim
aponta para dois a‘mbitos da realidade _de sua época quc,
scgundo ele, poderiam dar uma resposta ao problema da
ordem social: 0 am‘bito simbolico e o am‘bito institucional.
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4.3 PROGNOSTICO'. RESTABEu-ZCENDO A ORDFM MORAL E socm

Do ponto de vista simbdlico, Durkheim acreditava
que o u’nico valor que poderia conter o excesso de egoismo
presente no mundo moderno era 0 valor do individuo. É
un'porcante perceber que, em Durkheim', o culto do m'div1’duo
(que ele chamava de individualismo), na’o se confunde com
o egolsmo. Tratam—se de elementos distintos. Para 0 pensador
fianoes‘, o problema do mundo modemo não csrá na libcrdadc
do individuo em si mesma, mas no excesso dela, que é o
egofsmo. Assim, vemos que, apesar da posição metodológica
dc Durkheim' (na qual tudo que é individual resulta do soc1al'),
é no indivr’duo que ele vê a solução dos dilcmas da
modernidade. Quando os homens tomarem conscie‘ncia do
valor do ser humano, dizia ele, os laços dc solidariedade,
fraternidadc e respeito poderiam ser reromados. Somente o
“culto de individuo” e de sua liberdade, que deveriam ser
considerados como valores sagrados, poderiam oferecer urn
fiandamento moral para a climinação do egofsmo e dos
conflitos sociais. É ncstc elemento que podemos localizar
uma vísão liberal na teoria política de Durkhelm'.

Mas, quais seriarn as instituiçõcs rcsponsávcis
pcla difusão dcsta “nova moral” e do “culto do individuo”,
já quc as rcligiõcs tinham perdido a importa‘ncia que
tinham antes? Entre as instituiçõcs responsávcis pela
produção e difusa’o de novos códigos de conduta,
Durkheim deu destaque a tre‘s organizaçõcsz

- Educação

- Corporaçõcs

- Estado
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A educaga’o ocupa um lugar importante na obra
de Durkheim que dedicou va’rias obras ao tema. De acordo
com a sua visa’o, era especialmente na escola, através da
educaca'o morale civica, que as novas geraco'es deveriam
ser socializadas e preparadas para o convr'vio social. Outra
ínstituição importante para a regulaga’o da ordem social
eram as corporaco'es. Conforme explica Raymond Aron
(1995, p. 318), Durkheim:

Chama dc corporaco'es, dc modo geral, as organizações
profissionais que, reunindo empregadores e empregados,
estariam suficientemente pro'ximas do individuo para
constiruir escolas dc disciplina, seriam suficientemente
superiores a cada urn para sc beneficiar dc prestígio e de
autoridade. Ale’m disso, as corporaçõcs rcspondcriam ao
cara'tcr das sociedades modernas, cm que predominava a
atividade economica. [grifo nosso].

Ja’ no final de sua carreira, na obra Líções de
Sociologia, vcmos Durkheim dar um importante destaque
a0 papel do Estado. Para ele, além de uma função
econômica, o Estado possui também uma função moral.
Para isso, ele propunha que os dcputados não fossem clcitos
conforme uma regia’o geografica, mas conforme as
ocupações profissionais. Des ta forma, acreditava
Durkheim, era possr’vel articular a existéncia das
corporaçõcs com o papel regulador do Estado.

Seja atrave’s da educaga’o, das corporações on
do Estado, a prcocupação dc Durkheim era assegurar a
estabilidade e a cocsão social arrave’s dos ideais da
revolução franccsa e de seu “culto do individuo” que
ainda não estavam plenamente estabilizados na
sociedade moderna.
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CAPÍTULO IV

MAX WEBER
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o contrário de ourras reorias que hoje
apresentam sinais de crise, o pensamento
de MaxWeber rem sido bastante relido na

atualidade, proporcionando para a sociologia novos
instrumentos para a compreensa’o de seus pro’prios
fimdamentos e para a interpretação do mundo moderno.
Crítico do marxismo e do positivismo, Weber realizou um
cuidadoso estudo das religioes~ mundiais, mostrando que a
marca fundamental da modernidade e’ a emerge‘ncia de uma
forma especrfi’ca de radonalismo: o racionahs'mo da dommação
do mundo. Para Weber, 0 racionalls'mo ocidental que se encarna
em instituições como a economia capitalism e a burocracia do
Estado é uma força que, por urn lado, aumenta a eficie‘ncia e
produrividade, mas a0 mesmo tempo, “desencanta” o mundo,

A, ocasionando a perda da liberdade e do sentido da Vida.

1 VIDA E OBRAS

Karl Emil Maximiliam Weber nasceu em Erfurt,
em 21 de abril de 1864. Filho de um advogado, Weber
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realizou seus estudos em Heidelberg, a partir do ano de
1882. Embora tivesse seguido a carreira uri’dica, tambe’m
estudava filosofia, teologia, historia e economia. Em 1889,
ele terminou seus esrudos superiores, tendo obtido o
doutorado ern direito no ano de 1891.

Terminada a fase de esrudos, Weber passa a se
dedicar a‘ doce‘ncia universita’ria. Foi professor de direito
em Berlim (1891-1893), de economia poll’rica em
Freiburg (1895) e, finalmente, também de eeonomia
politica em Heidelberg (1896).

No ano de 1897, Weber foi acometido de uma
crise nervosa que durou are’ 1902. Somente neste ano ele
vai retomando, aos poucos, seu trabalho. Em 1903 ajuda a
fimdar o ‘Ar‘quivo para a cie‘ncia social e a cie‘ncia poh’tica”
que se tornou uma das principais reviscas de cíências sociais.
Em 1904, Weber fara’ uma viagem de esrudos para os Estados
Unidos que vai influenciar diretamente sua reflexa”o sobre o
capitalismo. E a partir deste peri’odo que Weber passa a se
interessar mais diretamente pela sociologia.

Em 1907, o pensador alemão recebe uma
herança que permite que ele se dedique apenas as suas
atividades de pesquisa. Sua casa torna-se um centro
frequentado por intelectuais de renome, como Georg
Luka’cs (1885-1971), Georg Simmel (1858—1918), e
outros. Em 1908, Weber ajuda a fimdar a associação alemã
de sociologia. Durante a primeira guerra mundial (1914-
1917), administra alguns hospital's da regia’o de
Heidelberg. Em 1918, aceita uma ca'tedra na Universidade
de Munique. Weber ainda participa da rcdação da nova
Constituição Gcrmâníca que funda a Repu’bliea da
Alemanha (chamada de Constituíção de Weimar, cidade
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ondc foi redígida). Seu falecimento ocorreu no ano dc
1920, na cidadc dc Munique.

Entre os escritos dc Max Weber, além dc textos
sociolo’gicos, aparecem obras de cpistcmologia, historia,
dircito e economia:

- 1891: A hístória agrar’ia dc Roma e sua sígniñcação
para 0 direito público e privado

- 1894: As tendências da evolução da situação dos
trabalhadores rurais daAlemanha Oriental (pesquisa)

- 1895: O Estado nacional e a política econômica

- 1904: A ética protestante e o espírito do capitalismo
(13 parte)

A objetividade do conhecimento nas ciéncias
polítícas e sociais

- 1905: A ética protestante e o espírito do capitalismo
(2‘ parte)

- 1906: Estudos críticos para servir a lo’gica das
ciências da cultura

A situação da democracia burguesa na Rússia

A cvolução da Rússía para um
constitucionalismo dc fachada

As seitas protestantes e o espírito do
capitalismo

o 1909: As relações de produção na agricultura do
mundo antigo

Começa a redigir Economia e Sociedade

- 1913: Ensaio sobre algumas categorias da sociologia
compreensiva
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- 1915: A e’tica econômica das religiões mundiais

- 1916-1920: Ensaios de sociologia da religia’o

- 1917: A ciência como vocação

- 1918: Cri’tica positiva da conccpção materialista
da hístóría

O sentido da neutralidade axiolégica nas
cíências políticas e sociais

- 1919: A politica como vocação

Hístória Econômíca Geral (confere‘ncias)

Continua a escrever Economia e Sociedadc

- 1920: Publicação póstuma de Economia e
Sociedade, uma das principais e mais conhecidas
obras de Max Weber

Entre as correntes tcóricas que mais influenciaram
o pensamento de Max Weber, podemos citar:

a) Filosofla classica: a filosofia de Immanuel Kant
(1724-1804) que afirma que o conhecimento não
capta a essêncía da realidade, mas apcnas os
fenômenos que nos são transmitidos através dos
sentidos; e as idéias de Friedrich Nietszche (1844—
1900), um dos principais críticos da modernidade,
estão presentes em scu pensamento. De Nietszche,
Weber teria herdado uma visão pessimista da
sociedade moderna.

b) Filósofos neo-kantíanos: estes teóricos vão
influenciar diretamente as bases epistemolégicas do
pensamento de Weber. Os filósofos Wilhelm Dilthey
(1833—1991), Wilhelm Windelband (1848-1915)

170



OMÍIZI '

e Heinrich Rickert (1863—1936), insistiam na
necessidade de distinguir as caracteri’sticas das cie‘ncias
sociais (chamadas de cie‘ncias do espi’rito/cultura) das
demais ciências da natureza.

c) Pensamento social alema’o: embora Max Weber seja
o maior expoente da teoria sociolo’gica alema', ele na'o
era um pensador isolado. Na obra de Weber aparecem,
retomadas, idéias de vários pensadores importantes da
época, principalmente Ferdinand Tonnies (1855—
1911), Georg Simmel (1858-1918), Werner Sombardt
(1863—1941) e Ernst Troeltsch (1865-1922).

Max Weber, embora não fosse um poh’tico de
profissa'o, mas um cientista, participou ativamente do debate
poli'tico da Alemanha de sua época. A situação social da
Alemanha tambe’m inspirou pesquisas, textos e reflexo‘es
académicas do autor, especialmente em rclação aos fenomenos
do capitalismo, da burocracia e do poder poli'tico.

Na e’poca de Weber, 0 capitalismo industrial se
expandia com velocidade por toda Europa. No enranto, a
Alemanha ainda era urn par’s retardatar’io no processo de
1n'dustriallza'ção. Para que este pudesse participar da corrida
econo‘mica, a unificação dos territo’rios german‘icos, efetuada
por Otto von Bismarck, em 1870, foi fundamental.

Todavia, ao contra’rio da Inglaterra (pal’s li’der da
1‘ rcvolução industrial) e da Franca, a burguesia alema" na’o
possui’a força política para conduzir este processo sozinha e
se apoderar do Estado. Isto se devia ao peso representado
pelos “junkers”, como eram chamados os proprieta’rios
rurais. Ale’m da posse da tetra, a aristocracia rural dominava
alguns postos do Estado, impedindo a ascensa'o poli’tica da
burguesia, que acabou se acomodando em seu papel poll’tico.
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Para resolver este impasse, a exisre‘ncia de um
governo forte e centralizador, como 0 de Bismarck, foi
essencial para os esforcos de modernizacao alema’. Por
outro lado, como julgava Weber, acarretou, tambe’m, um
aumento da burocracia estatal e tornou a burguesia alema~
acomodada em seu papel poll’tico. Por esta raza”o, Weber
defendia o forralecimento do parlamento e as elciçõcs
direras para presidente. Segundo ele, estes seriam dois
instrumentos importantes para fortalecer as liderancas
nacionais, desvinculando-as do peso da burocracia estatal.

O papel do Estado como li’der da
industrializacao econo‘mica, a expansa’o do capitalismo, a
situaca'o dos trabalhadores do campo e da cidade, o papel
do Estado e da burocracia e va’rios outros temas, serão
constantemente debatidos por Weber em seus escritos
politicos e sociolo’gicos.

2 TEORIA SOCIOLOGICA

Ao contra’rio de Comte e Durkheim que
construi'ram suas teorias sociolo’gicas com base no primado
do objeto, Weber vai orientar toda sua produção sociológica
com base no primado do sujeito. A ide’ia de que o individuo

\e" o elemento fimdante na explicação da realidade social,
atravessa a produção epistcmológica e metodolo’gica de
Weber, operando uma verdadeira revolução nas ciências
sociais. Deste modo, Weber inaugurou na sociologia urn

l1 novo caminho de interpretacao da realidade social: a teoria
i sociolo’gica compreensiva.
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2.1. Emsrworocm

A discussao sobte os fundamentos
epistemolo’gicos da sociologia ocupou grande parte das
pole‘micas teo’ricas de Weber. Criticando os pressuposros
epistemolo’gicos do positivismo, Weber vai proporcionar
novas bases teo’ricas para as Ciéncias sociais.

A) A ESPECIFICIDADE DAS CIÊNClAS socws

A grande preocupação dos filo’sofos neo—
kantianos era combater 0 pressuposto positivism de que
as Cie‘ncias da natureza e as ciéncias sociais deviam adotar
o mesmo método. Weber também partilhava desta
posiqa’o. No texto A objetividade do conhecimento
nas ciências sociaís, ele mesmo afirma: “de tudo o que
até aqui se disse resulta que carece de razão de ser um
estudo “objetivo” dos acontecimentos culturais, no
sentido em que o fim ideal do trabalho Cienti'fico
deveria consistir numa redução da realidade empi’rica a
certas leis” (WEBER, 1991, p.96).

Nesta citação Weber faz urn ataque frontal contra
um dos pressupostos essenciais do positivismo: a ide’ia de
que toda a realidade social pode ser explicada mediante a
descoberta de um sistema de f‘l‘eis” inerentes ao
funn_c_io_namento da sociedade. Era esta premissa que
justificava a identidade entre cie‘ncias sociais e as ciéncias
da natureza, promovida pelo positivismo. Por isso, a
preocupação básica dos criticos do positivismo era apontar
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quais eram os aspectos que diferenciavam as cie‘ncias sociais
(chamadas por eles de cie‘ncias do espl’rito ou da cultura)
das cie‘ncias da narureza, ao mesmo tempo cm que
buscavam para elas um novo mérodo.

De que modo Weber vai justificar a distinção
entre estes dois tipos de cie‘ncias? Para elucidar estas
diferengas, ele vai participar dos debates entre os filosofos
neo—kantianos que ha’ tempo vinham se dedicando a esre
problema. É no confronro critico com estes autores que
Weber vai elaborando suas posições teóricas.

Denrre os filo’sofos neo—kantianos, Dilthey
afirmava que a diferenea entre as cie‘ncias do espr’rito e
as cie‘ncias da narureza reside no fato de que os seus
objetos de estudo sa'o distintos. Enquanto as cie‘ncias
naturais re‘m como objero a natureza, as cie‘ncias sociais
estudam o mundo da cultura que é uma criação do
espl’rito humano (ou ainda da sociedade). T31 diferenga,
por sua vez, implica o faro de que em cada um destes
ripos de cie‘ncia exisre uma maneira diferente de
relacionar o sujeito com o objeto. Enquanto nas
ciências da natureza o objeto de estudo e’ algo exterior
ao homem; nas ciéncias sociais o homem e’ o sujeito e
o objeto ao mesmo tempo. Por isso, concluía Dilthey,
as cie‘ncias narurais fazem uso do princípio da
“explicação”, enquanto as cíências sociais se articulam
em torno do princr’pio da “compreensa‘o”. Enquanto
a explicação consiste na busca de leis causais, a
compreensa’o implica um mergulho no espl’rito dos
agentes histo’ricos em busca do sentido de sua ação.
Resumindo, poderr’amos esquematizar o pensamento
de Dilthey da seguinre forma:
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MÉTODO
F):pl icação

DIITHEY OBJETO
Ciéncias da naluma Namreu

Ciências sociais boc‘iedade (homem)

Todavia, para Windelband, a diferenga entre as

   
Qmprcensão (Verstchen

l
I

 

ciências naturais e as ciências sociais não cstava no objeto
de estudo, mas no método. Por isso, Windelband
distinguia dois tipos de Cie‘ncias: as que usam o “me’todo
nomote’tico” e as que usam o “me’todo ideogra’fico”.
Enquanto o me’todo nomotético esta’ orientado para a
construção de leis gerais, o método ideografi’co visa destacar
a individualidade e a singularidade de um determinado
feno‘meno. Esquematicamente, temos:

   WINDELBAND METODO OBJEHVO

Cic'nciu sociais Mc'todo idcográñco Singularidadc dos
feno‘mcnos

Também para Ricker-t, a distinção enrre cie‘ncias

  

 

   
    

      

naturais e cie‘ncias sociais residia no me’todo. As/C16n'^_cias

 

sociais são ciências onde cxiste uma “rclaçar__"o_ c_o_m os valores”,

 

fato que não ocorre nas ci_e‘dncias da natureza. Ou seja, nas
 

ciências da cultura (como as charma os objetos sa'o
selecionados conforme os valores culturais e 05 inreresses
pessoais do pesquisador. Esta ide’ia sera’ retomada diretamente
por Weber (1991, p. 98), que afirma: “o conhecimento
Cienu’firco rciultrufalfl tale como o entendemosen‘contra-Vs‘e’phresoi
portanto, a premiissas “subjetivas” pelo— fato de apenias
ocupar da/qrueles elemaenros da realidade que apresentem
alguma relaga’o, por muito indireta que seja, com os

)) 7*acontecimentos a que conferimos uma sígnifícação cuftur‘ral .
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Neste complexo debate dos filo’sofos neo—
kantianos contra os positivistas, Weber ocupa uma posição
inrermedia’ria. Se, por um lado, ele não aceita os postulados
positivistas, ele critica a separaca'o excessiva que os
pensadores neo—kantianos faziam entre cie‘ncias naturais e
cie‘ncias sociais. Para Weber, 0 uso de “leis cienti’ficas” para
interpretar a realidade pode ser um instrumento u’til para
as. ciéncias sociais; pois, do contra’rio, elas correm o risco
de cair no mero subjetivismo. Para ele, os dois

 

procedimentos (explicaga’o causal e compreensa’o) são
complementares, devendo ser usados pelo pesquisador
conforme as finalidades da pesquisa. Acerca dessa postura
de Weber, Ferreira (1995, p. 95) explica-nos que:

Weber considera que uma cie‘ncia não se circunscreve a
nenhum tipo de me'todo exclusivista, antes optando por um
me’todo ou outro em funca'o das circunstan‘cias e das exige‘ncias
atuais. Os métodos generalizante e individualizante são tipos
úteis para permitir uma melhor compreensa'o da forma dc
abordagem que escolhemos, mas em caso algum devem ser
vistos como categorias ri’gidas de anal’ise que espartilham e
limitam uma cie‘ncia particular e lhe tolhem as possibilidades
de explicar uma determinada gama de fenômenos por recurso
ora a um método ora a outro.

Para Weber, 0 socio’logo deve saber integrar estes
dois me’todos (individualizante e generalizante) nas suas
pesquisas. Pelo me’todo individualizante, o cientista social
seleciona os dados da realidade que deseja pesquisar,
destacando a singularidade e 03 traços que definem seu
objeto. Ao estudar o capitalismo, por exemplo, Weber
procurou distinguir os elementos que definem este sistema
e o diferenciam de outras formas de comportamento
econo‘mico. Trata—se do uso do rne'todo individualizante,
que procura dirigir sua atenção para os caracteres qualitativos
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e singulares de qualquer feno‘meno. Mas, ao pesquisar a
origem do capitalismo, Weber vai utilizar do me’todo
generahzan'te o principio da causalidade que busea estabelecer
relações entrc os fenômcnos, evidenciando que determinados
eventos sempre podem ser explicados a partir de
determinadas causas que geram este mesmo feno‘meno
(causa eficiente). Nas pesquisas sobre o capitalismo, por
exemplo, Weber se pergunta de que forma as ide’ias e o
modo de Vida dos protestantes, (moral protestante) podem
ser considerados como uma das causas fimdamentais na
origem do moderno sistema econo‘mico capitalista.

No entanto, vale lembrar que, embora Max
Weber aceite o uso de “leis cienti’flcas” como método
val’ido de pesquisa, esta não devc ser a finalidade das cie‘ncias
sociais. Para ele, “as leis [...] são apenas determinadas
probabilidades [grifo nosso] ti’picas, confirmadas pela
obscrvação, de que determinadas situações de fato ocorram
de forma esperada e que certas ações sociais são
compreensíveis pclos seus motivos típicos e pelo sentido
ti’pico mencionado pelos sujeitos da ação”. O que Weber
quer dizer, portanto, é‘ que a finalidade do me’todo
generalizante nas cie‘ncias sociais não é a construção de um
sistema de leis, no sentido de que determinados
feno‘menos devam ocorrer sempre da mesma forma, como
acontece na fi’sica, por exemplo. Entretanto, trata-se de
um me’todo indispensa’vel para a objetividade da cie‘ncia,
na medida em que estabelecer a relação entre os feno‘menos,
buscando saber “por que” os eventos sociais se desenrolaram
desta e não de outra forma é uma das tarefas fundamentais
da sociologia. Em sintese, o uso do método generalizante
para construir urn sistema de leis gerais não é a finalidade
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da sociologia (erro da postura positivista). Todavia, nem
por isso ele deve ser desprezado (erro da filosofia neo—
kantiana). O método generalizante é um procedimento
indispensavel para a sociologia explicar os feno‘menos sociais
e históricos que são scu objcto de cstudo.

Weber entrou em urn debate bastante
complexo, dialogando com vários autores c analisando
várias posições tcóricas. No confronto com estas teorias,
ele estabeleceu as bases filoséficas que sustentam o
ediffcio das ciências sociais e os princípíos pclos quais
elas se distinguem das ciências da naturcza. Os autores
analísados por Weber têm sempre em vista delimitar a
especificidade das ciências sociais e distingui—las das
ciências da naturcza. Estc também é o objetivo
fundamental da reflexa’o cpístemológíca wcberíana.
Façamos, portanto, um breve resumo deste debate:

“POSITIVISTAS 1.. . 3
. d" ›

As ciêncnas' da naturcza c as ciéncnas' socui'is' possucm o mcsmo método

NEO-KANI'IAN,.OS;- r - . ~
As ciêncnas c a nature-2a e as cnêncnas possucm mé - - os ~ creates

.. X“,

r uca 305 nco- ~ uanos: a SOCIO ogla
métodos, decndcndo da finalidadc da

-” ~Todavxa', nas ciências sociaus' as “ as $30 fee:nas proba'
ação socml'. São um meio c nao‘ a finalida da pesquis'a.

 

B) INDIVIDUALISMO METODOLÓGICO

Se Max Weber já tinha uma posição
cpistcmológica difcrcnte do positivismo no que tange a
relação cntrc ciências sociais c naturais; o mesmo vai SC
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dar na qucstão da relação cntrc indivíduo e sociedade. Para
0 pensamento weberiano, o ponto de partida da cxplicação
sociológica rcside no individuo:

A sociologia interpretativa considcra o indivfduo e seu
aro como a unidadc basica, como seu “atomo” — se nos
permitirem pclo menos uma vez a comparação discutíveL
Nessa abordagem, o individuo é também o limitc superior
e o u’nico portador dc conduta significativa [...]. Em
geral, para a sociologia, conceitos como “Estado”,
“associaga'o”, “feudalismo” e outros semclhantes designam
cerras categorias de intcração humana. Daí ser tarefa da
sociologia reduzir csses conceitos à ação comprccnsích
isto é, sem exceea'o, aos atos dos indivíduos participantes.
(WEBER, 1982, p. 74).
Para Durkheim, a sociedade é superior a0

individuo; poderfamos dizer que para Weber 0 individuo
é o fundamento da sociedade. Esta añrmação vai muiro
além do fato de que uma sociedade não existe sem
individuos. A existe‘ncia da sociedade somenre se realiza
pela ação e interação rccíprocas entre os agentes sociais.
Enta’o, quer dizer que a “sociedade”, ou mesmo estruturas
coletivas como a familia, o grupo, o Estado, o capitalismo
e outros, não cxistem? Não sc trata exatamcntc destc
argumento. Conforme explica Cohn, o que Weber (1991 ,
p. 26) quer dizer é quc, dc fatoz

O objeto de ana’lise sociológica não pode ser deflnido
como a sociedadc, ou o grupo social, ou mediante
qualquer outro conceito de refere‘ncia coletiva. No
cntanto, é claro que a sociologia trata de fcnômcnos
colctivos, cuja cxistência não ocorrcria a Weber negar. O
quc ele sustenta é que o porno de partida da ana’lise
sociolo’gica só podc scr dado pela ação dc individuos e
que ela e’ “individualism” quanto a0 método.
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Em Weber, a possibilidade de entender a
sociedade e suas instituiçõcs passa pela análise do
comportamenro dos individuos. Tudo o que existe na
sociedade, seus grupos, instituiçõcs e comportamentos são
frutos da vonrade e da atividade dos homens. Por isso,
na’o faz sentido para ele, compreende‘-los sem resgatar o
sentido contido em cada elemento da sociedade. Segundo
Weber e’ preciso voltar ao nascimento destas instítuíçõcs e
entender a arividade significativa que lhes deu nascimento
e as razo’es que os homens tinham e ainda têm para
sustentar as instituições e os comportamentos sociais. É
por esta raza‘o que o individuo é o fundamento da
explicação sociológica.

2.2 METODOLOGIA

A preocupação cm dotar a sociologia dc conceitos
claros e bem definidos é uma das principais intenções da
teoria mctodológica wcbcriana. Por esta raza’o, os textos
nos quais Max Weber define o que é a sociologia e qual o
seu objeto de estudo são alguns dos trechos mais discutidos
e analisados do pensador alerna’o. Na principal destas
obras, Economia e Sociedade, Weber traz a seguinte
dcñníção de sociologia:

Sociologia significa uma cie‘ncia quc pretendc compreender
interpretativamente a ação social 6 assim explica’-la em seu
curso c seus efeitos (WEBER, 1994, p. 03).

Podemos traduzir esta defmição na forma do
seguinte quadro:
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Nestas poucas linhas, Weber não só definiu o que
é a sociologia, como também apontou seu objeto de estudo
e, ainda, seu me’todo de anélise (ou seu objeto formal). Tudo
de acordo com os pressupostos que ja’ apontamos acima (o
individuo como fundamento da cxplicação sociológica).
Nas pa’ginas que seguem, vamos tratar de esclarecer e
aprofimdar cada um destes pontos em detalhe.

A) SOCIOLOGIA: OBJETO MATERIAL E OBJETO FORMAL

Como esta’ muito claro na deñnição de Weber,
0 objeto de estudo da sociologia e’ a ação social. Mas o
que Weber entende por ação social? É novamente ele que
vai nos ajudar a csclarcccr cstcs conceitos. Segundo sua
definiea'o, temos que:

a) Açãoz é um comportamemo [...] sempre que e na
medida em que o agente on 05 agentes o relacionem
com um sentido subjetivo.

b) Ação social: significa uma ação que, quanto a seu
sentido visado pelo agente ou pelos agentes, se refere
ao comportamento de outros, orientando—se por este
cm seu curso (WEBER, 1994, p.03).

Portanto, coerente com o pressuposto filoso’fico
do individualismo metodolégico, o objeto de estudo da
sociologia é a ação social. É na ação dos índivíduos, quando
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orientada em rclação a outros indivíduos (portanto,
quando ela e’ social) que a sociologia tern o seu ponto de
partida lo’gico e, como consequ"e‘ncia, seu objeto de estudo.
É sempre a partir do sujeito que Weber pretende fimdar a
explicaca'o dos feno‘menos sociais.

No entanto, de que forma o sociólogo devc
empreender a tarefa de explicar as ações dos individuos
em suas rclações recíprocas? Qual o método de estudo
pelo qual a sociologia aborda as ações sociais? Em outras
palavras, qual e’ o seu objeto formal? Segundo Weber, :1
tarefa da pesquisa sociolo’gica consiste em determinar qual
o “sentido” ou “significado” da ação. Conforme explica
Cohn (1991, p. 27), ”interessa, enfim, aquele sentido que
se manifesra em açõcs concretas e que envolve um motivo
sustentado pelo agente como fundamento de sua aca'o”.
O fundamento para explicar a ação social, portanto, é o
seu motivo. Para a sociologia, importa recuperar a raza’o
e a finalidade que os próprios indivíduos conferem às
suas atividades - bem como a‘s suas rclaçõcs com os
demais individuos e com a sociedade. São cstas razões
que cxplícam o motivo e a pro’pria existe‘ncia das ações
sociais. É por isso que a teoria sociolo’gica de Webere’
chamada de “metodologia compreensiva”: seu objetivo
e'compreender o significado da ação social.

No entanto, as açõcs humanas são infinitas ee’
claro que o sociólogo não poderia fazer um
acompanhamento de todos os tipos de comportamento
social. Tendo em vista esta dificuldade, Weber constro’i
sua conhecida teoria dos tipos de ação. A intenção de
Weber e’ justamente apontar quais seriam os sentidos (ou
motivos) ba’sicos da ação social:
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Ação social referente a fins: a ação e’ determinada por
expectativas quanto ao comportamento de objetos
do mundo exterior e de outras pessoas. Estas
expectativas funcionam como “condigées” ou “meios”
para alcançar fins pro’prios, ponderados e perseguidos
racionalmente, como sucesso. Portanto, neste tipo
de ação, o homem coloca determinados objetivos e
busca os meios mais adequados para perseguf—los. O
importante é perceber que o motivo da ação e’
alcancar sempre um resultado eficiente.

Ação social referente a valores: a ação é determinada
pela crença consciente no valor — ético, estético,
religioso ou qualquer que seja sua interpretaga'o —
absoluto e inerente a determinado comportamento
como tal, independente do resultado. O motivo da
ação neste caso não é um resultado, mas um valor,
independente dos resultados positivos ou negativos
que ela possa ter.

Ação social afetiva: a ação é determinada de modo
afetivo, especialmente emocional: por afetos ou
estados emocionais atuais.

Ação social tradicional: a ação é determinada pelo
costume arraigado.

Estabelecida a unidade ba’sica da ana’lise
sociolo’gica, a ação social e 05 seus tipos ba’sicos, Weber
vai mostrar como as intcrações entre os individuos vão ser
a base de formação dos grupos e das instituições sociais.
Acompanhemos seu raciocinio.

Quando urn determinado agente social organiza
a sua ação com base na expectativa de que os outros
orientam a sua conduta pelo mesmo conteu’do de sentido,
temos o que Weber (1991, p. 16) chama de relação
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social: “Por “relaca”o social” enrendemos o comportamento
reciprocamente referido quanto a seu conteu’do de sentido
por uma pluralidade de agentes e que se orienta por essa
refere‘ncia”. A rclação social parte do pressuposto de que é
prova’vel que se aja conforme o sentido comum (que pode
ser um uso ou um costume). Estas relações sociais, segundo
Weber, podem ser ainda de cara’rer comunirario (pessoais)
ou sociera’rio (impessoais).

Finalmente, a rclação social costuma ser orientada
pela representaca'o de uma dcterminada “ordem legl'tima”.
A legitimação desra ordem pode se dar atrave’s da convcnção
ou do direito. De acordo com Weber, as ordens legitimas
podem se institucionalizar de diversas formas, tais como:

- Agrupamentos: nos agrupamentos os grupos
colerivos possuem órgãos administrativos,

- Empresas: quando os grupos buscam determinados
fins, estabelecidos racionalmente;

- Assocíaçõcs: as relações são fechadas para as pessoas
dc fora, os regulamentos são aceitos voluntariamente;

- Instítuições: as regulamentaçõcs são impostas para
os seus membros.

O esquema anah’tico de Weber apresentasempne urn
caminho que vai do particular ao universal. Ele comeca com a
anal’ise da ação social, passando pela interação entre os
indivíduos, are’ as organiza'gaoes~ sociais. Pode—se, am'da, tomar o
caminh'o contrar’io. Uma noção colctiva, como o Estado, por
exemplo, pode ser analisada ate’ se chegar ao seu fimdamento
de origem, ou seja, a ação social. Quer se parta de um ou de
outro ponto, o individuo é sempre o fundamento das
instituições socíais. É scmprc a partir do individuo e do
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significado de sua conduta que Weber reconstro’i as pra’ticas
sociais e fimdamenta sua pesquisa sociolo’gica.

B) OS TIPOS IDEAIS.‘ UM INSTRUMENTO DE PESQUISA

Além de apontar com clareza quais seriam os
conceitos fundamentais da teoria sociologica, Weber se
preocupa também em esclarecer “qual e’ a Função lógica e a
estrutura dos conceitos com os quals' trabalha a nossa cie‘ncia,
à semelhança de qualquer outta” (1991, p.100). Em outros
termos, ele se pergunta qual o papel dos conceitos sociolo’gicos
enquanto instrumentos de intcrprctação da realidade social.
Qual a função quc os conccitos dcscmpenham no processo
de pesquisa? Vejamos a reflexa'o que Weber desenvolve sobre
esre assunto no texto intitulado A objetividade do
conhecimento na cíência social e na ciéncia poh’tica.

Para Weber, estava muito claro que o socio’logo
não pode tratar seus conceitos (e suas teorias) como se
fossem uma reprodução da realídadc. Estc seria o erro das
teorias positivistas. Adotando a filosofia kantiana, Weber
parte do princípio dc quc o conhecimento humano não é
uma reprodução da cssência da rcalidade. Pelo contra’rio,
o conhecimento humano so’ capta as relações entre as coisas
existentes, de acordo com a estrutura da mente humana.
Portanto, nunca de forma cxaustiva e exata. Da mesma
forma, a sociologia não capta toda essência da realidade: a
cxplicação sociológica só pode captar determinados
elementos da realidade que são condicionados pela cultura
na qual o sociólogo cstá inserido.
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Como podemos inferir, para Weber, 0 sujeito
tem um papel ativo na construção do conhecimento
sociolo’gico, na medida em que é o sociólogo que
determina que traços ou aspectos da realidade sera’o
analisados e qual relação que existe entre eles. Ê justamente
este aspecto que Weber quer ressaltar com o conceito de
tipos ideais, que ele assim define:

Obte’m-se um tipo ideal mediante a accntuação unilateral
de um ou varios pontos de vista, e mediante o
encadeamento de grande quantidade de feno‘menos
isolados dados, difusos e discretos, que se podem dar em
major ou menor nu’mero ou mesmo faltar por completo, c
que se ordenam segundo os pontos de vista unil'ateralmente
acentuados, a fim dc 56 format um quadro homoge‘neo de
pensamento (WEBER, 1991, p.106).

Desta maneira, fica claro que o conceito (que é
um tipo ideal) nunca se acha de forma “pura” na realidade,
pois ele e’ apenas uma construção teórica elaborada pelo
sociologo. O tipo—ideal é construi’do a partir de uma
“intensificaea'o” unilateral da realidade, ou seja, uma
“exageraeab” de alguns de seus elementos caracteri’sticos, a
partir de um determinado ponto de vista. Podemos
esclarecer isto através de um exemplo.

Vimos anteriormente que Max Weber distinguia
quatro tipos de ação social: ação racional com rclação a
fins, ação racional com rclação a valores, ação afetiva e
ação tradicional. Ora, sabemos agora que estes conceitos
são “tipos ideais”, pois eles não sc acham de forma pura na
realidade. No comportamento real dos agentes sociais, estas
formas de ação scmprc aparecem juntas. O que permite
a0 socio’logo dizer que se trata desta ou daquela forma de
ação e’ um recorte desta, acentuando um dos aspectos que
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caracrerizam a ação. É por isso que estes conceitos são
chamados por Weber de “tipos ideais”.

No entanto, é importante não confundir a
construção de tipos ideais com um mero “subjetivismo”,
como se eles fossem uma construção arbitra’ria do
pesquisado r. Pelo contrério, o que Weber quer enfatizaré
que o tipo ideal é um instrumento de pesquisa que permite
ao sociólogo uma aproximação mais objctiva da realidade.
Além de ajudar a entender a realidade, que é diversa e
heteroge‘nea, organizando os dados cm conccitos
homogêneos, o socio’logo deve sempre ancorar estes
conceitos nos acontecimentos. É justamente para isto quc
servem os tipos ideais: permitir ao pesquisador uma forma
constantc de comparar suas tcorias com a realidade
pesquisada, a partir de um aspecto desta.

Ale’m de conceitos já citados, como os “tipos de
ação”; termos como “capitalismo”, “ética protestante”,
“feudalismo”, “burocracia”, “Estado” e muitos outros,
aparecem em Weber sempre entendidos como tipos ideais,
cuja função é pcrmitir as‘ suas pesquisas clareza conceitual
quanto aos objctos estudados, bem como um cntendimento
dos traços típicos quc pcrmitem cntcndê~los.

3 TEORIA DA MODERNIDADE

A sociologia da rcligião de Max Weber, embora
tenha o feno‘meno religioso como urn de seus temas centrais,
não podc ser rcduzida a um cstudo quc sc rcstringc a
intcrprctação da religião em si mcsma. Pclo contra’rio, e’ cm
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sua sociologia da religia’o que Max Weber traça o quadro de
nascimcnro e desenvolvimento da modernidade. Para 0
pensador alcma’o, a modernidade se caracteriza pelo processo
dc racional‘izagio. E, embora a raza’o tenha trazido para o
homem a capacidade dc dominar o mundo, especialmente
arravés da cie‘ncia e da técnica, trouxe também conseqüências
negativas: a perda de sentido da vida e a perda de liberdade.

Para empreender seu estudo sobre a
modernidade, primeiro Weber se dedica a entender a
relação que exisre entre o protestantismo e a conduta
econo‘mica capitalista. Depois, suas análises se deslocam
do Ocidente para o Oriente para analisar a ligação cntrc
economia e rcligião na Índia (hinduísmo e budismo) e na
China (confucionismo e taofsmo), sem esquecer, ainda,
do judal’smo e are do islamismo. É a partir destas mul'tiplas
comparaçõcs que Weber procura enrender a cultura
ocidental, sua originalidade e, também, os seus problemas.
A parrir destas ana’lises comparativas entre os diferenres
desenvolvimentos culturais do Ocidente e do Oriente,
Weber (1996, p. 11) conclui que:

Racionalizaçõcs têm cxístido cm todas as culturas, nos mais
diversos setores e dos tipos mais diferentes. Para caracterizar
sua diferenea do ponto dc vista da história da cultura, dcvc-
sc vcr primeiro em que esfera e dircção elas ocorrem. Por
isso, surge novamente o problema de reconhecer a
peculiaridade espedfica do racionalismo oddental, e, denrro
deste moderno racionalismo ocidental, 0 de esclarecer a sua

origem.

O que é este “racionalismo ocidental”? Qual o seu
cara’ter espeafi’co dlan'te dos povos do Oriente e de outras formas
de racionahs'mo? Qual a sua origem? Qual o seu significado
para a vida do homem? Eis os tcmas dc que trata a sociologia
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da religia’o de Max Weber e que o levam a apontar aquela que
é uma das caracterfsticas mais importanres das sociedades
modernas: o racionalismo da domínação do mundo.

3.1 A ÉTICA PROTESTANTE E o ESPIRITO DO CAPITALISMO

O livro A ética protestante e o espr’rito do
capitalismo é um dos texros mais conhecidos de Max
Weber. Neste livro, o autor alema’o quer atingir dois
objerivos. Em primeiro lugar, trata-se de uma investigação
sobrc as “origens” do cap1'talismo.]unto com a cie‘ncia, a
arte, a arquitetura, a universidade e o Estado, o capitalismo
seria a grande marca da civilização ocidenral. Desta feita,
Weber está interessado em verificar qual a influe‘ncia da.
religia‘o na origem do moderno sistema econômico
capitalista—industrial. Mas, também é preciso olhar este
estudo de forma mais ampla. Como já desracamos, a
questa'o central da sociologia de Weber é mostrar como se
dá o progresso da racionalização da vida no Ocidente (da
qual o capitalisrno é a maior expressio) e quais suas
dífcrcnças em relação a outros povos. Por que apenas
no Ocidente moderno nos temos o surgirnenro de um
tipo especffico de racionalismo: o racionalismo da
domínação do mundo? Para Weber, a chave para
responder a esta segunda pergunra estava nas
características especfficas da ética protestante.

Comecemos, pois, pela primeira questãoz a
origcm do capitalismo. A tese de que a origem do
capitalismo esra enraizada na ética protestante é bastante
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conhecida e corre o risco de ser compreendida de forma
muito simplista. Na verdade, a rclação que Weber estabelece
entre estes dois elementos é bastante complexa e sofisticada:

- Em primeiro lugar, é importante acentuar que
Weber esta longe de afirmar que o protestantismo
foi a “u’nica” causa do capitalismo. Além de asssinalar
que o problema da origem do capitalismo admite
causas mu’ltiplas (economicas, pollticas, militares,
técnicas etc.), Weber na‘o trata de afirmar que a
religia’o (ou a ética) seria propriamente uma causa da
origem do comportamento econo‘mico capitalista,
num sentido linear e determinism.

- Urn segundo esclarecimento importante tem a ver
com o significado e o alcance das variaveis em questa'o.
Em sua obra, Weber não trata do “capitalismo” e do
“protestantismo” de uma forma ampla. Trata-se de
uma analise especlflca que busca explicar qual a
relação entre um elemento do capitalismo (a cultura
capitalista), um elemento do protestantismo (a sua
moral ou ética) corn base em um tipo determinado
de protestantismo: o protestantismo ascético.

- E, em terceiro lugar, importa notar, também, que
tipo de relaca’o Weber estabelece entre estes
elementos. Ainda que ele nos mostre uma relaca'o
causal (entre a “ética” do protestantismo “ascético” e
a “cultura” capitalista) a ligação cntre estes dois
elementos é pcnsada por Weber com base no conceito
de “afinidades eletivas” (Wahlverwandtschaften).
Portanto, mais do que uma relação direta, o que cstá
em jogo é um proccsso de atração de duas visões de
mundo que se reforçam mutamente. Mas, apesar de
todos estes cuidados metodolégicos, Weber na’o
hesitou em afirmar que ética protestante “tinha que
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ser, no fim das contas, a alavanca mais poderosa que
se pode imaginar da expansa’o dessa concepção de
vida que aqui temos chamado de “espfrito” do
capitalismo” (WEBER, 2004, p.157).

Contudo, o que vem a ser cste “espfrito do
capitalismo” ao qual Weber tanto se refere? Para esclarecer
esta expressa’o, ele nos dá os exemplos de um conjunto de
máximas de Benjamin Franklin, que recomenda:

- lembra-te de que tempo é dinheiro;

— lembra-te de que crédito é dinheiro;

— lembra-te de que dinheiro gera mais dinheiro;

- lembra—te de que o born pagador é senhor da bolsa
alheia;

- as mais insignificantes ações que afetam o crédito
de um homem devem ser por ele ponderadas;

- guarda-te de pensar que tudo o que possuis é
propriedade tua e de viver como se fosse;

- por seis libras por ano podes fazer uso de cem libras,
contanto que sejas reconhecido como um homem
prudente e honesto.

O que estas máximas nos mostram é quc o
espl’rito do capitalisrno é uma ética de Vida, urn modo de
ver e encarar a existe‘ncia. Ser capitalista, antes de tudo,
na’o é ser uma pessoa avara, mas ter uma Vida disciplinada
ou ascética, de tal forma que as açõcs praticadas semprc
rcvcrtam cm lucro. Trata-se, como diz Weber, de uma
ascese no mundo ou ascese intramunda. Ascese é o
comportamento típico dos mongcs, quc lcvam uma vida
dedicada à oração e à pcnitência. O born capitalism tambe’m
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é uma pcssoa ascética. Mas a sua ascese é praticada no
trabalho, ao qual clc se dcdica com rigor e disciplina.
Entretanto, a grandc qucstão que nos resta esclarcccr é:
como esse modo capitalista dc ver 6 conduzir a Vida se
generalizou c sc propagou pelo Ocidcnte?

A primcira contribuição para estc proccsso, afirma
Weber, foi dada por Martinho Lutcro e sua conccpção dc
“vocação” (em alemão, Beruf). Para Lutcro, a salvação das
pessoas não vinha do fato dcstas se retirarem do mundo
para rezar, como faziam os monges carolicos. Pelo
contrário, quanto mais as pessoas aceitassem suas tarcfas
profissionais como um chamado dc Deus (vocaga’o) c as
cumprisscm com disciplina, mais aptas csrariam para screm
salvas. É corn Lutcro, portanto, que nascc o “ascetismo
intramundano” através da valorização religiosa do trabalho
como meio csscncial para agradar a Dcus.

No cntanto, 6' com as scitas posteriorcs à reforma
dc Lutero que cstc proccsso iria ainda mals' longe. No quarto
capftulo dc sua obra, Weber analisa as principais seitas quc
rcprcscntam o chamado “protestantismo ascético” que sãoz

- Calvinismo

- Pietismo

- Metodismo

- Seitas anabatistas

Dcntrc estas quatro scitas, diz Weber, é a igrcja
calvinista quc mclhor nos ajuda a explioar a relação entre a
ética do protestantismo ascético c a cultura do capitalismo.
De acordo com a doutrina calvinista, todos os homens
são pré-dcstinados por Dcus para a salvação ou para a
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condenaga’o. Somente Deus, na sua sabedoria e bondade
eterna, sabe e escolhe quem sera salvo ou não (doutrina da
pré-destínação). Nada do que o homem fizer por esforço
próprio faz diferençaz rudo depende de Deus.

Naturalmenre, uma conccpção dcstc ripo causa
grande angu’stia para as pessoas. Como saber se eu vou ser
salvo? Apesar de só Deus possuir esta resposta, os calvinisras
acrediravam que havia uma forma de obter indl’cios para
esta questa’o. Tratava—se do sucesso no trabalho. O crista’o
está no mundo para glorificar a Deus, e deve faze-lo
trabalhando. Ora, acontece que o cristão que estiver
reservado para ser salvo vai levar uma vida disciplinada e
crista’: o resultado só pode ser um enriquecimento de seus
bens material's. Mas, como born cristio, ele não vai esbanja’-
los em prazeres e em outras condutas consideradas
desonestas. Pelo contrario, ele vai continuar trabalhando e
aplicando seus recursos para obter mais lucratividade. O
resultado é que, com o tempo, esta pessoa tornar—se—a’ rnuito
rica; afinal, rudo que ela ganha é gasto somenre com o
necessar’io, sendo o resto aplicado na pro’pria produção.

Para Weber, esta ética do trabalho, embora tivesse
motivaçõcs religiosas, acabou dando suporte para um
comportamenro indispensavel para a origem da conduta
de vida capitalisra: a busca do lucro, atrave’s do trabalho
meto’dico e racional. Mesmo co rn o processo de
enfraquecimento da religia‘o na Vida individual e social, a
ética do trabalho se expandiu e se consolidou no Ocidente.
Corn 0 tempo, a motivação da busca do lucro se desligou
da rcligíão e ganhou vida pro’pria:

O puritano queria ser um profissional — nós dcvcmos sê-lo.
Pois a ascese, ao se transferir das celas dos mosteiros para a
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vida proflssional, passou a dominar a moralidadc
intramundana c assim contribuiu com sua pane para edificar
esse poderoso cosmos da ordem cconômica modcrna Iigado
aos pressupostos técnicos e cconômicos da produção pcla
máquina, quc hoje determina com prcssão avassaladora o
estilo de Vida de todos os indivfduos que nascem dentro
dessa engrcnagem (...) e talvcz continue a determinar are
que cesse dc queimar a u’ltima porção de combustfvcl fossil
(WEBER, 2004, p.165).
Além da origcm do capitalismo, existe outra

qucstão importante ressaltada por Max Weber, que aponta
para o segundo objetivo dc sua obra: o problema da
racionalizaga'o. Mais do quc a origem do capitalismo, o
prorestantismo ascético favoreceu também a
racíonalízação da vída. A partir dcstc proccsso, a vida das
pcssoas cstaria movida pclo sistcma econômico, como
Weber deixou claro cm sua citação acima e voltaria a
enfatizar ainda mais:

O desmcantammto do mundo: a clun'inaga’o d2 magla' com‘o
meio de salvação, não foi rcahza'da na piedade católica com as
mcsmas oonsequ"éncias quc na rcllgl'osidadae puritana (c antes
dcla, somentc na judaica) [...]. A Vida do “santo” cstava
exclusivamcnte voltada para um fim transcendentc, a bcm
avcnturanga, mas justamentc por isso era racionalizada dc
ponta a ponta em scu percurso intramundano c dominada
por um ponto dc Vls'ta exclusive: aumcntar a glória dc Dcus
na terra [grifos nossos] WEBER, 2004, p. 107).

Uma vida metodica, dedicada a0 trabalho, de
forma disciplinada e ordenada: é nestc sentido que o
comportamenro do proltestantc rcprescnta uma forma
cxtremamcntc racionalizada dc vída. Quando a motivação
rcligiosa do trabalho cm busca da riqucza dcsaparccc, mas
csca forma ordcnada de Vida se pcrpctua por força própria,
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a sociedade atingiu seu nfvel max’imo de racionalizaga'o. A
origem do capitalismo, portanto, faz parte de um processo
mais amplo que é o desenvolvimento no Ocidente de uma
forma especifica de racionalismo: o racionalismo da
dominação do mundo. A racionalização da Vida,
representada pela influência do protestantismo e pela
origem do capitalismo é uma de suas etapas finais.

3.2 RACIONALIZAÇÃO DA CULTURA

A sociologia da rcligião de Weber não ficou
restrita apenas ao estudo da realidade ocidental. Se, no
Ocidente, a rcligião foi um fator que impulsionou o
desenvolvimento de uma forma especffica de racionalismo
e, por consequ"e‘ncia, a origem do capitalisrno; rcstava sabcr
por quc as religio’es orientais não cxcrccram csta mcsma
influência cm sua realidadc. É ncste contexto que devemos
situar as análiscs de Weber sobre o hindufsmo c o budismo
(religio’es da fndia) e também sobre o confucionismo e o
taoísmo (rcligiõcs da China).

Weber tratou deste tema em seus Ensaios dc
Sociologia da Religião quc, em seus três volumes, nos
apresenta a seguinte disposição de textos:

Volume I — A ética protestante e o cspírito do
capitalismo

- As seitas protestantes e o espl’rito do capitalismo

- A ética econômica das religiões mundiais [ou
Introduga’o]
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- Confucionismo e taofsmo

- Rejeiçõcs religiosas do mundo e suas direções

[ou Considerações intermcdiárias]

Volume II — Hindufsmo e budismo

Volume III —— O judafsmo amigo

Como fica evidente, trata—se de uma obra vasta
e complexa, de difl’cil sistemarizaga‘o. Por esta raza”o, vamos
nos servir doravante da interpretação que Habermas faz
da obra weberiana em sua Teoria da Ação Comucatíva.
Conforme mostra este intérprete, na análise das grandes
religiões universais, Weber percebeu que elas se diferenciam
quanto ao seu conteu’do e quanto ao caminho da salvação
que apresenram. As imagens de Deus e do mundo
condicionam a atitude do crente para conseguir a salvação
e, desra forma, nos aponram para a influéncia da religião
na realidade social. É a partir dcste esquema que vamos
reconstruir o pensamento weberiano.

A) CONCEPÇOEs RELIGIOSAS: IMAGEM DE DEUS E DO MUNDO

Quanto a‘ imagem de Deus que as religio’es
desenvolvem, Weber distingue dois tipos de religia'o: as
religio’es reocéntricas e as religio'es cosmoce‘ntricas. De
acordo com a cxplicação de Habermas (1987, p. 269),
Weber identifica principalmente dois tipos de imagem de
Deus: “A primeira, a ocidental, se serve da concepção de
um Deus criador, supramundano e pessoal; a ourra, muito
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difundida no oriente, parte da ide’ia de um cosmos
impessoal e não criado. Weber fala aqui de uma
conccpção supra-mundana e de uma concepção imanente
de Deus”. Assim, temos duas formas culturais diferentes
de explicar o que seria a divindade. Nas religio’es
ocidentais, deus cria o mundo, estando fora e acima dele
(deus supramundano). Deus sempre existiu e a existe‘ncia
do mundo e’ um ato de sua vontade. Mas, nas religio’es
orientais, deus e o mundo são a mesma realidade. Na
concepção oriental, deus e mundo se confundem como
um todo; sendo que deus esta na beleza da totalidade,
além de ser a força que sustenta todo 0 set:

  

    

  IMAGEM DE DEUS

Religio‘es ocidentais Deus supramundano

Rcligiõcs oricntats' Deus intra-mundano

Uma segunda diferenga de conteu’do entre as
religio’es consiste na sua imagem do mundo. Weber
distingue, enta‘o, entre as religio‘es que promovem a
“añrmação do mundo” on a “negaga‘o do mundo”.
Enquanto as primeiras religio’es ve‘em o mundo de forma
positiva, o segundo grupo desvaloriza a realidade mundana.
Quando o mundo é visto de forma negativa, a salvação
podc ser obtida mediantc duas formas. Em primeiro lugar,
atrave’s de alguma forma de afastamento do mundo, seja
através de uma profimda Vida interior, seja atrave’s do
isolamento nos mosteiros. A segunda possibilidade é
superar 05 males do mundo, transformando-o pelo
engajamento humano no mesmo. Ja’, quando o mundo e’
visto de forma positiva, não ha uma tcnsão cntrc a realidade
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mundana e o homem. Assim, este tipo de imagem do
mundo leva o homem a uma acomodação ao mesmo,
normalmente na forma de uma religia’o ritualizada, como
era 0 caso do confucionismo da China.

Analisando as diversas religio’es a partir destes
elementos, Weber constatou que nas religiõcs ocídcntais
existc apenas uma dcsvalorização do mundo; enquanto
nas rcligiõcs orientais cxistcm algumas que o valorizam
(China) e outro grupo que o desvaloriza (India).
Graficamente, eis um resumo desras ide’ias:

IMAGEM DO MUNDO RIil.I(.'lÔL'-S.'
Rcligiód Ocidrntais Negagio‘ do mundo Crts'u‘anismo

Rdigióes On'cmaís Negação do mundo India (budts‘mo)

— Añrmaçâo do mundo China (moismoloonfmionismo)

Depois de estudar cada religião (ocidcntal e

    

   

   

       

  

  

oriental) a partir destes elementos, no’s podemos cruzar
estes dois crite’rios (imagem de Deus e do mundo),
obtendo, assim, o seguinte esquema:

Imagcm dc Dcus TCOCêntríca Cosmocêntrica

Judaísmo
Cns'tiams'mo

     Confucianismo

 

Añrmação do mundo

 

  
  

 

  
Taolsmo

Budnsm°o
Hínduísmo

  Negação do mundo

   

»

Obscrvando estc quadro, logo se destaca o fato
de que, quanto ao crite’rio do conteu’do, ja’ podemos
perceber que somente as religio’es ocidentais criaram uma
imagem de um dcus transccndente, ou seja, que se
encontra fora do mundo, combinando este aspecto com
uma visão ncgatíva do próprio mundo (quc scria o lugar
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do pccado). Já nas rcligiões oricntais (cujo dcus é visto
como intra—mundano), a imagem dc Deus se combína
com duas difcrentcs visõcs do mundo: positiva e negativa.

B) PRATICAs RELIGIOSAS E CAMINHOS DE SALVAÇÃO

Entretanto, o que tudo isto term a ver com a
influéncia das rcligiões na socicdade, especialmcnte se
quisermos comprecndcr a ação social 6 a conduta
cconômica dos individuos? De acordo com a teoria
webcriana, estas difcrcntes represcntações da divindade e
do mundo cstão rclacionadas, também, com manciras
distintas dc busca da salvaçãoz

- Nas religiões teocêntricas (deus está fora do mundo)
existem dois caminhos de salvação. Se houver uma
imagem negativa da realidade mundana, as religiões
apresentam o caminho da dominação ascética do mundo
(como é caso da religião protestante). Quanto a religiões
teocêntricas com uma imagem positiva do mundo,
Weber não encontrou nenhum exemplo real deste tipo
de religia’o. O importante é perceber que as religiões
teocêntricas corn uma visão negativa do mundo
favorecem uma atitude “ativa” diante da realidade
mundana, como é o caso do protestantismo ascético.

- Nas relígiões cosmocêntricas (deus é o mundo)
existem duas possibilidades. Se ha’ uma imagem
negativa da realidade mundana, o u’nico caminho de
salvação é a fuga do mundo (é o caso das religiões da
Índia: o hindufsmo e o budismo). Mas, se houver
uma imagem positiva do mundo, o caminho da

199



(Em/(W - 63ar/w @x/ImK/o

salvação será uma acomodação diante da realidade
mundana. Todavia, em ambos os casos, tratam-se de
caminhos de salvação que levam o homem a uma
atitude “passiva” diante da realidade mundana.

Para finalizar, coloquemos estas ide’ias na forma
de um quadro:

  
TEORIA REUGIOSA PRA‘TICA RELIGIOSA

IMAGEM DE DEUS IMAGE)! DO MUNDO SAWAÇÃO

. fl ' m

   

 

     
  

Rs: rgm—o rcoctnma Visa'o positm' o muno
c Iglao xcoccnmca Isão ncganva o mun o )omlnaqa‘o « - muno
iaxao Losmocçnm 1são - smva o mun 0 com io no muno

Rcligião cosmocémnca Visão ncgan'va do mundo

No seu vasto estudo sobre as religio’es universais,
Weber mostrou que as rcligiõcs descnvolvem diferentes
formas de “racionalismo”. Enquanto no Oriente temos
um racionalismo de fuga do mundo ou mesmo dc
acomodação a ele, somcnte no Ocidente o protestantismo
asce’tico favoreceu o “racionalismo da domínação do
mundo”. Fcnômenos como o capitalismo moderno, o
Estado Burocra’tico, a ciência e a técnica, o direito formal,
a contabilidade, as empresas e outros são a cxprcssão do
tipo de racionalidade predominante no mundo ocidental.

  

  Fuga mísrica do mundo

 

3.3 RACIONALIZAÇÃO DA SOCIEDADE

A anal’ise comparativa de Weber entre as religio'es
do Ocidente e do Oriente permitiu ao autor alemão traçar
um quadro completo da cvolução cultural da modernidade.
Po rtanto, em Weber (1967, p. 30), nós tcmos uma
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minuciosa ana’lise do “processo de intclectualização a que
estamos submetidos desde mile‘nios”, e que ele procura
explicar a partir dos seguintes conceitos:

- Racionalização

- Desencantamento do mundo

- Secularização

Alguns comentadores de Weber tratam estes termos
como sino‘nimos, mas eles remetem a significados distintos
que devemos disringuir. O primeiro termo — racíonalização
-é o mais amplo e represenca o cerne da sociologia weberiana.
Como ja’ enfatizamos, o objetivo de sua obra era identificar
o tipo de racionalidade presenre na civilização ocidental e
apresenrar as suas origens. É neste sentido que Weber vê a
hls'tória geral e, principalmente, a modernidade, como fiutos
de um processo de racional1za'ção.A originalidade de Weber
esta’ em mostrar o processo de avanço da razão na vida
social sem cair em esquematismos ou mesmo em uma
visão teleológica ou evolucionista sobre este processo. Ele
também mostra que o avanço da racionalização não
acontecc primordialmente em confliro com a rcligião
(como aprcgoava a visão iluminista e positivism), mas
ocorre a partir do pro’prio processo de complcxiñcação da
rcligião, de seus dogmas e da sua moral.

Na medida em que o processo de racionalização
sc accntua, ocorre o que Weber chama de
desencantamento do mundo (Entzauberung der Welt).
Este e’ um dos termos mais famosos do vocubula’rio
weberiano e expressa a visão de Weber sobre a
modernidade. Atrave’s deste processo o homem deixa de
acreditar que o mundo é povoado de forças divinas e
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impessoais que podem ser manipuladas em proveito
pro’prio através da magia. A climinação da magía comcça
no interior das próprias rcligiõcs, com sua gêncsc no
judai’smo amigo até chegar ao protestantismo asce’tico, mas
se completa definitivamente com o surgimento da ciência
e da técnica ocidentais. Agora é o homem, através do saber
racional que “des—diviniza” a natureza e a sociedade e passa
a controla’das. De acordo com Raimond Aron (1993, p.
521), “a ciência nos habitua a ver a realidadc exterior apenas
como conjunto de forças cegas quc podemos pôr a nossa
disposição; nada resta dos mitos e das divindades com
que o pensamento selvagem povoava o universo. Nesse
mundo despojado desses encantamentos, e cego, as
sociedades se desenvolvem no sentido de uma organização
cada vez mais racional e burocratizada”.

A secularização é o resultado de todo este
processo. Uma sociedade secularizada tern como
fundamento a scparação cntrc a Igrcja e o Estado. Isto
significa que as formas de organização social e política não
retiram mais sua validade de uma visão rcligiosa do mundo.
A legitimidade do poder político rcside na própria
capacidade humana de organizar—se a partir de critérios
racionais. Seculariz'aga'o não quer dizer 0 firm da existe‘ncia
das religio'es e cambe’rn não neeessariamente que elas perdem
sua influe‘ncia na vida das pessoas. Mas, em uma sociedade
secularizada, a religia‘o não e’ o fimdamento da ordem social
e, principalmente, da legitimidade da ordem poll’tica.

A0 contrério dos filo’sofos iluministas e mesmo
do positivismo, que viam o progresso da razão como
aumcnto do progresso material e ate’ da felicidade
individual, Weber tinha uma posição crítica a cste respeito.
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0 aumento do grau de racionalidade do mundo moderno
na’o leva necessariamente a um estagio superior de Vida
social. Weber sabia que o processo de racionalizaga’o e
desencantamento do mundo, das quais a organização
capitalista e a organização burocrática do Estado eram as
maiores expresso’es, tinha também o seu lado negativo. É
neste sentido que ele nos apresenta o seu diagnostico da
modernidade: a perda de sentido e a perda de liberdade.

Quanto à primeira tese, a perda de sentido,
Weber sustentava que a gradual substituição da religião
pela raza’o, cuja maior expressa’o é a cie‘ncia, traria uma
mudança profunda na cultura. Segundo ele, a religia'o era
uma cosmovisão do mundo que conferia sentido a‘
realidade. Toda rcligião procura dar aos homcns uma
rcsposta a respeito do “por que” u’ltimo da existe‘ncia. As
religio’es entendem o mundo como dotado de uma
finalidade: existe uma razão que explica de onde viemos e
para onde vamos. Acontece que, para Weber (1991, p.
35), a cie‘ncia não poderia ocupar o papel da religia”o: “quem
continua ainda a acreditar —— salvo algumas crianças grandcs
que cncontramos justamente entre os especialistas — que
os conhecimentos astrono‘micos, biologicos, fi’sicos ou
qul’micos podem ensinar-nos algo a propo’sito do sentido
do mundo ou poderiam ajudar-nos a encontrar os sinais
de tal sentido, se e’ que ele existe?”

Para Weber, não sc trata de renunciar a‘ raza‘o e
voltar à religíão só porque ela dotava o mundo de sentido.
A cie‘ncia é um saber instrumental que sabe apontar os
meios para se atingir do melhor modo possfvel um
objetivo, mas ela não tcm como formular um jul’zo
definitivo de que este objetivo e’ melhor que aquele, de
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que este valor supera outro. De acordo com um exemplo
dado pelo pro’prio Weber (1991, p. 42), “ignoro como se
poderia encontrar base para decidir “cientifieamente” o
problema do valor da cultura francesa face à cultura alcmã;
a1’ tambe’m diferentes deuses se combatem e, sem du’vida,
por todo o sempre”. De fato, era assim que Weber via 0
problema dos valores no mundo moderno: uma luta entre
os deuses, onde cada um deve escolher o seu.

Mas não é somente no plano da cultura que
Weber vê os resultados negativos da expansa’o da
racionalidade ocidental. Atrave’s da e’tica protestante,
Weber percebeu que o racionalismo penetrou tambe’m
no campo da economia e da organização política,
fenômeno que cle chamou de “burocratização” e que
podemos chamar tambe’m de racionalização social. Por
isto, no final do livro A ética protestante, Weber
afirmava que o manto sagrado da busca dos bens
materials dos calvinistas, acabaria aprisionando o homem.
É neste trecho que aparece a famosa expressa’o weberiana
“stahlhartes Geha"use”, traduzida normalmente como
“jaula de ferro” e que encerra a visão crítica que o autor
possui’a a respeito do capitalismo: “Na opinião de Baxter,
o cuidado com os bens exteriores devia pesar sobre os
ombros de seu santo apenas “qual leve manto de que
pudesse despir—se a qualquer momento”. Quis o destino,
pore’m, que o manto virasse uma rija crosta de ferro”
(WEBER, 2004, p.165) [gn'fo nosso].

A imagem de Weber e’ bastante forte. A
racionalidade ocidental representa para o homem uma
“jaula de ferro”. Ê assim que ele resume sua famosa tese da
perda da liberdade. Embora tenha se libertado das forças
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divinas e naturais, o homem tornou—se escravo de sua
própria criação. Longc de estar livre, a racionalidade dos
meios (jé que o homem perdeu a racionalidade dos fins,
ou seja, a capacidade de determinar o sentido da vida)
romou conta da existência. Se 0 calvinista fez do trabalho
um meio em busca da salvação, o capitalismo fez do
trabalho uma atividade cujo fim é ele mesmo. Trata-se de
uma racionalidade que aumentou a produtividade, mas
escravizou o homem.

Ao contrário de Durkheim, que tinha uma
imagern bastante positiva da modernidade, Weber pode
ser considerado um reo’rico pessimism. O problema é que
a força que conduziu o hornem um passo adiante (a raza'o),
também trouxe conscqüências negativas. E diantc do
problema, Weber não via ncnhuma solução.

4 TEORIA POLÍTICA

Uma das caractcrísticas marcantes do pensamenro
de Weber 6 a radical separação que ele promove entre as
esferas da ciência e da polftica. Um bom exemplo disto e’
o fato de que ele trata das figuras do “cientista” e do
“poll’tico” de forma scparada, como dão testemunha suas
famosas confcrências sobre A ciêncía como vocação
(profcrida cm 1917) e A poh’tica como vocação (proferída
cm 1919). No entanto, isto não impcdiu o pensador
alcmão de se pronunciar, várias vezcs, sobrc problemas
tcóricos ligados à anal'isc da polítíca ou sobre temas do
debate polr’tico de sua época.

205



- 6)«17:46 gal/male W

4.1 NEUTRALIDADE AXIOLÓGICA

Quem comcça a lcr o texto intitulado O scntido
da neutralidade axiológica nas ciências sociais e
econômicas vai sc deparar com uma discussão interessante:
pode um professor usar a sala de aula para emitir suas opinioes'
e avaliações? O docente deve ajudar a formar a “visão dc
mundo” do aluno ou apenas apresentar o conhecimento
acumulado? Na visa'o do autor, ambas as posiçõcs eram
validas, pors' elas cram escolhas baseadas em valores. O proprio
Weber preferia a neutralidade, mas recomendava aqueles que
defendiam a posição contrar'ia quc tomasscm o cuidado de
nunca excluir urn ponto dc vista do debate.

Contudo, por trás de qucstão aparcntementc tão
simples, esconde-se um problema vital para as cie‘ncias
sociais: a distinção cntrc “juízos de fato” e “juizos de valor”.
Em outros termos, se 0 professor pode até emitir suas
opinio’es e avaliaeo’es, o mesmo não é permirido ao
cientista. Isto implica afirmar que se 0 sociólogo é movido
por seus valores na hora de definir seu objeto, na condução
da pesquisa, todas as considcraçõcs pessoais do autor (seus
jur’zos de valor ou axiologicos) deveriam ser colocadas de
lado. Na pesquisa, o sociólogo só podc cmitir juízos de
fato, ou seja, mostrar rigorosamente o desenvolvirnento
de um determinado feno‘meno, sem procurar julga-lo, ou,
tomar posição sobrc o problema. Em outros termos, tanto
em rclação a problcmas éticos quanto politicos, as ciências
sociais dcveríam ser, rigorosamenre, ciências neutras.

Ncstc sentido, a posição de Weber 5212 com que
a cie‘ncia fique desligada e separada da arividade pollrica.
A tarefa da ciência é comprcendcr a rcalidade, enquanto a

206



Wad: CW4”

tarefa da política é agir sobre o mundo. À primcira cabe o
domínio do “pensamento” e do “scr”, cnquanto a política
é o reino da “aga’o” e do “dcvcr ser”. Dc forma nenhuma a
ciência pode ser colocada a serviço dc valorcs, sejam eles
politicos, religiosos ou morais. Por outro lado, está fora
do alcancc da ciência dcfinir quais os valorcs morais ou
culturais que os indivíduos devcm adotar.

Mas, apesar dc sustentar csta posição, Weber não
concorda com a idéia dc que as ciências sociais não possam se
pronunciar sobre problemas práticos ou politicos, que cxigcm
escolhas. Em sua v15'ão, a ciência pode até se pronunciarsobrc
os “fins” ou “valorcs” que cnvolvem a ação humana, mas
dcntro dc condiçõcs bascantc detcrminadas. Em sua reflcxão,
a ciência enquanto “teoria” podc contribuir na solução de
problemas “préticos” através das seguintcs maneiras:

1) Demonstrando quais são os valores que os
indivfduos assumem quando avaliam uma determina
situação ou ação sob pontos de vista contrérios;

2) Mostrando como a escolha dc determinados fins
leva necessariamente a certas conseqüências práticas;

3) Avaliando se podem havcr contradições entre os
fins desejados e 05 meios empregados, como também
conseqüências não prcvistas no curso da ação.

Cabc a ciêncía rcfletir criticamcntc sobre os
valores, mostrando que a escolha dc “fins” implica na
adoção dc “meios” que precisam ser avalíados. Por outro
lado, a escolha dc “meios” nunca é neutra, pois ela é feita
scmpre a partir dc concepçõcs valorativas. Na visão dc
Weber, 3 ciéncia devcria scr ncutra, mas, ncm por isso, cla
dcvc rcnunciar a sua função crítica.

207



- 621W gin/«04:10 W

4.2 Escmos MILITANTES

Ao contrar'io da França e da Inglaterra que tinham
se industrializa'do sob o comando da burguesia, naAlemanha
este processo era comandado pelo Esrado. Como era de se
esperar este processo provocou um crescimento do tamanho
e da imporra‘ncia da burocracia executiva na sociedade e no
Estado Alema”o. Ao longo dc seus cscritos politicos, Weber
vai procurar teorizar‘ sobre este processo e mostrar os entraves
que o peso da burocracia trazia para o futuro da Alemanha e
para a formação de verdadeiros lideres politicos.

Logo no ini’cio de sua carreir'a, em uma conferéncia
intitulada O Estado nacional e apolitica econômica (1895),
Weber toca diretamente neste tema, ao mostrar que a base
social da burocracia executiva e mil'itar da Alemanha cram as
antigas classes aristocraticas, chamadas de “junkers”. Como
Bismarck, através de um Estado forte e intervencionista
favoreceu o processo de industrialização da cconomia, a
burgucsia alcmã ficou acomodada em seu papel social,
desistindo dc dispucar diretamente o poder politico. Para a
burguesia, o que inreressava era 0 avanço da modcrnização
econôrnica, não lhc importando o íàto do Estado estar nas
mãos da arrs'tocracra' rural. Todav1a', Weber chamava a atenção
para o fato de que o Estado não podia ficar nas mãos de uma
classe decadente cujo u’nico interesse era favorecer a
burocrauza'ca'o do Estado para manrer os seus cargos.

Dian'te da falta de preparo da burguesm' para assumir'
o poder politico, de que forma oonter o poder da burocracia?
Quais seriam os memms'mos necessar’ios para forjar lfderes
politicos que fossem capazes de guiar o Estado e seu quadro
adrmms"tradvo na sua tarefa de añnnação do podier nacional da
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Alemanha? Durante toda sua vida, esta foi a principal
prcocupação de MaxWeber e o centro de seus escritos politicos
mil'itantes. Para responder a esta questa'o, ele prim'emo' passou a
defender uma “democracia parlamentar” e nojá no final de sua
Vida apostava na “democracia plebis'citar’ia”. O que Weber
buscava era aperfeicoar as instituiçõcs politicas da Alemanha
fazendo com que elas pudessem ser escolas ou mecanismos
onde surgissem verdadeiros “lideres carismaticos” capazes de,
com seus dons e qualidades excepcionais', guiar as instituico'es
politicas e, principalmente, a burocracia estatal, rumo ao
desenvolvnn'ento daAlemanha. Em resumo, para conter a força
da burocrauza'ção, Weber contava com a forca do CARISMA.

E na obra Parlamento e governo na Alemanha
reordenada (1917) que vamos encontrar as principais teses
de Weber sobre o papel do parlamento na formaga’o de
lideres politicos. Nesta obra, ele analisa a heranca que
Bismarck deixou para a Alemanha e conclui que o
parlamento deveria ser 0 mecanismo fundamental da
formação de dirigentes politicos. Weber achava que o
parlamento teria que assumir as responsabilidades efetivas
do governo, sobrepujando o papel da burocracia. Desta
forma, as novas responsabilidades do parlamento
melhorariam as qualidades dos politicos eleitos que
deixar'iam de ser meros dil'etantes para tornarem—se politicos
responsaveis. Nesta obra, podemos observar nitidamente
como Weber toma a Inglaterra e seu sistema parlamentarista
como modelo para mudar as instituiçõcs políticas alernãs.

Todavia, apenas dois anos mais tarde (1919), cm
um artigo intitulado O presidente do Reich, Weber
abandona o modelo inglês para troca’—lo pelo modelo
americano. Em vez de valorizar o parlamento, o principal
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mecanismo para a formação de líderes fortes e capazes para
a lideranea do Estado seriam as cleiçõcs dirctas para
presidente. Nesta etapa, ele apoia a mudança da
Constítuição quc tornaria a Alemanha uma Repu’blica.
Para que surgisse um lfder capaz de guiar o Estado e a
nação alcmã, ele tcria quc scr escolhido diretamente pelo
povo, através de eleigo’es, e não ser indicado pelo
parlamento. A força das urnas e da maioria daria a estc
lídcr o poder necessario para impor sua vontade sobre a
burocracia e o proprio parlamento. É o que Weber
chamava de “ll’der cesarista” e 05 seus intérpretes teóricos
inritularam de “democracia plebiscitaria”.

Apesar da mudança no mecanismo ms'titucional
escolhido por Weber para a formação de lfderes politicos
(parlamentarrs'mo ou presidencrahs"mo) podemos notar que o
teórico alemão confcre uma grande un'pormn^cía à democracia
moderna. Para ele, na socicdade de massas do mundo
contempora‘neo e diante da expansa'o da burocracia, a
compctição eleitoral seria o mecanls'mo fundamental para o
teste e escolha de d1n"gentes politicos, ano parlamemans'mo,
ano presidencralrs"mo. Esta ide’la' de considerar a democracia
corno rne’todo para escolha de govemantes sera retomada mals'
tarde' por Joseph Schumpeter (1883—1950) dando orlg'crn à
chamada “teorla' do elitismo democratico”.

4.3 Escnn'os TEORICOS

Uma das grandes qualidades da sociologla' webenana'
é o rigor corn que Weber constrói scus conceitos, chamados
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por elc dc “tipos ideais”. Na analise da sociologia política
weberiana pode—se identificar um conjunto de conceitos que
se tornaram fundamentals para o estudo da politica. Entre as
principais categorias formuladas por Weber que podem ser
encontradas nos textos “Economia e Sociedade” e “Politica
como Vocaga’o” esta'o os seguintes conceitos:

A) POLI’I'ICA, PODER 1-: DOMINAÇÂO

Em A política como vocação, Weber (1967, p.
56) diz que “por política entenderemos,
consequentemente, o conjunto dos esforços feitos com
vistas a participar do poder ou influenciar a divisa’o do
poder, seja entre Estados, seja no interior do pro’prio
Estado”. Já o poder é a capacidade dc impor a própria
vontade dentro de uma rclação social. 0 conceito dc podcr
deve ser distingfiido do conceito de dominagfio, quc
significa a probabilidade de encontrar obedie‘ncia a um
determinado mandato. Para Weber, o que importa é
analisar os fundamentos que tornam lcgítima a autoridadc,
ou ainda, as razo‘es internas que jusrificam a dominagio,
que ele distingue segundo três tipos puros:

- Dominação legal— racional: a obediéncia apo’ia-se
na crcnça na legalidadc da lei e dos direitos de mando
das pessoas autorizadas a comandar pela lei;

- Domínaçio tradicional: sua legitimidade apoia—sc
na crcnça dc quc o podcr dc mando tern urn carátcr
sagrado, herdado dos tempos amigos;
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Domínação carísmáticaz a legitimidadc da
autoridade do h’der carismático lhe é conferida pelo
afeto e conñança que os indivfduos depositam nele.

B) ESTADO

Outra catcgoria fimdamental da teoria política
weberiana é o próprio conceito de Estado. Segundo ele,
para definir o Estado não devemos partir das suas funções,
dos seus fins ou, ainda, de seus supostos objetivos. Este
tipo de dcñníção tem o v1’cio de ser teleologica. Ao contrério,
o que caracteriza o Estado são os “meios” dos quais ele se
utiliza para impor suas decisoes. Assim temos que:

Em nossa época, entretanto, devemos conceber o Estado
contempora‘neo como uma comunidade humana que,
dentro dos limites de um determinado tcrritórío - a noção
de tcrritório corrcspondc a um dos elementos essenciais do
Estado — reivindica o monopólio legftimo da violência física
(WEBER, 1967, p.56).
Conforme a descrição aprcscntada por Weber

(1967, p. 62) na obra A política como vocação,

o desenvolvimento do Estado Moderno tem por ponto de
partida o desejo do príncipc de cxpropñar os podcres privados
independentes que, a pa: do seu, detém a força adnunlstra'°t1'va,
isto é, todos os proprictáríos dc mcios dc gestão, dc recursos
finaneeiros, de instrumentos mflitares e qualquer espécies dc
bens suscetfvels' de utüização para fins de carátcr político.

Em resumo, o Estado nasceu de um lento prooesso
pelo qual o rei conseguiu centrahzar' em suas mãos o cxército,
a administração fínancc1ra' c o poder jurl’dico, unificando o
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tcrritórío e limitando o poder dos senhores feudais. Como
diz Weber (1967, p. 62), “o Estado moderno — e isto e’ de
suma importan‘cia no plano dos conceitos — conseguiu [...]
privar a direção adrru'ms'rradva, os fimcionérios e trabalhadores
burocra’ticos de quaisquer meios de gesra’o”.

É justamcnte cstc processo, segundo a dcscrição
weberiana, que faz nascer os principais atorcs da política
moderna: os politicos profissionais e a burocracia estatal:
“a cvolução conduz, assim, a uma divisão dos funciona’rios
em duas categorias: de um lado, os funciona’rios de carreira
e, de outro, os funciona’rios politicos” (WEBER, 1967,
p.73). Os politicos seriam para ele aqueles indivr’duos que
se colocaram a serviço do prl’ncipe em sua luta contra os
senhores feudais. Entre os exemplos citados por Weber
esta’o os clérigos, os letrados corn formação humanística,
a nobrcza da corte, o patriciado (pequena nobreza) e,
principalmente, os juristas. De outro lado esta’o os
fimciona’rios de carreira, especialmente no doml’nio militar,
jurl’dico e financeiro. Eles são os principais suportes
histo’ricos da burocracia estatal.

c) BUROCRACIA E DEMOCRACIA

Em Weber existe uma das mais cuidadosas
análiscs do feno‘meno da organização burocra'tica. Ao
analisar as estruturas burocra’ticas da sociedade, Weber busca
suas origens histo’ricas (Egiro, Principado Romano, Estado
Bizantino, Igreja Cato’lica, China, Estados europeus
modernos e grandes empresas capitalism modernas). Ale’m
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disso, ele analisa suas vantagens, suas tarefas, sua rclação
com o direito, os meios de administração c muitos outros
aspectos. Para Weber, a burocratizaca‘o da Vida atinge a
todas as esferas da vida social, não apenas o Estado. De
acordo com o autor:

A burocracia moderna funciona da seguinte forma
especl'fica:

Rege o princi’pio de areas de jurisdição fixas e oficiais,
ordenadas de acordo oom regulamentos, ou seja, por leis ou
por normas administrativas;

Os princfpios da hierarquia dos postos e nIveis de autoridades
significam um sistema firmemente ordenado de mando e
subordinaca”o, no qual ha’ uma supervisa'o dos postos
inferiores pelos superiores;

A administração dc um cargo moderno se baseia em
documentos escritos (os arquivos), prcscrvados cm sua forma
original ou em esboco;

A admínistração burocrática [...] supõc um rreinamento
especializado e complete;

A arividade oficial exige a plena capacidade de trabalho do
fimcionar’io, sendo o tempo e a permane‘ncia na repartição
dclimitados;

O desempenho do cargo segue regras gerars', mais ou menos
esta’veis ou exaustivas, e que podem ser aprendida.
(WEBER, 1982, p. 229—232).
Para Max Weber, 0 crescimento do Estado e a

complexidade dos problemas que este tem dc resolver,
coloca se’rios entraves para a democracia, pois disrancia
o cidada'o das deciso’es fundamentais. Neste quadro,
diz Weber, a democracia funciona apenas como um
método de seleca'o: o cidada’o deve escolher os quadros

'para o governo do Estado.
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D) Cussa, EsTAMENm E PARTIDO

A grandc novidadc da tcoria da estratiñcação
social dc Weber é buscar comprccnder as difcrcntcs
posiçõcs do individuo na sociedade não a partir dc um
único critério, mas a partir dc sua inscrção em várias csfcras
da rcalidade. Portanto, sc do ponto dc vista ccono‘mico,
as pcssoas cstão divididas cm “classes sociais”; do ponto dc
vista poli’tico clas sc cncontram em diferentcs “partidos” c
quanto ao aspecto cultural, elas podcm sc difcrenciar em
difcrcntcs tipos dc “cstamentos” ou grupos dc status.

A classe diz respcito aos intercsscs cconômicos
das pessoas e as difercncas na posse dc bcns: “propricdade
c falta de propricdadc sa‘o, portanto, as categorias ba'sicas
dc todas as situaçõcs dc classc” (WEBER, 1982, p.213).
0 quc determina o pcrtencimento de uma pessoa a
dcterminada classe é sua situação no mercado. Mas, isto
na'o significa que cstcs individuos tcnham intercsscs
comuns quc os conduzam à unidadc política.

O estamento on status, por sua vcz, é a csfera
da honra e do presu’gio social: “desejamos designar como
“situação dc status” todo componente ti’pico do dcstino
dos homcns, detcrrninado por uma cstimativa cspecifica,
positiva ou negativa, dc honraria”( WEBER, 1982, p.218).
Um cstamcnto é, portanto, um grupo social que possui
maior ou menor presti’gio social 6, por isso, tcndc a adotar
urn cstilo de Vida comum. Quando um estamento tendc
a isolar-se dos outros grupos sociais cle pode tornar-sc
ainda uma casta social.

Já o partido esta’ rclacionado com a csfcra
politica: “sua rcação é oricntada para a aquisição do “poder”
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social, ou seja, para a influe‘ncia sobre a ação comunita'ria,
I 3sem levar em conta qual possa ser o seu conteudo’

(WEBER, 1982, p.227). Isto significa que o partido é
sempre um grupo organizado de pessoas que disputam o
poder, não so na esfera do Esrado, mas tambe’m em “clubes”
e outros tipos de organizações sociais.

E) POLITICO PROFISSIONAL

No texto A polr’tica como vocação, cncontramos
uma fascinante anélise de Weber sobre a origem e a
condíção do poll’tico profissional. De acordo com Weber
(1967, p. 62-65), corn 0 aparecimento do Estado, “em
todos os pal’ses do globo, nota-se o aparecimento de uma
nova espe’cie de politicos profissionais”. Na sequ"e‘ncia, ele
afirma: “ha’ duas maneiras de fazer politica. Ou se vive
para a polr’tica on se vive da poll'tica. Nessa oposição não
ha’ nada de exclusivo. Muito ao contra’rio, em geral se
fazem uma e outra coisa ao mesmo tempo, tanto
idealmente quanto na prática”. Em seguida, completa:
“Daquele que vê na política uma permancntc fonte de
rendas, diremos que “vive da poll'tica” e diremos, no caso
contra’rio, que “vive para a poll’tica”.

Ao refletir sobre os desafios da vida política,
Weber percebe que os governantes cstão divididos cntrc
o apelo de uma “ética da convícção” c uma “e’tica da
responsabilidade”. Na ética da convicção, o político
permanece fiel as suas concepções e valores, independente
das conseqüências práticas quc isto possa tcr. No entanto,
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0 político podc guiar-se, também, pela ética da
responsabilidade c dcvc antes sc pcrguntar pelas
conscqüências dc suas açõcs e dccisões. São as
conscqüências políticas de suas dccisõcs quc respondcm
pela moralidade de seus atos.

Weber dcixa claro que a ética da convicção não
significa ausência dc rcsponsabilidadc, nem que a c’tica da
rcsponsabilidade implica cm ausência dc convicção.
Todavia, completa: “na’o é possfvel conciliar a ética da
convicção c a ética da rcsponsabilidade, assim como não é
possr’vel, se jamais se flzer qualquer concessão ao princípio
segundo o qual o fim justifica os meios, decrctar, em nomc
da moral, qual o fim que justifica um mcio dcterminado”
(WEBER, 1967, p. 115).
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e 05 capítulos anteriores tivcram um papcl
esscncialmcnte descritivo, cste capítulo
buscará cfetuar uma discussão crítico-

comparativa. Nestc sentido, buscaremos colocar os
autorcs em relação entrc si e avaliar os valorcs c límitcs
dc suas obras. Para realizar cstc intento, nos serviremos
do csqucma que orientou a aprcsentação dos autorcs aqui
trabalhados, a saber:

- Teoria sociológica

- Tcoria da modernidade

- Teoria política

1 POR QUE CLASSICOS?

Por quc a sociologia é tão apegada a scu passado?
Qual é a real importan‘cia dc autorcs como Mam, Durkheim
c Weber no quadro dcsta ciéncia? Trata-se de um valor
histórico que ajuda a comprccnder o proccsso dc formação
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desta ciência ou estes autores ainda são basilarcs para entender
a sociedade atual? Eles têm apcnas um valor didatico ou
realmente sa’o importantes para a compreensa‘o da vida social
moderna? Estas perguntas não são apenas questões dc alunos
iniciantcs ou mesmo urn assunto secundario para esta
disciplina. A história das teorias sociológicas provoca ainda
hojc as mais agudas controvérsias.

Para uma visa’o positivista da cie‘ncia, o apego
da sociologia aos seus autores dc fundação é sinal de
imaturidade cientifica. Isto significa que a sociologia
ainda na’o chegou ao patamar de cie‘ncias maduras como
a fisica, a biologia ou mesmo a ciência cconômica. Ncstc
tipo de cie‘ncia, os estudiosos não dão tanta importância
à história e partem dc um conjunto de premissas que
são accitos por todos. Apesar das suas diviso’es internas,
os ffsicos se pautam pela teoria da relatividade e pela
meca‘nica qua‘ntica e não ficam estudando as idéias dc
Bacon, Newton etc. Entrc os biólogos a figura dc
Charles Darwin 6 respeitada, mas, nem por isso, esta
cic‘ncia faz estudos longos e cuidados de suas obras. É a
idéia dc “cvolução” quc lhcs scrvc dc paradigma. E, para
citar um exemplo do âmbito das humanidadcs, a
economia é uma ciência quc rcpousa sobrc os cstudos
da microeconomia e da macroeconomia e, apesar da
importa‘ncia de Adam Smith e John M. Keynes, ela
não sc pauta por urn estudo histórico dc seus tcxtos. A
conclusão dos estudiosos positivistas e’ que a sociologia
ainda na'o conseguiu elaborar pressupostos scguros e
deflnitivos e, enquanto isto perdurar, os sociólogos
continuarão a buscar apoio cm autorcs isolados para
sustentar suas posigo’es.
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Já para uma visa'o hermene‘utica, nas ciências
humanas e sociais as obras do passado possuem um valor
muito maior do que nas rígídas ciências naturais. Esta é,
por exemplo, a posição dcfcndida por Bobbio (2000, p.
130-131), quando afirma que:

Considero clássico um escritor ao qual possamos atribuir
três caractcrfsticasz

a) scja considerado intérprcte autêntíco c único do seu
próprio tempo, cuja obra seja utilizada como instrumento
indispensavel para compreendé-lo;

b) seja sempre atual, dc modo que cada época, ou mesmo
cada geraga'o, sinta a necessidade de rclé-lo e, relendo-o, de
rcinterpreta’-lo;

c) tenha construfdo teorias-modelo das quais nos servimos
continuamente para compreender a realidade, até mesmo
uma realidade diferente daquela a partir da qual as tenha
derivado e a qual as tenha aplicado, e que se tornaram, ao
longo dos anos, verdadeiras e próprias categorias mentais
(2000, p.130-131)
Outro autor importante neste debate é JeHrey

Alexander (1989, p.23-90) para quem os chamados
classicos também possuem uma “função hermcnêutica”.
Para clc, o fato de que na sociologia existem autores de
rcferência cvita quc os sociólogos pcrcam-se em suas
pesquisas particulares (pobreza, migraea'o, faml’lia etc.) e
possuam um terreno comum de compreensa’o e discussa’o.

Existe, ainda, uma segunda raza’o importante
para retomarmos a leitura e o estudo dos pioneiros da
sociologia. Trata-se do fato de que suas ide’ias foram
retomadas e ampliadas por outros autores, dando
origem a diferentes correntes de pensamento que
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dominaram o debate sociologico, pelo menos, até 0
final dos anos 70. Estas diferentes linhas de
pensamento SãO as seguintes:

   
PARADIGMA POSWÍVISTNFUNCIONALIHA

  
   

AUTOR

Augusto Comte

~1wETAPAS

Funa'o ismo

W‘FII0 '

Talent: Parsons

Nddal' Luhmann

2. Dam - vimemo
FMruturaLFuncíonalismo

Teoria Sinémlca'

PARADIGM COMPREENSIVO

AUTOR

Max Weber
Alficd Schña
Mn Schcler

TEORIA

Teoria Com - mm

ETAPAS

l. Ori m
2. Dcsmmlvimcmo E_  

PARADIGMA MARXISTA

AUTOR TEORIA
Maun'alu'mo Hmón"cn
Marxism

Mam‘mo Onodouo
Teom' Critic:

ETAI’AS

2. Desmvolvimento Eduard Bernstein/Kid Knuu

LênianrótskilStálín
Mu Horkhcimer/Theodor
AdomolHerbcn Mucus:

v  

 

Apesar da validade destes argumentos, a pergunta
principal ainda fica sem uma resposta: por que a sociologia
não conscguc supcrar sua era classica? Por que a etema fixação
cm torno da trl’ade consagrada Marx - Durkheim — Weber?
E por que não pcnsadorcs como Georg Simmel, Werner
Sombardt, GabrielTarde ouVilfredo Pareto? A importan‘cia
dida’tica destes autores esta fora de questa’o. A história de
uma disciplina e’ sempre urn dos meios para entender uma
cie‘ncia. O perigo é quando formamos uma nova constclação
de pesquisadores e cientistas sociais com o mesmo quadro
de refere‘ncia mental dos fundadores desta ciéncia.
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Friedrich Nietzsche, nas suas Considerações
Extemporâneas (2000), já chamava a atenção para a
dissolução da comprcensão histo’rica em uma histo’ria
monumental ou mesmo em uma história antiquária. Para
a primeira postura, e’ sempre no passado que devemos
procurar os grandes mestres que precisam repetir-se no
presente. Ja’ a segunda postura, busca no passado uma
esse‘ncia que não se altera no presente. Por outro lado,
existe tambe’m uma história crítica que se aproxima do
passado como um juíz que procura distinguir ali os
elementos que favorecem ou interrompem a realização
de determinados valores.

Nietzsche nos fornece uma nova chave de leitura
para evitar uma interprctação “monumentalista” ou mesmo
“antiqua’ria” de autores considerados “cla’ssicos”. Não sc
trata de esquecê-los e abandoné—los, mas de aproximar-se
deles com conscie‘ncia histo’rica. A conscie‘ncia histo’rica
implica evitar a armadilha do anacronismo. É de uma
leitura anacro‘nica que nasce: 1) o erro de uma leitura
descontextualizada dos autores do passado que ignora as
diferencas intelectuais e sociais entre eras distintas e, ao
mesmo tempo, 2) uma interpretaca'o equivocada do
presente quando feita com instrumentos intelectuais
congelados no tempo. Portanto, e’ hora de reaver o sentido
de historicidade e incentivar uma leitura verdadeiramente
cri’tica da heranca dos hero’is fundadores da sociologia. É
somente a partir do horizonte histo’rico e de suas
inevita’veis limitaco’es que podemos dimensionar as
contribuições ainda relevantes dos autores que pertencem
a tradição de uma disciplina. Este sera’ nosso difi'cil desafio
neste u'ltimo capi’tulo deste trabalho.
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2 SOCIOLOGIA POS-CLASSICA

Para contactuahzar' adequadamente as obras clássicas
da sociologia precisamos comprecndê~las a luz da gêncsc c
das transformações contemporan^eas da modernidade.

O termo “modernidade” pode ser descrito, hoje,
como um dos conceitos essenciais da sociologia. Sob certo
aspecto, ele substitui conceitos que tambe’m ja’ nortearam
a ciência do social, como “capitalisrno” ou “sociedade
industrial” (ADORNO, 1994, p.62—75). Por esta razão,
os sentídos dados à palavra modcrnidadc são muíto
variados. Não obstantc, a noção que permeia a maioria
das deñniçõcs poderia ser traduzída na scguinte proposiçãoz
a modcrnidade é um projeto de organização da socicdadc
a partir do esforço racional de construção humana. O elx'o
da modernidade na sua dimcnsão econômica, política ou
cultural e’ a organização da vida social a partir de um novo
princípioz a “razão”. É estc aspecto que define a era
moderna, como traduz Kant (1985, p. 03) no texto
intitulado “O que é a ilustração”:

A ilustração (Aufldar"ung) é a saIda do homem de sua
minoridade, da qua] ele é o pro’prio culpado. A menoridade
é a incapacidadc dc fazcr uso do entendimento sem a
condução de um outro. O homem e' o próprio culpado
dessa minoridade quando sua causa reside não na falta de
entendimento, mas na falta de rcsolução c coragem para
usa’-lo sem a condução de um outro. Sapere aude‘. Tenha a
coragcm dc usar seu pro'prio entendimento! - esse é o lema
da ilustraqa'o.

Mas, se 0 projeto da modernidade foi gestado
e implementado ao longo da era moderna (séculos XV
a XIX), a partir do século XX, 0 sonho de produzir a
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emancipação humana a partir da razão comcça a ser
questionado. Feno‘menos como as duas grandes guerras
e o questionamento de filosofos como Friedrich
Nietszche (2000) e Martin Heidegger (19971), on
mesmo da chamada Escola de Frankfurt (ADORNO e
HORKHEIMER, 1985), entre outros, começam a
mostrar também o lado regressivo e negativo da raza”o.

Diante deste contexto, teo’ricos sociais e filo’sofos
como Jean Francms' Lyotard (1988),]acques Derrida (1973),
Michel Foucault (1988), Vattirno (1996), Boaventura de
Souza Santos (1997), Zigmunt Baumann (1999) e outros
apontam para o esgotamento da modernidade. Diante do
fracasso do projeto da razão iluminista para construir uma
sociedade supostamente livre e emancipada eles decretaram o
fim da era moderna. Estari’amos em uma nova etapa da Vida
social: a “pos—moderm'dade”.

Apesar de aceitarem a crl’tica aos limites da
razão ocidental, cncarnada na ciência e na técníca,
teóricos sociais como Jürgcn Habcrmas (1985),
Anthony Giddens (1991), Ulrich Beck (1997), Alain
Touraine (1995) e outros discordarn deste ponto de
vista. Para eles, o processo de autoquestionamento da
modernidade na'o indica que nos deslocamos para ale’m
do horizonte moderno. Na verdade, as transformaco‘es
da modernidade não conduzem ao seu fim, mas a uma
rclação mais crítica e consciente com o projeto
racionalista moderno. Neste sentido, estes autores
preferem falar de uma segunda modernidade ou, para

‘Para uma exposição da tcoria da modernidade em Heidegger veja-se
BRUSEKE (2001 e 2002).
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usar tetmos similares, modernidade tardia, alta
modernidade, modcrnização reflexiva e outros mais.

Todo este debate nos ajuda a lançar uma nova luz
no estudo dos clas’sicos da sociologia. O que esta djscussão nos
indica e’ que os pais fimdadores da sociologia pertencern a0
horlz'onte da chamada “primeita modernidade”, ou seja, a0
momento de ge‘nese e ms'dtucionahza'eao do projeto moderno.
Na forma de um quadro, terfamos a seguinte situaçãoz

PRIMEIRA MODERNIDADE
Sociologia clássica

Comtc

Marx

Durkheim

Weber

SEGUNDA MODERNIDADE
Sociologia pós -clas‘sica
Teorias da pós -modernidadc
Teorias da alta —modernidade

 

O debate sobre o cata’ter atual da modernidade
coloca profimdas du’vidas sobre a validade interpretativa
dos chamados cla’ssicos da sociologia. Afinal, se estamos
em uma fase po’s—moderna a contribuição destes autores
para entender a era social atual e’ praticamente nula. E
mesmo que ainda estejamos na continuidade
transformada da ordem social moderna, a capacidade
anah’tica dos pais fimdadores para entender o momento
atual precisa set repensada e avaliada.

Diante deste debate tambe’m evitamos uma leitura
anacrônica dcstcs autorcs. Por um lado, passamos a ter
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consciência de que a intcrpretação que os cla’ssicos da
sociologia fizeram da era moderna pertence a urn momento
determinado de seu desenvolvimento que precisa ser
retomado se quisermos compreender as was obras. E, de
outro, tomamos consciência de que a compreensão da
socíedadc contemporan^ea não sc resolve com a eterna adoção
dc conceitos forjados por estes autoresz.

3 TEORIA SOCIOLÓGICA

É a luz dos debates e problemas contcmporâneos
da sociologia que podemos avaliar a validade e 05 limites
da produção dos autores consagrados da ciência sociológíca.
Comecemos, pois, esta tarefa pela discussão crítica da
primeira dimensão de suas obras: suas intcrpretações sobre
os fimdamentos e o cara’ter da sociologia enquanto cie‘ncia.

3.1 EPISTEMOLOGIA

A epistemologia e’ o ramo da filosofia que
procura apontar quais são os fimdamentos da cie‘ncia. O
estudo da epistemologia sociolo’gica nos permite (1)
mostrar quais são os princípios filoso’ficos que servem de
fimdamento para cada teoria sociolo’gica e (2) esclarecer

2Para uma discussão dos rumos da sociologia na perspectiva de uma sociologia
“pés—elassica” vide-se o texto dc WIEVIORKA (2000, p.05-39).
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como estes princípios ñlosóñcos influenciam e
condicionam as propostas teóricas da sociologia. Nos
capítulos anteriores já dcstacamos o fato de que os
diferentes pressupostos filoséficos adotados pelos clássicos
da sociologia flzeram com que suas teorias adotassem
posicionamentos diferentes sobre (1) como se dá a relação
cntre indivíduo e sociedade c sobre (2) qual o modelo dc
me’todo cientffico que a sociologia deveria adotar na
cxplicação dos fenômcnos sociais. É o que podemos
perceber claramente, comparando as posições dc Marx,
Durkheim e Weber sobre estas questo’es:

    

 

   

  

EPISTEMOLOGIA MARXISTA

Prímado do devlr' Método dialético
(Dialética/Hegel) Dialética como lei de cvolução

da natureza e da sociedade

EPISTEMOLOGIA POSITIVISTA

Holis'mo metodológícoPrimado do objeto
Unidadc das cíências naturais

e sociaís
(Positivismo/Comte)

EPISTEMOLOGIA WEBERIANA

Individualismo metodológíco  Primado do sujeito Dualidade das cie‘ncms' naturars'
(Neo-lcantismo/Kant) e sociaís

 

A epistemologia marxista tem como elx'o central
0 método dialético herdado por Marx de Hegel. No
entanto, a idéia dc utilizar o método diale’tico para o estudo
da natureza (que comcçou corn Engels) abriu caminho
para uma variante de “positivismo marxista” que também
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adotou o pressuposto de que a natureza e a sociedade são
realidades semelhantes, movidas por forças quc
indepcndcm da vontadc humana. A diale’tica, neste caso,
seria um tipo de lei que explicaria por si mesma os rumos
da natureza, .da socicdade e da histo’ria.

Por outro lado, há autores que ressaltam que o
elemento essencial do marxismo é justamcnte sua forma
de explicar a realidade social (e na’o a realidade cientl’fico-
natural). Para 0 principal representante desta teoria, Georg
Lukács (1992, p. 60), a dialética é o elemento fundamental
da epistemologia sociológica marxista, pois “o marxismo
ortodoxo na'o significa, pois, adcsão acrl’tica aos resultados
da pesquisa de Marx [...]. A ortodoxia, em maréria de
marxismo, refere—se, ao contrario, exclusivamente ao
método”. Para Luka’cs, o conceito que melhor traduz a
novidade metodolo’gica da noção dc diale’tica no estudo
dos fenômenos sociais é o conceito de totalidade. O
conceito dc totalidade tem origem na ce’lebre afirmação
de Marx (1978, p. 116) de que “o concreto e’ concreto
porque e’ a sintese de va’rias determinaco’es”. Desta forma,
o marxismo reconhece que a realidade é resultado da prax’is
social dos individuos e das mu’ltiplas estruturas por eles
criadas. Não obstante, a adoção do conceito de “totalidade”
confere urna orientaca'o fortemente estruturalista ao
pensamento marxista.

Na epistemologia positivista, parte-se do
principio filoso’fico de que a cxplicação da realidadc está
condicionada pclo objeto. O positivismo rem suas raizes
na conccpção cmpírista do conhecimento que é entendido
como fruto das experie‘ncias que a pro’pria realidade vai
imprimindo no sujeito.
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Do ponto de vista filoso’fico, a sociologia
positivista pode ser caracterizada como uma abordagem
empirista da realidade social. Na perspectiva empirista, o
ponto de partida da anal’ise sociological é a sociedade. Nesta
concepção tcórica, a sociedade term a mesma dina‘mica de
funcionamento da natureza: é concebida como algo
objetivo que tem suas pro’prias leis de funcionamento. A
concepção empirista de sociedade adotada pelo
positivismo é que determina o tipo de método cient1’fico
defendido por esta teoria sociologica. Como a sociedade
e’ vista da mesma forma que a natureza (que tern uma
existe‘ncia independente da ação dos indivr’duos), o
positivismo postula que o me’todo sociológico deve
proceder a partir dos mesmos princípíos das ciências
cientr’fico—naturais. Os teóricos do positivismo advogam
a unidade do método cienti’fico c, por isso, toda e qualquer
ciéncia, inclusive a sociologia, deveria chegar a estabelecer
um sistema de leis e teorias que nos forncçam uma
explicação sobre o comportamento dos individuos e o
funcionamento da pro’pria sociedade.

A epistemologia weberiana, ao contrario do
positivismo, sustenta que o sujeito e’ o principal rcsponsável
pela elaboração do processo de conhecimento. Esta
conccpção filoso’fica tern suas origens em Kant que afirmava
que o sujeito tern o papel de ordenar os dados da cxperiência
segundo categorias lo’gicas que são inatas nos individuos.

Do ponto de vista filoso’fico, podemos
caracterizar a sociologia weberiana como uma abordagem
fenomenologica da realidade social. Para os teóricos da
sociologia wcberiana, a sociedade não pode ser concebida
como algo exterior ao homem, cujo funcionamcnto

236



dam. oxMco‘wow/ramlwa'

independe de sua aga’o. A sociedade e suas instituiçõcs são
frutos da ação dos sujeitos soc1'a1s'. Por 15'so, o ponto de partida
da analise sociologica é o individuo. Como consequ"e‘ncia, a
sociologia deve adotar urn método proprio, distinto das
ciências cientíñco-natu'rais. Ora, se a sociedade e suas
instituiçõcs são os rcsultados da ação dos sujeitos sociais, o
papel do sociólogo consistc cm comprecnder (verstchen) o
sigmfi'cado ou o sentido conferido por estes sujeitos à cstrutura
social. É pela ênfase na ncccssídadc de “compreender” e
“m'terpretar” o sigmfi'cado das condutas m'dividuals' e coletivas
que a epistemologia weberiana pode ser considerada uma
abordagem “fenomenologica” da realidade social.

O que se pode perceber deste debate 6 que, na
sua fase classica, a sociologia esteve envolvida em uma forte
disputa a respeito do carátcr das ciências histórico-sociais
ou humanas. Enquanto o positivismo e o marxismo (ainda
que de forma distinta) postulavam a unidade do método
cientffico (cie‘ncias naturais e cie‘ncias sociais possuem o
mesmo estatuto epistemologico) , a sociologia
compreensiva colocou—se fortemente ao lado de uma
postura dualista, radicahzan'do as dlf'ereneas entre as ciências
naturais e as chamadas “ciéncias do esp1’rito”.Atualrnente,
os termos deste debate estão superados. Dc um lado,
porque os partida’rios da unidade do me’todo cienu’fico
(chamados de pos—positivistas), especialmente Thomas
Kuhn e Karl Popper, reconhecem o papel orientador que
a teoria possui na intcrpretação dos dados empírícos. Neste
sentido, tanto as cie‘ncias sociais quanto as cie‘ncias naturais
são “hcrmcnêuticas”, ou seja, cnvolvem uma relação com
significados e valores. Alias, partindo-se deste pressuposto,
afirma Anthony Giddens (1991), as ciências sociais scriam
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duplamente hermene‘uticas, pois elas buscam a
interpretaca'o do significado de préticas que também são
comprccndídas pclos próprios atorcs sociais.

3.2 METODOLOGIA

A mctodologia é o aspecto central da teoria
sociological. É através da dctcrminação do objeto de estudo
da sociologia e de seus procedimentos de pesquisa que os
clássicos do pensamento social definiram o que é a cie‘ncia
sociologica. Comparando a dcñnição dc objeto material
C objeto formal da sociologia de Marx, Durkheim e Weber
temos os seguintes métodos sociológicosz

METODOLOGIA
Matenah"uno Histórico soc“!-Produfio Sacral

Metodologin Funcm'nalu'tn soul].
(Durkheam') 5°“

“Odom. .
. Fun

M Compteenun soon].
(Weber) ‘9'“

 

Para Karl Marx, o eixo da compreensa’o da
sociedade cstá na sua conhccida divísão da esfera social em
duas realidades: a “infra—estrutura e a superestrutura”. De
acordo com o autor, “o modo de produção da vida
material condiciona o desenvolvimento da Vida social,
politica e intelectual em geral”. O me’todo marxista de
interprctação da rcalidadc social esta preocupado em
entender as esferas da vida política e cultural da sociedade
em sua relação c concxão com a esfera econo‘mica, na qual
se dá a produção da existe‘ncia individual 6 coletiva. Pensar
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a realidade politica como isolada da csfera cconômica ou
fazcr o mesmo com a rcalidade da cultura (superestrutura
ideologica, como diz' Marx) significaria produzir uma visão
distorcida da realidade. Scm ncgar a importan^cia das outras
csfcras da Vida social, Marx afirma que a esfcra econômica
é básica para a organização colctiva, pois sem ela a
convivência social seria simplcsmcntc impossfvcl. Scm o
processo coletivo dc trabalho não haveria ncm ser humano,
ncm coletivídadc, ncm história. No cntanto, aplicado de
uma forma esqucmática e sem atcnção as pcculiaridades
dc cada formação social especifica, o materialismo
histórico acaba sc tornando facilmcntc uma forma dc
determinismo econo‘mico. Além disso, a tcsc do
matcrialismo histórico aproxima-sc do positivismo na
ênfase da cstrutura como dctcrminantc sobrc o
comportamento individual. Ainda que Marx tivcsse
afirmado que “os homens fazcm sua própria história, mas
não a fazcm com qucrcm; não a fazcm sob circunsta‘ncias
dc sua escolha 6 sim sob aquclas com quc sc defrontam
dirctamcnte, legadas c transmitidas pelo passado” o fato é
quc na visão marxista são as cstruturas e não os indivíduos
quc cxplicam os fcnômcnos sociais.

A metodologia fimcionalista dc Durkheim tern
como catcgorias centrais os conccitos dc “fato social” 6
“Função social”. 0 conccito dc fato social procura cntender
as condutas humanas na sua regularidadc c como
dctcrrninadas pela cstrutura da sociedade. Por esta raza'o, os
fatos sociais tém a caractcrfstica dc scrcm cxteríorcs c
cocrcitivos. Por outro lado, a cxistência dc determinados
fatos sociais se explica pcla sua fimcionalidade para a
prcscrvação c a conscrvação da socicdadc. Em outros termos,
cada fato social existc porquc cumpre uma função social.
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A partir dos conceitos de “fato social” e de “fimca’o
social” podemos perceber claramente que a sociologia
positivista adota uma concepção cstruturalista da sociedade.
Para csta concepção teórica é a socicdade quc dctcrmina o
comportamento dos individuos. Para 0 positivismo, o
mundo social é visto sempre como algo objetivo, que tern
suas proprias leis de funcionamento. O método sociológico
deve mostrar como a sociedade é uma realidade cstruturada
que vai moldando a ação individual. Nesta perspectiva,
portanto, existe uma e‘nfase unilateral na ação das estruturas
sociais' sobre a ação social, da ooletividade sobre os individuos
ou, ainda, do todo sobre suas partes integrantes.

As categorias centrais da metodologia
sociológica weberíana são os conceitos de “ação social” e
de “compreensa‘o”. A ação social é sempre uma conduta
referida a outro sujeito 6 a0 qual cstá agregado um sentido
que lhe é conferido pelo próprio sujeito da ação. Como a
sociedadc é fruto da criação humana cabe a sociologia
captar e entender o significado das condutas humanas, das
suas interaco'es e das instituiçõcs sociais nas quais a ação
humana cstá objetivada (leis, costumes, igreja, Estado etc.).
Esta e’ a esse‘ncia da metodologia compreensiva.

Com base nestcs conceitos centrais, podemos
afirmar que a sociologia weberiana adota uma concepção
individualism de sociedade. Para os tcóricos da sociologia
wcberíana, a realidade social não pode scr conccbida como
algo exterior ao homem, cujo Funcionamento in'depende
de sua ação. Por esta razão, a socíologia wcbcriana cntcnde
quc a socicdade tcm como ponto de partida. lo’gico a ação
dos indivíduos. Nesta perspectiva, existe uma e‘nfase
unilateral na ação dos indivíduos como determinantcs das
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estruturas sociais, dos atorcs como construtorcs da
colctividadc, enfim, dos sujeitos como condicionantes do
sistema social. 0 fato é que sc as metodologias funcionalista
c marxista só conscguem cntendcr a influéncia das cstruturas
sobre o indivx’duo, a fraqueza da metodologia comprccnsiva
é que ela só está aparelhada para explicar a sociedadc a partir
da visão (ou scntido) dc seus próprios mcmbros integrantes.

Do ponto dc vista metodolégico, a sociologia
classica fixou algumas posições Fundamentaís quc ainda
hoje são adotadas por determinadas corrcntcs teóricas a
rcspcito da rclação cntrc indivíduo c socicdadc, a saber.-

1) Holismo metodolégico: também conhecido
corno estruturalismo parte da premissa de que as
condutas individuals são explicadas pelas
cstruturas ou pelo sistema social. Nesta posição
encontram-se Marx e Durkheim.

2) Individualismo metodológicoz parte da premissa
de quc são as estruturas sociais e o sistema social
em seu conjunto que são explicados pelas ações e
interações entre os individuos. Esta posição teria
sido inaugurada por Max Weber.

Entre os cxemplos dc uma postura fortcmente
cstruturalista podemos citar o nome dc Niklas Luhmann
(1997) para quem os sistemas sociais prescindem dc
qualqucr ator social: trata-se dc sistemas auto referenciados
c auto-rcgulados (autopoiéticos). Ja’ para teo’ricos como
Raymond Boudon (1979), por outro lado, não cxistern
rcalmente cstruturas coletivas ou mesmo a “sociedadc”,
clcs são apenas ñcçõcs tcrminológicas.Todavia, ha' outro
grupo dc pcnsadorcs que sc situam cm uma perspcctiva
intermedia’ria e advogam a idéia de que a dina‘mica do
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processo social envolve a interação mútua e continua entre
o “individuo” e a “sociedade” ou entre o “ator” ou “agente
social”, por um lado, as “estrututuras” e o “sistema social”,
por outro. Colocam—se nesta posição teóricos como
Pierre Bourdieu (1994), Anthony Giddens (1991) e
Jürgen Habermas (1987). Estes autores defendem um
construtivismo metodolégicoa.

4 TEORIA DA MODERNIDADE

Em sua analise da modernidade, a teoria social
classica se preocupou em aprofundar dois conjuntos de
questo’es: 1) quais os elemcntos caractcrísticos da
socicdadc modcrna c, 2) quais os seus problcmas e
desafios fundamentals. Os p-Lanipais conceitos
elaborados pelos clas’sicos da sociologia para refletir sobre
estas qucstões são os seguintes:

  

 

MODERNIDADE m
Canacrlsu'cas Modo duperoduçio Divisao' do .Rw'o ' 0 -
Mink caí um“ mbalbo social donunaçáo do mundo

pw Exploraqio. domma'cio - pad; dc gnmjo‘

Para Karl Marx, a modernidade, em sua forma

   

 

   

   

  

 

capitalista, deve ser superada e seus destinos encaminhados
para um novo tipo de sociedade: o comunismo. Na analise
que faz do modo de produção capitalista, clc procura

3Para uma aprescntaca'o geral das corrcntcs da sociologia contcmporânca
vcja-se, Kumar (1997); Courcufl“ (2001) e Domingues (2003).
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demonstrar que as bases do sistema produtor de mercadorias
estão fimdadas em relaçõcs de exploração, de dominação de
classe e de alienaga’o. No conjunto desta intepretaga’o, dois
conceitos sintetlzam' a teoria da modernidade deste autor.
Trata—se dos conceitos de Mais-Valia e Fetichismo da
Mercadoria. Pelo primeiro, Marx enuncia a tesc de que o
modo de produção capitalism cstá fundado cm uma rclação
de desigualdade pela qual a riqucza gerada pelo trabalho é
apropriada privadamente pelo capital. Neste sentido, o
capitalismo seria urn sistema de exploraea'b. Pelo conceito dc
Fetichismo da Mercadoria, Marx enuncia a idéia de que a
mercannl'lza'ga’o das relagoes~ socials' e das subjetividades produz
uma sociedade dorninada pelas forças 1m'pessoals' do mercado:
o sujeito torna—se objeto e o objeto ganha Vida pro’pria. Neste
sentido, o capitalismo scria um sistema de alienaeio.

Estas diferentes teses acabaram tendo um peso
diferenciado na evolução posterior do marxismo. Enquanto
o marxismo de marriz leninista privilegiou a idéia de
“exploraga'o”; o chamado “marxismo ocidental” centrou—se
sobre a idéia de “alienagio”. Aidéia de Max's-Valia (associada
aos conceitos dc rcvolução e ditadura do proletariado) acabou
gerando a tentativa fracassada de substituição do capitalísmo
por uma forma de organrza'ga’o plenamente estauza'da. Longe
de eliminar a extração dc Mais—Valia ela acabou sendo
m'tenmfi'cada e apropriada pela burocracia estatal. Na vertente
do mandsmo ocidental, os tcóricos procuraram aproximar
a ídéia dc objetiñcação das relaçõcs sociais com a idéia de
racionahza'ga'o de Weber 6 dc outros crl'ticos da modernidade,
dando origem a‘ chamada “teoria crftica” da sociedade.

A terminologia empregada por Durkheim para
descrever a modernidade não deixou marcas na histo’ria
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- da sociologia. Quase na’o se encomram teo’ricos que
.1 empregam conceitos como “solidariedade meca‘nica” e
'7

' ‘1‘ “solidai'icdadc mecal‘aica’ ou mesmo a célcbre caregoria “divisa'o

')

do trabal'ho social”. Mas, isto não quer dizer que as teses de
Durkheim não tivessem exercido considera’vel influencia na
comprccnsfio dos fu‘ndamentos da sociedade industrial. Em
primeiro lugar, a ide’ia de “divisio do trabalho” aponta para
uma das principais caracteri'sticas da ordem social modema: a
di'ferenciaca'o social. Neste sentido, a sociologia
contempora‘nea reconhece que a modernidade é uma
sociedade complexa, marcada pela intensificaca’o do processo
de divisa’o da Vida social em esferas ou sistemas movidos por
lo’gicas e racionalidades distintas: sistema econo‘mico, sistema
poli'tico, sistema juri’dico, sistema familiar etc. Outta ide’ia
importante deix'ada por Durkheim e’ o fato de que ele captou
com nota’vel acuidade a mudanca nos mecanismos
responsa’veis pela integração social na passagem das sociedades
tradicionais para as sociedades modernas. Assim, enquanto
as sociedades simples são caracterizadas por formas de
in tegração social (solidariedade meca‘nica), na modernidade
os mecanismos de interação social passam a ser geridos por
instituigo’es fimcionais (integraca’o siste‘mica). Por fim, e’
importante notar que o holismo de seu me’rodo não impediu
Durkheim de perceber que um dos tracos marcantes da
era modema é o individualismo. Neste sentido, Durkheim
antecipa a discussa’o contempora‘nea sobre a chamada
“individualizaga‘o” que aponta para o fato de que a
identidade social não é mais simplesmente herdada, mas
moldada pelo próprio índivíduo.

Um dos quadros mais primorosos de anal’ise das
catacteri’sticas da modemidade pode ser encontrado nos ensaios
de sociologia da religião dc Max Weber. Comparando o
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desenvolvimento das religioes” no Oriente e no Ocidente, Weber
procurou extrair as marcas caracten’sticas do racionalismo
ocidental e demonstrar sua influéncia sobre a conduta pra’tica
dos individuos. A modernidade se caracteriza por um longo
processo de “desencantamento do mundo” pelo qual as
concepções mágicas e religiosas do mundo vão sendo
substitufdas por uma concepção racionalmda da existe‘ncia.

Em sua obra mais conhecida, A Étíca Protestante e
o Espirito do Capitalismo, Weber mostra as relações do
protestantismo com a emcrgência do capitalismo. O
protestantismo asoético, ao levar a salvação para a esfera secular
do nabalho, favoreoeu a extrema radonahza'ga'o da Vida.Abusca
do lucro através do trabalho métodico tornou—se a lei
fundamental da adste‘ncia. Com a perda de suas bases religiosas,
esta racionalidade m'sn'umental leva o homem a uma sociedade
burocratizada, dominada por uma razão calculista,
ms'titucionahza'da no mercado, no Estado, na cie‘naa', na tecm’ba,
no direito formal, na contabilidade e em diversas outras
insta‘ncias racionalizadas da modernidade ocidental. A
racionalidade instrumental esvazia o sentido da existe‘ncia e
representa um 11ml"te para a liberdade do homem. O resultado
do desencantamento do mundo é 0 complete doml’nio da
natureza, mas tambe’m a cscravidão do pro’prio homem.

Apesar de suas diferengas, um olhar retrospectivo
sobre estas distintas teses a respeito da modernidade
revelam que os pais fundadores da sociologia pertencem
todos ao horizonte da chamada “primeira modernidade”:
embora reconhecessem os dilemas e contradições da era
moderna, ambos se colocaram decididamente ao lado da
realização do projeto moderno enquanto concretização do
ideal racional de controle social.

›
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Neste sentido, Comte e Durkheim confiam
inteiramente na capacidade da cie‘ncia em desvelar a estrutura
da realidade e proporcionar aos individuos instrumentos para
uma organização racional do mundo social. Na visão destcs
autores, a busca da ordem e da harmonia social é apenas uma
questa'o de ajuste entre os benefi’cios trazidos pela cie‘ncia e
pela técnica (progresso) c a necessidade de encontrar novas
formas de regulação social (ordem). Aconfianca destes autores
nos potenciais e nos beneficios da sociedade indusrrial são
bastantc cvidentes. A mcsma coísa podc scr dita do
pensamento de Karl Marx. Confiante no papel da razão cm
desvendar as leis' da his'toria, Marx busca liberar a modernidade
dos entraves que dificultam a realrza'ca’o plena dos seus ideais.
Sua visão da rcvolução como uma ruptura social não
representa uma ncgação da modcrnidade. O comunismo,
longe de negar, representa a consolidação dos valores da
liberdade, igualdade e fraternidade tipicas da era moderna;
ideais' que, na visão de Marx, tmham‘ sua concretiza'ga'o negada
pelo mundo capitalista de cxploração e pelos interesses das
classes burguesas. O proletana'do tmha' a rmssa"o de unrv'ersalizar'
os beneficios da ordem moderna liberando—os de sua realm'ga’o
parcial e seletiva. Marx não qucr negar a modernidade. O
que ele busca e’ realm-la. Portanto, ainda que tivessem visões
radicalmente diferentes sobre os valores e 05 limites do
capitalis'mo enquanto forma de produção econôrnica, Comte,
Durkheim e Marx ajustavam—se aos ideais kantianos e
iluministas de uma ordem social concebida como produto
da auto—atividade consciente e coletiva dos individuos. Em
ambos os autores o aumento do conhecimento (cie‘ncia e
te’cnica) significava a possibilidade de controle social
(orgamza'cio racional da sociedade). Neste sentido, este grupo
de autores é plenamente “moderno”.
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Também Max Weber é um teórico moderno, qual
seja, defensor da idéia de modernidade concebida enquanto
mundo social regula'vel através da dircção consciente dos
individuos. Não obstante, o ambiente cpistemológico no
qual ele formou o seu pensamento romou-o mais cético
quanto a possibll'idade de concrcuza'ção efetiva deste ideal.
Por um lado, Weber reconhece que o racionalismo ocidental
possui um conteu’do universalista e universahza"vel. As formas
racionals' de organma'ga’o da produção (capitalismo) e do poder
(Estado Parlamentar), bem como as esferas racionalizadas do
conhecimento (cie‘ncia e técnica), dos valores (ética e direito)
e da esfera subjetiva (arte e literatura) representavam uma
cvolução em termos de eficie‘ncia e racionalidade. Por outro
lado, ele po‘de perceber que as esferas do mercado (capitalismo)
e da política (Estado) estavam cada vez menos sujeitas ao
controlc social e passavam a fimcionar como uma “aula de
ferro” (burocratizaga'o) , ou seja, como esferas sistêmicas
autocentradas e autoreguladas independentes da ação e vontade
dos indiv1’duos.Trara—se da perda da liberdade. Por outro lado,
a cisão da razão cm esferas distm‘tas (cognifiver—instrumental,
legal-moral e estético—expressiva) impedia o conhecimento
de fornecer valores e sentido para uma existe‘ncia cada vez
mais entregue a escolha de valores subjetivos. É a tcse da perda
de sentido. Mas, ainda que fosse bem menos otimista que os
autores da gcração de fimdadores da sociologia quanto aos
ideals' da modernidade, Weber afirmou que o destino de nosso
tempo era marcado pela racionahza'ção e que renunciar a ele
seria o “sacrifi’cio do intelecto”. Portanto, ainda que suas teses
estejam mais próximas dos questionarnentos dos teo’ricos da
pos—modernidade e das prccauçõcs dos defensores de uma
segunda modernidade (critics. de 51' mesma), Weber colocou—
se claramente ao lado do projeto moderno.
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Enquanto os teóricos da pós-modcrnidadc
tendam a rejeitar amplarnente o conteu’do e a contribuição
dos cla’ssicos da sociologia para desvelar as estruturas da
ordem social na qual estamos inseridos, os teóricos da
segunda—modernidade ainda exergam nestes autores
possibilidades de comprecnsão e de realização crítica do
ideal que define a ordem social em seu sentido moderno:
a emancipação individual e social como obra da r3250.

5 TEORIA POLÍTICA

Os cla’ssicos da sociologia ao elaborarem suas
interpretaco’es sobre o cara’ter do mundo moderno não só
apresentam diferentes propostas poll’ticas como também
diferem em suas definico'es a respeito do papel político da
sociologia. É o que mostra o csquema abaixo:

PROJETO POLITICO FUNÇÃO POLÍTICA DA
SOCIOLOGIA

MARX
DURKHEIM Neutralidadc
\VEBER Neutmlidadc axiolo'gica

Do ponto dc vista de suas propostas politicas
podemos notar que a sociologia se divide em duas correntes
ba’sicas. Enquanto a teoria positivista/fiincionalista toma
partido pelo aperfeicoamcnto e consolidação da ordcm
social industrial-capitalista, a teoria weberiana e a teoria
marxista ressaltam seus dilemas e contradições.

       

 

  

A teoria de Karl Marx, longe de ser apenas uma
anal’ise descritiva da formação social capitalism vincula-se
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claramente a um projeto poh’tico: o sociahs'mo. Sua dcscrição
dos movimentos do capital procura mostrar como a ordem
social capitalism possui dentro dela as contradicoes‘ diale’ticas
que a levam no sentido de sua superaca'o. Ao longo de sua
caIreira, este processo de transição do capitalis'mo para o
comunismo foi teonza'do por Marx dc duas formas. Em sua
versa’o politica, a dissolução do capitalis'mo seria feita atraves’
de uma revolução promovida pela classe proletar’ia: 0 p610
antago‘nico da burguesia e a negaca'o dialetl’ca da ordem social
capitalls'ta. Em sua versa'o economical, no entanto, a superação
do capitalismo seria fruto das contradiçõcs do pro’prio
capitalls'mo enquanto Sls'tema econo‘mico, especialmente da
chamada lei da taxa decrescente do lucro. Nesta versa'o, o
capitalismo seria conduzido por suas leis internas a urna crise
que provocaria a ruptura do sistema.

A0 longo da histo'ria do marxismo, a versa’o política
e a vcrsão cconômim do projeto poh'tico de Marx dividjram o
mov1m'ento soaalls"ta. A tmdição lenmlsta", orgamm'da em tomo
da III Internacional, sempre enfatizou mais o aspecto
revolucionan'o e polícico date pnojeto, pnvfl"egian'do o elemento
subjeu'vo da vontade poh’tica. Já a tradição social—democrata,
orgamza'da em tomo da H Internacional, deu maior ênfasc aos
ciclos econôrnicos do capitalis'mo e aos Fatores objetivos da
atIv1"dade soaal’ e ocono‘mica. Apnm'eu‘a'vcxsão acabou tomando
o marxismo uma ideologia ustificadora de uma ordem
totalitax'ia'. Asegunda versa'o, por sua vez, ale’rn de fortemente
estrumralis'ta, mostrou que o capitahs'mo, longe de ser levado
a‘ sua dissolução pelas suas pro’prias crises e’ levado a
recompor—se e a transformar-se internamente ao longo de
sua cvolução. Até agora, as crises do capitalismo não o
levararn à sua dissolução, mas a sua re-estruturaca’o.
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Embora a rcvolução m'dustrial e suas conseqüências
também estivcssem no centro das prcocupaçõcs de Émüe
Durkheim, cle possuía uma visão bastante diferenciada em
termos de‘ projeto polftico. Para comecar, Durkheim achava
que os problcmas da ordcm industrial provinham da falta de
conexa’o entre uma nova estrutura social (a div15'a’o do trabalho
social) e novas formas dc interaca’o social (a solidariedade
orga‘nica). Desta forma, ele rejeitou a visão de Marx e a idéia
de que as contradico'es da modernidade estivessem no plano
econo‘mico. Para Durkheim, tratava-se de um problema de
ordem moral. Neste senu'do, em vez de negar a ordem social
vigente, ele achava que ela deveria ser consolidada a partir de
uma nova moral que seria gerada a partir' do Estado, das
corpo ragoes~ e da escola. Desta forma, o pensamento marxista
sempre viu em Durkheim um teo’rico conservador,
preocupado muito mais com a harmonia e a ordem social,
do que com a sua transformaca'o ou mudanca social. Não
obstante, Durkheim não rejeitou a ordem social e poli’tica
moderna como os conservadores que se colocavam contra a
pro’pria modernidadc e seus valores. Para Durkheim, a
estabrli'dade social só podcria scr alcangada quando a liberdade
individual conquistada com a divisa’o do trabalho fosse
complementada com o “culto do indivr’duo” enquanto valor
moral central da modernidade. Neste sentido, Durkheim esta’
muito mais pro'ximo do liberalismo do que de uma visão
conscrvadora, no sentido estrito da palavra.

Ao contrario de Marx e Durkheim que possui’am
visõcs muito otimistas a respeito do potencial emancipador
da modernidade, Max Weber costuma ser apresentado
como urn teo’rico pessimista que teria herdado dc Nietzsche
uma forte desconfianca a respeito das possibilidades de

250



6> amdáu Mlúoo'-/oomaraá/ua'

controle racional do mundo moderno. De fato, Weber
mostrava que o capitalismo e o estado burocrático limitavam
o cspaço da ação individual na esfera social (perda de
liberdade), enquanto a ciência e a técnica encurtavam o
cspaço da razão na esfera cultural (perda de sentido). Diante
deste quadro, Weber achava que uma rcvolução socialista
apenas agravaria a situaea'o. Mas, isto não quer dizcr quc ele
não tivesse apresentado soluçõcs ou diretrizes de ação. Para
rcmcdiar a falta de capacidade poll’tica da burguesia alema',
Weber aposrou na figura dos lfderes carismaticos para
conduzir o quadro burocratico estatal na direção do
engrandecimento da Alemanha. Escolhidos através de
procedimentos democraticos, seja pelo parlamento (modelo
ingles‘) ou pela via das eleiçõcs dirctas (modelo americano),
Weber ainda parecia confiar na capacidade de individuos
excepcionais para conduzirem a ordem poll’tica. Contra o
poder da burocracia, Weber apostava na força do carisma.

Ale’m de suas propostas polr’ticas, os fiindadores da
sociologia também nos legaram dife'rentes m'terpretaeoes’ sobre
a função política da ciência sociológica. Em relação a esta
questa‘o tambe’m se pode perceber dois posicionamentos
fundamentais. Enquanto Durkhelm' e Weber defendem a
scpamção cntrc a atIv1"dadc cientlfi’ca e a atividade poli’tica, Marx
postula uma ligação m'dls'solúvcl cntrc o pensar e o agir.

Segundo Karl Marx, a teoria não pode ser pensada
de forma desligada da pra’tica. Em fiase que se tornou ce’lebre,
esre autor afirmava que “os filosofos até hoje se contentaram
em contemplar a realidade, mas o que importa e’ transforma—
la”. Desta forma, Marx sustenta que haveria um v1’nculo
indissolu’vel entre teoria e pra’tiea, ação e rechão, ciência e
poli’tica, pensamento e realidade. A reflexa'o marxisra sustenta
que o princr’pio da neurralidade não passa de um engano
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ideolo’gico. Em uma sociedade marcada por relações de
exploraca’o, dominaca'o e alienaca'o, uma sociologia que parte
do princr’pio da neutralidade seria uma opção pela
manutenção do status quo e acabaria adotando uma atitude
conservadora. A0 declarar-se neutra, qualquer cie‘ncia ja’ se
encontra comprometida politicamente. A sociologia, neste
caso, na’o e’ apenas um saber “especulativo” sobre a realidade.
Para a teoria marxista, a divisão da sociedade em classes sociais
antago‘nicas signiflca que se a sociologia não fizer sua opção
pelas forcas “oprimidas” da sociedade, ela torna-se um
empreendimento ideolégico e conservador. Seu objetivo,
portanto, deveria ser a transformação social.

Embora Durkheim e Weber concordem com a
e‘nFase na ide’ia de neutralidade, exrs'te uma substancial drf'erenca
no modo como esca noção é claborada por ambos os autores.

Para a posição sustentada por Durkheim, a
neurralidade se confimde com a imparcialidade. Em rclação
a0 condicionamento poli’tico-ideolo’gico da sociologia, este
autor entende que esta cie‘ncia deve ser um saber objetivo
que descreve a realidade tal como ela realmente é. Portanto,
os resultados da pesquisa sociolo’gica não sofrcm influência
dos interesses polítícos, das ideologias ou mesmo das lutas
de classe. O mesmo princr’pio da imparcialidade e’ aplicado
por Durkheim na questa'o da rclação da sociologia com as
lutas de classe ou os conflitos sociais. A sociologia deve estar
acima das lutas poli’ticas, na’o se comprometendo com
nenhuma força social. Alias’, somente a sociologia, pela sua
posição de imparcialidade, pode mostrar à sociedade qual a
melhor solução para resolver os problemas da sociedade.

A0 contrario da teoria de Durkheim, Weber
reconhece que a sociologia e’ influenciada por inum’eros fatores
sociais'. A pesquls'a socíológíca não so’ reflete as escolhas pessoais
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do pesquisador, como tambe’m sua cultura, seus valores, sua
classe social e até mesmo suas opcoes~ poll’ticas. Porém, mesmo
sabendo que a imparcialidade é impossivel, Weber sustenta
que o cientista social deve orientar—se pelo princípio da
objetividade. Objetividade, neste caso, significa derxar' claro
aos interlocutores quais os pressupostos que guiaram o
pesquisador na sua pesqurs'a e, em segundo lugar, controlar os
resultados da ínvcstigação com a rigorosa aplicação do método
cientfflco (estabelecimento de relações causais entre os
feno‘menos). Quanto a relação da sociolog1a' com as lutas sociais
e 05 conflitos de classe, Weber adota uma posição semelhante
a de Durkhcun'. O cientista social deve se conservar neutro em
rclação as questo'es polr’ticas. Para Weber, a cie‘ncia na’o tern
qualquer base objetiva para fazer uma opção por um
deterrnm'ado valor, ideologla' ou classe social. A un’ica corsa' que
o sociólogo pode fazer é apontar quais as possibilidades que
existem para resolver determinados problemas e quais seriam
as possfveis conseqüências das opcoes” feitas. ParaWeber, a esfera
da ação (poll’dca) e a esfera do conhecun'ento (cie‘nc1a') se movem
por regras distintas que não podcm scr unificadas.

0 problem da articulação entre o pensar e o agir ou
entre a sociologla' enquanto a cie‘naa' e a poh’tica enquanto esfera
da ação oontm'uou d1v1"dm'do o pensamento sociolo’gico durante
a sua hls'to’na'. NaAlemanha, durante 05 anos 60 e 70, o debate
se acentuou e deu origem a duas grandes correntes teo’ricas.
Enquanto Karl Popper, defensor da “teorla' positrv15"ta” sustentava
que caberia a‘ sociologIa' o papel de descrever e explicar o mundo
social, teo’ricos como Theodor Adorno e outros posmlavam
uma“teor1a' críu'ca” quc conservasse os vfnculos entre a analls"e e a
cmancípação soc1a1'. Achamada teona' cn’tica am'da exerce grande
mfl'uéncia no debate contemporan‘eo atraves’ de nomes como
Jurg"en Habermas e Axel Honneth (2003) e seus prln'cipais
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pressupostos podem ser encontrados no texto seminal desta
corrente tcórica escrito por Max Horkheimer em 1932 e
intitulado “Teoria tradicional e teoria critica” (1991, p.69-75).
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